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Notas:
1. Senadora Vanessa Grazziotin passou a exercer a Liderança do PCdoB entre os dias 6 e 11 de fevereiro do corrente, conforme o OF. GSINAR Nº
28/2011,lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2011.
2. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas até o dia 15 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº 5/2011, lido na sessão
do dia 8 de fevereiro de 2011.
3. Senador Demóstenes Torres passou a exercer a Liderança do DEM entre os dias 1º e 3 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº
017/2011,lido na sessão do dia 1º de março de 2011.
4. Senador Demóstenes Torres é designado Líder do Partido, conforme o Ofício da Liderança dos Democratas, lido na sessão do dia 15 de março de
2011.
5. Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado 1º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
6. Senador Paulo Bauer é designado 2º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
7. Senador Flexa Ribeiro é designado 3º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
8. Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme
Requerimento nº 291/2011, aprovado na sessão de 29.03.11.
9. O Partido da República (PR) desliga-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 03.08.2011.
10. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas entre os dias 06 e 16 de outubro do corrente, conforme o OF. GLDEM nº 61/2011, lido
na sessão do dia 05 de outubro de 2011.
11. Em 19.10.2011, a Senadora Kátia Abreu desfiliou-se do Democratas - DEM, e filiou-se ao Partido Social Democrático - PSD (OF nº
1.128/2011-GSKAAB).
12. Senadora Ana Amélia passou a exercer a Liderança do Partido Progressista - PP no período de 25 de outubro a 5 de novembro de 2011, conforme o
OF. Nº 068/2011-GLDPP.
13. Em 08.11.2011, foi lido o Of. nº 1.327/2011-GSKAAB, que comunica a indicação da Senadora Kátia Abreu, como Líder, e do Senador Sérgio
Petecão, como Vice-Líder do PSD.
14. Senador José Agripino exerce a Liderança do Democratas nos dias 23 e 24 de novembro do corrente, conforme o OF. Nº 073/11-GLDEM, lido na
sessão do dia 23 de novembro de 2011.
15. Em 28.11.2011, o Senador Gilvam Borges voltou ao exercício do mandato, tendo em vista o término de sua licença.
16. Em 29.11.2011, o Senador Gilvam Borges deixou o mandato.
17. Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 06.12.11, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.11.
18. Senador Randolfe Rodrigues é designado líder do PSOL, conforme OF. GSMB N° 713/2011, lido na sessão do dia 21 de dezembro de 2011.
19. Senador Blairo Maggi é designado Líder do PR de 01/02/2012 a 31/01/2013, conforme OF. S/N - 2012, lido na sessão de 3 de fevereiro de 2012.
20. Senador Sérgio Souza é designado Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB Nº 001/2012, lido na sessão do dia 3 de fevereiro de 2012.
21. Senador Pedro Taques é designado Vice-Líder do PDT, conforme OF. LPDT Nº 001/2012, lido na sessão do dia 6 de fevereiro de 2012.
22. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do PT, conforme OF. GLDPT Nº 002/2012, lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2012.
23. Senador Lindbergh Farias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
24. Senador Jayme Campos é designado Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme OF. S/N, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
25. Senador Anibal Diniz é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
26. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. GLDBAG Nº 005/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro
de 2012.
27. Senador Wellington Dias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
28. Senadora Ana Rita é designada Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
29. Senadora Lídice da Mata é designada Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 8/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
30. Senador Antonio Carlos Valadares é designado Vice-Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 9/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
31. Senadora Lúcia Vânia é designada 3ª Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
32. Senador Mário Couto é designado 4 º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
33. Senador Paulo Bauer é designado 5º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
34. Senador Cyro Miranda é designado 1º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
35. Senador Flexa Ribeiro é designado 2º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
36. Senador Marcelo Crivella afastou-se do exercício do mandato, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, para
assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
37. Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB, conforme Of. GSMC Nº 12/2012, lido na sessão de 08 de março de 2012.
38. Senador Eduardo Braga é designado Líder do Governo, conforme Mensagem nº 75, lida na sessão de 13 de março de 2012.
39. Senadora Lídice da Mata é designada Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares, conforme
Of. nº 035/2012-GLDBAG, lido na sessão de 13 de março de 2012.
40. Senador Romero Jucá é designado 2º Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB nº 038/2012, lido na sessão ordinária de 21 de março de 2012.
41. Senador Alfredo Nascimento é designado 1º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
42. Senador Vicentinho Alves é designado 2º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
43. Senador Jayme Campos, em pronunciamento na sessão deliberativa ordinária do Senado de 27 de março de 2012, informou ao Plenário a
designação do Senador José Agripino para Líder do DEM. Presidente do Senado, Senador José Sarney, informou que a comunicação seria considerada
pela Mesa e aguardaria a sua formalização para leitura em Plenário.
44. Senador Demóstenes Torres comunicou o seu afastamento da Liderança do DEM, conforme os Ofícios Int. nºs 032 e 033/GSDT, lidos na sessão de
27 de março de 2012.
45. Senador Eduardo Lopes é designado Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme o Ofício nº 039/2012-GLDBAG, lido na sessão de 27 de
março de 2012.
46. Senador José Agripino é indicado Líder do DEM, conforme OF. Nº 012/12-GLDEM, lido na sessão de 28 de março de 2012.
47. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria;
foi lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.
48. Senador Eduardo Amorim é indicado Vice-Líder do Bloco Parlamentar União e Força, conforme OF. Nº 028/GLBUF/SF, lido na sessão de 3 de
maio de 2012.
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Ata da 100ª Sessão, Deliberativa Ordinária 
em 11 de junho de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Paulo Paim, Luiz Henrique, Walter Pinheiro, Jorge Viana,  
Anibal Diniz, Pedro Taques e Blairo Maggi

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-
-se às 18 horas e 53 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Há oradores inscritos: Senador Pedro Simon e 
Senador Luiz Henrique.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Pela ordem.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Pela 
ordem.) – Gostaria de me inscrever para uma comu-
nicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Está assegurada a V. Exª, Senador Sérgio, para 
uma comunicação inadiável.

Senador Luiz Henrique, com a palavra, como 
orador inscrito.

Como primeiro orador, para comunicação inadi-
ável, Senador Sérgio Souza.

Senador.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 

Gostaria de me inscrever para uma comunicação inadi-
ável, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O segundo orador para uma comunicação inadiável 
é o Senador Walter Pinheiro.

Senador Luiz Henrique, com a palavra.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, nobre Senador Paulo Paim, Srªs e 
Srs. Senadores, o jornal O Globo, edição deste dia, na 
seção País, traz uma matéria importante para reflexão 
nesta tribuna nesta tarde.

A matéria escrita pelos jornalistas Sérgio Roxo 
e Thiago Herdy tem a seguinte manchete: “A atuação 
de procuradores-gerais é questionada”, e, no texto, os 
ilustres jornalistas dizem o seguinte:

Quase um terço (oito) dos atuais procu-
radores-gerais de Justiça do País chegou pela 
primeira vez ao cargo sem ter sido o mais vo-
tado na eleição interna do Ministério Público. 
Frente a esse quadro, a possibilidade de os 
governadores escolherem o nome daquele que 
poderá ou não investigá-los tem colocado a 
atuação dos chefes do MP em xeque. Há ca-
sos de engavetamento precoce de inquéritos, 
falta de iniciativa em assuntos sensíveis aos 
governos estaduais e omissão em relação a 
contratações irregulares.

Pela Constituição, o procurador-geral 
é a única autoridade que pode propor ação 
civil contra governadores, presidentes de as-

sembléias legislativas e tribunais de justiça. A 
escolha do ocupante é feita pelo governador 
a partir de uma lista tríplice formada em uma 
eleição interna do MP, e ele [Governador] não 
é obrigado a escolher o mais votado, o que 
tem levantado suspeitas sobre a atuação dos 
procuradores em vários Estados.

Leio essa matéria, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, para enaltecer a importância desse assunto 
neste momento grave que vive a Nação, em busca da 
transparência, da visibilidade absoluta pelo povo dos 
atos dos seus governantes.

E o faço, Sr. Presidente, para salientar que, se 
essa não é uma conduta de um terço, não é a conduta 
de apenas um terço dos Srs. Governadores, de fato é 
a exceção, porque os outros dois terços, os outros 19 
procuradores, segundo levantamento feito, foram os 
mais votados nas escolhas procedidas por seus pares.

Quando assumi o Governo do Estado de Santa 
Catarina, não tive dúvida nenhuma em nomear sem-
pre o mais votado e, em quatro oportunidades, assim 
procedi. Foram dois procuradores eleitos e reeleitos 
que eu referendei como procuradores-gerais, acolhen-
do a vontade majoritária dos membros do Ministério 
Público catarinense. 

Recentemente, houve uma nova eleição em San-
ta Catarina e o Governador Raimundo Colombo ado-
tou o mesmo procedimento. De modo que, em Santa 
Catarina, embora não seja uma regra escrita, embora 
não seja uma norma procedimental, embora não seja 
um mandamento constitucional, os procuradores mais 
votados pelo Ministério Público é que têm sido nome-
ados pelo Governador. 

Essa matéria invoca uma velha tese no sentido 
de que se torne mandamento constitucional a nome-
ação do mais votado, para que a vontade do corpo 
profissional do Ministério Público seja chancelada, 
obrigatoriamente, pelo Governador do Estado, ou até 
mesmo que no futuro se dispense essa chancela para 
que a eleição indique diretamente o procurador, dentro 
do princípio de autonomia que a Constituição Federal 
outorgou ao Ministério Público. 

Quero dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores e 
Srªs Senadoras, que tive a honra de, como Líder do 
PMDB na Câmara, durante o processo constituinte, 
acolher em meu gabinete grupo de procuradores que 
nos assessorou a nós, constituintes, na elaboração 
dos dispositivos que tornaram letra constitucional essa 
autonomia funcional do Ministério Público. 

Ora, se existe uma autonomia funcional, como tal 
estabelecida no Texto Constitucional, é fundamental que 
essa autonomia ressalte o poder e a vontade da maio-
ria quando da escolha de seus procuradores-gerais.
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Ocupo esta tribuna, Sr. Presidente, para, mais 
uma vez, cumprimentar os ilustres jornalistas do jornal 
O Globo por levantarem essa questão tão importante 
e, aqui da tribuna, dizer que a autonomia do Ministério 
Público vai ainda mais ser exaltada se a eleição do mais 
votado corresponder à nomeação do Procurador-Geral.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Muito bem, Senador Luiz Henrique, pela coerência 
com que fez as indicações quando era Governador e 
pela coerência que tem adotado sempre na sua vida 
pública.

Para uma comunicação inadiável, passo a pala-
vra ao Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador) – 
Sr. Presidente; Srªs e Srs. Senadores; telespectadores 
da TV Senado; ouvintes da Rádio Senado; servidores 
desta Casa; senhoras e senhores, venho mais uma 
vez a esta tribuna para tratar do setor agrícola deste 
País, desta feita dos juros agrícolas, e, de forma mais 
específica, chamar a atenção do Governo Federal para 
a questão das taxas de juros praticadas nos financia-
mentos destinados à produção rural deste País.

Com grande satisfação temos presenciado a luta 
da Presidente Dilma para a redução dos juros cobrados 
no Brasil. Durante muitos anos, nosso País ostentou 
títulos de maior spread bancário e maior taxa de ju-
ros básicos mundiais. Felizmente, essa terrível situa-
ção começa a ser alterada, em grande parte, graças 
à determinação da nossa Presidente Dilma Rousseff.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, se 
vários segmentos da produção nacional, bem como o 
cidadão comum, já vêm experimentando a redução das 
taxas de juros de forma consistente, até o momento, 
tais benefícios não se consagram nos financiamentos 
agrícolas. E justamente quando o Ministério da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento está prestes a lançar o 
Plano Safra de 2012-2013, é fundamental atentarmos 
para a importância de incentivar ainda mais a produção 
rural com taxas menores de juros nos financiamentos 
destinados ao setor.

Exatamente com essa motivação, Sr. Presidente, 
aprovamos recentemente um requerimento de minha 
autoria na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária 
do Senado Federal, para realizarmos uma audiência 
pública com a finalidade de discutir a redução das ta-
xas de juros praticadas nos financiamentos destinados 
ao setor agropecuário.

Para tanto, sugerimos o convite ao Ministro Gui-
do Mantega, da Fazenda; do Ministro da Agricultura, 
Mendes Ribeiro; do ex-Senador Osmar Dias, hoje Vi-
ce-Presidente do Agronegócio do Banco do Brasil; da 
Senadora Kátia Abreu, como Presidente da CNA; do 

Sr. Márcio Lopes de Freitas, Presidente da OCB – Or-
ganização das Cooperativas Brasileiras; e, por fim, do 
Sr. Alberto Ercílio Broch, Presidente da Contag – Con-
federação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura.

Tenho a convicção, Sr. Presidente, de que agora 
vivemos um bom momento e de que é uma excelente 
oportunidade para que os Senadores e as Senadoras 
possam contribuir para o desenvolvimento do nosso 
agronegócio. Contudo, penso que é absolutamente 
fundamental que façamos uma reunião antes do lan-
çamento do Plano Safra, pois, assim, poderemos, por 
meio dos debates na Comissão de Agricultura, no Se-
nado Federal, assegurar aos produtores rurais de todo 
o Brasil menores taxas de juros já nas novas linhas 
de financiamento que serão anunciadas brevemente 
pelo Ministro da Agricultura, Mendes Ribeiro, e pela 
Srª Presidente da República, Dilma Rousseff.

De acordo com o Centro de Estudos Avançados 
em Economia Aplicada (Cepea), da Esalq/USP, em 
2011, o PIB do agronegócio cresceu o dobro do PIB 
brasileiro calculado pelo IBGE. Enquanto o agronegó-
cio avançou 5,73% (a preços reais), totalizando R$942 
bilhões, a economia como um todo se expandiu 2,7%, 
indo para R$4,143 trilhões, segundo o IBGE.

Com isso, a participação do agronegócio no PIB 
nacional aumentou de 21,78%, em 2010, para 22,74%, 
em 2011. Ou seja, cresceu, em apenas um ano, 1%.

Além disso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
a balança comercial do agronegócio brasileiro mos-
tra vigor e resguarda o Brasil de um perigoso déficit 
comercial. Desde 2001, quando a balança comercial 
tornou-se positiva, o desempenho do agronegócio 
tem sido apontado como o grande responsável pelo 
superávit brasileiro, pois, excetuando as exportações 
do setor, o resultado da balança comercial seria ine-
gavelmente negativo.

Em 2011 a situação não foi diferente. A balança 
comercial brasileira teve superávit de R$29,8 bilhões, 
enquanto o agronegócio sozinho, Sr. Presidente, foi 
superavitário em R$77,5 bilhões. Não fossem as ex-
portações brasileiras dos complexos agropecuários 
de R$94,6 bilhões, a balança brasileira teria um dé-
ficit de aproximadamente US$50 bilhões – faço uma 
errata, os números citados aqui são em dólares e não 
em reais, todos eles.

É inquestionável, portanto, a relevância do se-
tor para o equilíbrio das contas externas do Brasil. 
Nos anos 80, por exemplo, o Brasil era cinco vezes 
maior que os Tigres Asiáticos juntos, segundo dados 
da Abimaq, em produção industrial. Hoje eles são, os 
Tigres Asiáticos, juntos cinco vezes maiores do que o 
Brasil, entretanto, setor da agropecuária é totalmente 
diferente e a situação é inversa do que vimos nos de-



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 12  24763 

mais setores da indústria brasileira. A agroindústria do 
Brasil cresceu dezenas de vezes desde os anos 80. 
O Brasil, que era importador de alimentos em poucas 
décadas, se tornou o segundo maior produtor mun-
dial de alimentos, Sr. Presidente. E, sendo assim, no 
momento em que o Governo Federal empreende tre-
mendo esforço, através de medidas de desoneração 
tributária e redução dos custos relacionados ao crédi-
to, para manter o crescimento da economia nacional, 
garantindo a manutenção da renda e do emprego aos 
brasileiros, não podemos excluir dessa discussão um 
setor tão fundamental que é o agronegócio.

Tenho absoluta convicção de que a Presidente 
Dilma estará atenta às demandas do setor rural, mas, 
insisto, o Senado pode e deve dar a sua contribuição 
para este debate. A redução dos juros, em pelo me-
nos um ponto percentual, é o que busca o setor neste 
momento.

No Plano Safra 2011-2012, foram mais de R$100 
bilhões disponibilizados aos produtores brasileiros. 
Estima-se que será um valor igual a esse ou superior 
para o Plano Safra 2012-2013.

A redução de 1% na taxa de juros agrícola re-
presentará uma economia ao brasileiro, ao cidadão, 
ao produtor brasileiro de R$1 bilhão. Esse R$1 bilhão 
ficará nas mãos do produtor, que sabe bem gastá-lo; 
gastará na compra de implementos agrícolas, gasta-
rá no incremento da sua propriedade, da melhora da 
qualidade da sua produção e também do solo agríco-
la; incentivará o comércio das pequenas, das médias 
cidades, do Brasil por inteiro. No meu Estado, o Para-
ná, que toma quase 20% desse valor, nós teremos aí 
qualquer coisa em torno de R$200 milhões que ficarão 
nos bolsos ou dentro da propriedade rural do cidadão 
paranaense.

Então, Sr. Presidente, neste momento, em que 
o Brasil vive um cenário histórico, em que a taxa Selic 
chegou a 8,5%, no momento em que se reduzem até 
mesmo os juros da poupança, no momento em que 
todos os juros têm tido uma drástica redução, o setor 
agrícola não poderia ficar de fora. Essa é uma reivindi-
cação que faço, como membro da Frente Parlamentar 
da Agropecuária, como coordenador político da Frente 
Parlamentar da Agropecuária brasileira, para que nós 
todos, juntos, possamos empunhar essa bandeira da 
redução dos juros em, pelo menos, um ponto percen-
tual para o Plano Safra 2012-2013.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Era o que tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Sérgio Souza, o 
Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Luiz Henrique.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. PMDB – 
SC) – Agradeço e cumprimento ao ilustre Senador 
Sérgio Souza.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim pelo 
prazo regimental.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Luiz Henrique, Srªs e Srs. Senadores, 
nesta segunda-feira como temos um tempo maior eu 
quero falar um pouco sobre a Rio+20. 

No próximo dia 13, Sr. Presidente, quarta-feira, 
terá início uma conferência histórica dedicada ao de-
senvolvimento sustentável e ao combate à pobreza. Eu 
falo do evento Rio+20, a conferência que se estenderá 
até o dia 22 e que irá reunir os 193 países das Nações 
Unidas. Esse encontro terá como foco a expectativa 
das nações em relação aos próximos vinte anos. Afi-
nal, em 2030, teremos um bilhão a mais de pessoas 
e precisamos pensar no que queremos, naquilo que 
precisa estar pronto até lá. 

As Nações Unidas definiram assim os objetivos 
gerais da Rio+20: renovação dos compromissos polí-
ticos da Rio+20 com o desenvolvimento sustentável; 
avaliação do progresso nesta área; e a identificação 
de gargalos e novos desafios à implementação das 
ações previstas nas conferências anteriores.

O Brasil ocupa lugar privilegiado quando o assun-
to é natureza, ou seja, nós abrigamos, por exemplo, 
a maior biodiversidade e por consequência o maior 
banco genético do mundo. Nós temos a segunda maior 
cobertura florestal (60% ainda nativa). Nós possuímos 
também 11% da água doce e o maior rio da Terra. A 
nossa matriz energética é 46% renovável e a nossa 
emissão de CO² é a menor entre todos os países indus-
trializados. Nós somos a sexta economia do Planeta, 
responsáveis por 2,9% do PIB mundial. 

Brice Lalonde, Coordenador Executivo das Na-
ções Unidas para a Rio+20, afirmou, em entrevista 
recente, que esse evento é uma oportunidade para 
o Brasil apontar caminhos e mostrar a sua liderança 
natural. 

A vez é de vocês; mostrem-nos como 
viver. Vocês agora vivem um grande cresci-
mento econômico, têm uma população que 
ama o seu país, a natureza, mulheres bonitas 
(...) [homens inteligentes; enfim as ruas estão 
coloridas]... É a vez de vocês nos mostrarem 
como fazer, como viver e se organizar.

O Brasil é mesmo assim. Nós temos uma re-
serva natural imensa, mas não deixa de ser um país 
em processo de amadurecimento, e, nesse processo 
precisamos amadurecer nossa consciência ambien-
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tal, pois, ao fazermos isso, vamos lidar melhor com 
os entraves a vencer.

Por exemplo, temos diante de nós o fato de que 
somente 3% do que é desmatado é destinado à pro-
dução de alimentos. O resto é para grandes pasta-
gens de gado e carne para a exportação. Temos que 
encarar também o fato de que nós somos o país que 
mais joga agrotóxicos. São 760 milhões de litros por 
ano que estão contaminando o nível freático. Esses 
agrotóxicos correm para nossos rios e os animais vão 
saciar sua sede neles e, dessa forma, isso acaba atin-
gindo a nossa saúde. Quando comemos a sua carne, 
comemos produtos vindos da lavoura.

Outro caso: o Ibama apreendeu recentemente 
– e isso é grave! – 7,7 toneladas de barbatanas de tu-
barão armazenadas em uma empresa de exportação 
de pescado em Belém, no Pará. A firma, que estava 
pronta para mandar o material para a China não po-
dia, e não pode, comprovar a legalidade do produto.

Em todo o Planeta está ocorrendo um verdadeiro 
massacre que vem dizimando os tubarões. Nas últi-
mas duas décadas, vem crescendo muito a demanda 
e o preço da barbatana do animal, que é usada para 
fazer uma sopa considerada uma iguaria na Ásia, 
EUA e Canadá. Como é obtida a barbatana? Geral-
mente, por meio de uma prática cruel: eles capturam 
o tubarão, cortam suas nadadeiras e jogam o corpo 
mutilado no mar, submetendo o animai a uma morte 
agonizante. Essa prática tem levado algumas espécies 
ao risco de extinção, já que muitos animais precisam, 
por essa agressão violenta, ser mutilados para obter 
uma quantidade razoável de barbatanas. São verda-
deiros assassinatos. 

Segundo o Ibama, desde 2009, já foram apreen-
didas 15,7 toneladas do material somente no Estado 
do Pará, e, para isso, cerca de sete mil tubarões foram 
mortos. Existe uma portaria do Ibama que determina 
que o peso das barbatanas não ultrapasse 5% do total 
de um lote de carcaças. No entanto, temos o proble-
ma de que é praticamente impossível fiscalizar todas 
as embarcações. 

O massacre dos tubarões ameaça a existência de 
outros seres abaixo deles na cadeia alimentar porque 
quando eles são retirados de cena, ocorre um boom 
na quantidade de indivíduos de outras espécies. 

Sr. Presidente, esses últimos dados que mencio-
nei foram citados por nosso querido teólogo Leonardo 
Boff, em Entrevista Especial que a TV Senado realizou 
em 14 de maio. Para essa entrevista, foram convida-
dos também o Ministro do STJ Hernan Benjamin e o 
Senador Rodrigo Rollemberg, Presidente da Comissão 
de Meio Ambiente do Senado. 

Eu cito essa entrevista porque quero falar espe-
cialmente, neste pronunciamento, sobre o tema que foi 
tratado lá: a Carta da Terra, documento da mais profun-
da importância para a Rio+20, para a realização dos 
nossos anseios em relação à defesa do nosso Planeta, 
documento fundamental para a elaboração de políti-
cas públicas e para o próprio trabalho de legisladores 
e juízes que se dedicam à defesa do meio ambiente. 

Na entrevista, Leonardo Boff chamou a atenção 
para o fato de que:

Nós encostamos nos limites da Terra. Nos 
demos conta de que a Terra é um planeta pe-
queno, já velho, com recursos limitados e que 
ela gasta um ano e meio para repor aquilo que 
nós tiramos dela durante um ano. 

O Brasil precisa desenvolver a consciên-
cia de que nós somos o país decisivo para o 
equilíbrio global do planeta Terra. 

A Carta da Terra é a busca de uma nova 
relação com a natureza, que seja eco-amigável.

O Ministro Hernan Benjamin lembrou que: 

O Brasil é um dos países que tem a me-
lhor legislação do mundo, tanto no plano cons-
titucional, são regras extraordinárias, como 
também nas várias normas que regram os 
fundamentos do meio ambiente.

A Carta da Terra entra como uma espécie 
de cola que une as várias facetas que dialo-
gam com a crise ambiental, e o Direito, então, 
se aproveita da Carta da Terra [para garantir 
a defesa do Planeta].

Para nós, brasileiros, a Carta da Terra 
não inventa a roda, ela apenas põe numa 
perspectiva ética, de sustentabilidade, como o 
Leonardo sempre diz não é do desenvolvimen-
to sustentável, mas da sociedade sustentável. 
Ela põe a nossa Constituição, as nossas leis, 
numa perspectiva universal, de trabalhar com 
a comunidade em defesa da vida.

Rodrigo Rollemberg, nosso Senador, disse: 

A Carta da Terra pode ser um bom guia, 
um bom instrumento para apontar caminhos 
para a Rio+20. Ela é uma declaração de amor 
ao Planeta, uma declaração de amor a todas 
as formas de vida. Ela aponta caminhos in-
dispensáveis para a continuidade da vida em 
sua plenitude.

Sr. Presidente, a Carta da Terra, como eu dis-
se, é um texto de imensa riqueza para nós. Em 1992, 
por ocasião da Cúpula da Terra, no Rio de Janeiro, foi 
proposta a construção desse documento, mas a ideia 
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não vingou. Em seu lugar, foi adotada a Declaração 
do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. Des-
sa forma, a Agenda 21, o documento mais importante 
da Eco-92, ficou privado de uma fundamentação e de 
uma visão integradora.

Veio então a ideia de se criar um movimento mun-
dial para formular uma Carta da Terra que nascesse 
de baixo para cima. Essa carta deveria recolher o que 
a humanidade deseja e quer para sua casa comum, 
a Terra.

Depois de reuniões prévias e muitas discussões, 
criou-se, em 1997, a Comissão da Carta da Terra, da 
qual faziam parte 23 personalidades dos vários conti-
nentes para acompanhar uma consulta mundial e redi-
gir o texto final da Carta da Terra. O teólogo Leonardo 
Boff integrou a Comissão pelo Brasil. 

Leonardo Boff informou que foram realizadas 
reuniões que envolveram 46 países e mais de 100 mil 
pessoas, desde favelados, comunidades indígenas, 
universitários e centros de pesquisa, até que, em iní-
cio de 2000, no espaço da Unesco, em Paris, o texto 
final da Carta da Terra foi aprovado.

E o que diz a Carta da Terra? Vou me utilizar das 
palavras de Leonardo Boff para termos uma visão mais 
ampla sobre esse documento tão importante. 

Ele disse que a Carta da Terra é uma declaração 
de princípios éticos fundamentais para a construção, 
no século 21, de uma sociedade global justa, susten-
tável e pacífica.

Ela busca inspirar todos os povos a um novo 
sentido de interdependência global e responsabilida-
de compartilhada, voltado para o bem-estar de toda a 
família humana, da grande comunidade da vida e das 
futuras gerações, olhando os rios, os mares, os animais, 
a fauna, as florestas, enfim, toda a vida do Planeta. 

É uma visão de esperança. É um chamado à ação.
A Carta da Terra reconhece que os objetivos de 

proteção ecológica, erradicação da pobreza, desen-
volvimento econômico equitativo, respeito aos direitos 
humanos, democracia e paz são interdependentes e 
indivisíveis. E, desse modo, ela oferece um novo marco, 
inclusivo e integralmente ético, para guiar a transição 
para um futuro sustentável.

Precisamos mudar a maneira como pensamos 
e vivemos, e a Carta da Terra nos desafia a examinar 
nossos valores e a escolher um caminho melhor, um 
caminho correto, um caminho honesto, um caminho 
certo. Precisamos de uma nova ética global, partilha-
da por um número crescente de pessoas em todo o 
mundo. A educação para o desenvolvimento sustentá-
vel tornou-se essencial, e a Carta da Terra oferece um 
instrumento educacional fundamental, valioso.

Sintetizando o que diz o texto da Carta da Terra, 
já no preâmbulo:

Estamos diante de um momento crítico 
na história da Terra, numa época em que a 
humanidade deve escolher o seu futuro. Para 
seguir adiante, devemos reconhecer que so-
mos uma família [...] e uma comunidade ter-
restre com um destino comum.

Devemos nos juntar para gerar uma so-
ciedade sustentável global, fundada no respeito 
pela natureza, nos direitos humanos universais, 
na justiça econômica e numa cultura da paz.

No subtítulo Terra, Nosso Lar, podemos ler que 
a Terra, nossa lar, é viva como uma comunidade de 
vida incomparável.

A capacidade de recuperação da comunidade 
de vida e o bem-estar da humanidade dependem da 
preservação de uma biosfera saudável com todos seus 
sistemas ecológicos, uma rica variedade de plantas e 
animais, solos férteis, águas puras e ar limpo. A pro-
teção da vitalidade, diversidade e beleza da Terra é 
um dever sagrado.

Sr. Presidente, os padrões dominantes de produ-
ção e consumo estão causando devastação ambiental, 
esgotamento de recursos e uma maciça extinção de 
espécies. Comunidades inteiras estão sendo arruinadas.

Os benefícios do desenvolvimento não estão sen-
do divididos equitativamente e a diferença entre ricos 
e pobres está aumentando. A injustiça, a pobreza, a 
ignorância e os conflitos violentos têm aumentado e 
são causas de grandes sofrimentos.

O crescimento sem precedentes da população 
humana tem sobrecarregado o sistema ecológico e 
trazido problemas para o social. As bases da segu-
rança global estão ameaçadas. Essas tendências são 
perigosas, mas não inevitáveis. Tudo depende de nós.

Quanto aos desafios futuros, Sr. Presidente, a es-
colha é nossa: formar uma aliança global para cuidar 
da Terra e uns dos outros ou arriscar a nossa destrui-
ção e a da diversidade da vida. São necessárias mu-
danças fundamentais em nossos valores, instituições 
e modos de vida.

Nossos desafios ambientais, econômicos, polí-
ticos, sociais e espirituais estão interligados e juntos 
podemos forjar soluções inclusivas.

Para realizar essas aspirações, devemos decidir 
viver com um sentido de responsabilidade universal, 
identificando-nos com a comunidade terrestre como 
um todo, bem como com nossas comunidades locais.

Somos, ao mesmo tempo, cidadãos de nações 
diferentes e de um mundo no qual as dimensões local 
e global estão ligadas. Cada um compartilha respon-
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sabilidade pelo presente e pelo futuro, buscando o 
bem-estar da família humana e de todo o mundo dos 
seres vivos.

O espírito de solidariedade humana e de paren-
tesco com toda a vida é fortalecido quando vivemos 
com reverência o mistério da existência, com gratidão 
pelo dom da vida e com humildade em relação ao lu-
gar que o ser humano ocupa na natureza.

Sr. Presidente, princípios resumidos da Carta 
da Terra:

1. Respeitar a Terra e a vida em toda a 
sua diversidade.

2. Cuidar da comunidade da vida com 
compreensão, compaixão e amor.

3. Construir sociedades democráticas 
que sejam justas, participativas, sustentáveis 
e pacíficas.

4. Garantir as dádivas e a beleza da Terra 
para as atuais e as atuais e futuras gerações.

5. Proteger e restaurar a integridade dos 
sistemas ecológicos da Terra, com especial 
preocupação pela diversidade biológica e pe-
los processos naturais que sustentam a vida.

6. Prevenir o dano ao ambiente como o 
melhor método de proteção ambiental e, quan-
do o conhecimento for imitado, assumir uma 
postura de precaução, [de prevenção].

7. Adotar padrões de produção, consumo 
e reprodução que protejam as capacidades 
regenerativas da Terra, os direitos humanos 
e o bem-estar comunitário.

8. Avançar o estudo da sustentabilidade 
ecológica e promover a troca aberta e ampla, 
aplicando o conhecimento adquirido.

9. Erradicar a pobreza como um impera-
tivo ético, social e ambiental.

10. Garantir que as atividades e insti-
tuições econômicas em todos os níveis pro-
movam o desenvolvimento humano de forma 
equitativa e sustentável.

11. Afirmar a igualdade e a equidade dos 
gêneros como pré-requisitos para o desen-
volvimento sustentável e assegurar o acesso 
universal à educação, assistência de saúde, 
combater a violência e buscar oportunidades 
[para todos].

12. Defender, sem discriminação, os direi-
tos das pessoas de viverem em um ambiente 
natural e social capaz de assegurar a dignida-
de humana, a saúde corporal e o bem-estar 
espiritual, concedendo especial atenção aos 
direitos dos povos indígenas [quilombolas, 
enfim], das minorias.

13. Fortalecer as instituições democrá-
ticas em todos os níveis e proporcionar-lhes 
transparência, prestação de contas no exercício 
do governo, participação inclusiva na tomada 
de decisões e acesso à justiça.

14. Integrar, na educação formal e na 
aprendizagem ao longo da vida, os conhe-
cimentos, valores e habilidades necessárias 
para um modo de vida sustentável.

15. Tratar os seres vivos com respeito e 
consideração.

16. Promover uma cultura de tolerância, 
não-violência e paz.

Sr. Presidente, terminaria dizendo que, como nun-
ca antes na história, o destino comum nos conclama a 
buscar um novo começo. Temos que nos comprometer 
a adotar e promover os valores e objetivos dessa Car-
ta. Isso requer uma mudança na mente e no coração, 
requer um novo sentido de interdependência, uma vi-
são global e de responsabilidade universal.

Nossa diversidade cultural é uma herança pre-
ciosa e diferentes culturas encontrarão suas próprias 
e distintas formas de realizar essa visão.

Devemos aprofundar e expandir o diálogo global 
que gerou a Carta da Terra, porque temos muito que 
aprender a partir dela.

Que o nosso tempo seja lembrado pelo despertar 
de uma nova reverência face à vida, pelo compromisso 
firme de alcançar a sustentabilidade, a intensificação 
dos esforços pela justiça, pela paz e alegre celebra-
ção da vida.

Sr. Presidente, como Presidente da Comissão 
de Direitos Humanos, só posso bater palmas para a 
Carta da Terra.

Espero que a Organização das Nações Unidas, 
que está construindo um documento com propostas 
para a Conferência segundo entidades das sociedade 
civil e militantes dos Direitos Humanos, acompanhe e 
use a Carta da Terra com esse objetivo.

Estados Unidos, França, Canadá e Austrália ne-
gam-se a tratar o acesso aos recursos naturais, por 
exemplo, como um direito humano, com o que não 
podemos concordar.

Por conta das retiradas de direitos básicos, repre-
sentantes da sociedade civil endereçaram carta, com 
o apoio de mais de 500 organizações de 67 países, 
ao Secretário-Geral da Rio+20, o chinês Sha Zukang. 
Afirmaram aí, Sr. Presidente, outras entidades à defe-
sa da Carta da Terra.

E aqui termino, Sr. Presidente, pedindo a V. Exª 
que considere, na íntegra, o meu pronunciamento. Já 
usei mais que o limite, pela tolerância de V. Exª e, por 
isso, não lerei, na íntegra, o documento. Vou para a 
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última parte, Sr. Presidente, se me permitir. Pulei dez 
folhas aqui, porque já usei mais de 30 minutos, pela 
tolerância do nosso Presidente.

Sr. Presidente, o que diz a última página? É a 
Oração da Amazônia, da CNBB:

Deus criador, Pai da família humana,
Vós formastes a Amazônia, maravilha 

da vida,
bênção para o Brasil e para o mundo.
Despertai em nós o respeito e a admi-

ração pela obra
que vossa mão entregou aos nossos 

cuidados.
Ensinai-nos a reconhecer o valor de cada 

criatura
que vive na terra, cruza os ares ou se 

move nas águas.
Perdoai, Senhor, a ganância e o egoís-

mo destruidor;
moderai nossa sede de posse e poder.
Que a Amazônia, berço acolhedor de 

tanta vida,
seja também o chão da partilha fraterna,
pátria solidária de povos e culturas,
casa de muitos irmãos e irmãs...

Muito obrigado, Sr. Presidente. Agradeço a V. Exª 
porque sei que exagerei no tempo. 

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT–RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) –

Pronunciamento sobre Rio + 20, Carta da Terra, 
Direitos Humanos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no dia 
próximo 13, quarta-feira, terá início uma conferência 
histórica dedicada ao desenvolvimento sustentável e 
ao combate à pobreza. 

Eu falo do evento Rio + 20. A Conferência, que 
se estenderá até dia 22, irá reunir os 193 países das 
Nações Unidas.

Esse encontro terá como foco a expectativa das 
Nações em relação aos próximos 20 anos. 

Afinal, em 2030 nós teremos 1 bilhão a mais de 
pessoas e precisamos pensar no que queremos, na-
quilo que precisa estar pronto até lá.

As Nações Unidas definiram assim os objetivos 
gerais da Rio+20: renovação do compromisso político 
dos países com o desenvolvimento sustentável; ava-
liação do progresso na área; e a identificação de gar-
galos e novos desafios à implementação das ações 
previstas nas conferências anteriores.

Sr. Presidente, o Brasil ocupa lugar privilegiado 
quando o assunto é natureza, ou seja, nós abrigamos, 
por exemplo, a maior biodiversidade e, por consequ-
ência, o maior banco genético do mundo.

Nós temos a segunda maior cobertura florestal 
(60% ainda nativa).

Nós possuímos, também, 11% da água doce e 
o maior rio da Terra.

A nossa matriz energética é 46%renovável e 
nossa emissão de CO2 é a menor entre os países 
industrializados.

Nós somos a sexta economia do planeta, res-
ponsável por 2,9% do PIB mundial.

Brice Lalonde, coordenador executivo das Nações 
Unidas para a Rio + 20, afirmou em uma entrevista que 
esse evento é uma oportunidade de o Brasil apontar 
caminhos e mostrar sua liderança natural. Disse ele: 

“A vez é de vocês; mostre-nos como vi-
ver. Vocês agora vivem um grande crescimento 
econômico, têm uma população que ama seu 
país, a natureza, mulheres bonitas nas ruas... 
É a vez de vocês nos mostrarem como fazer, 
como viver e se organizar”. 

O Brasil é mesmo assim. Nós temos uma reser-
va natural imensa.

Mas, não deixa de ser um país em processo de 
amadurecimento e nesse processo precisamos ama-
durecer nossa consciência ambiental, pois ao fazermos 
isso, vamos lidar melhor com os entraves a vencer. Por 
exemplo, temos diante de nós o fato de que somente 
3% do que é desmatado é destinado à produção de 
alimentos. O resto é para grandes pastagens de gado 
e carne para a exportação.

Temos que encarar também, que nós somos o 
país que mais joga agrotóxicos. São 760 milhões de 
litros por ano que estão contaminando o nível freático. 

Esses agrotóxicos correm para nossos rios e os 
animais vão saciar sua sede neles e, dessa forma, isso 
acaba atingindo a nossa saúde quando comemos a 
sua carne, e assim por diante.

Outro caso: o Ibama apreendeu recentemente 
7,7 toneladas de barbatanas de tubarão armazenadas 
em uma empresa de exportação de pescado em Be-
lém, no Pará. A firma, que estava pronta para mandar 
o material para a China não podia comprovar a lega-
lidade do produto.

Em todo o planeta está ocorrendo um verdadeiro 
massacre que vem dizimando os tubarões. 

Nas últimas duas décadas, vêm crescendo muito 
a demanda e o preço da barbatana do animal, que é 
usada para fazer uma sopa considerada uma iguaria 
na Ásia, EUA e Canadá. 
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Como é obtida a barbatana?
Geralmente por meio de uma prática cruel em 

que eles capturam o tubarão, cortam suas nadadei-
ras e jogam o corpo mutilado no mar, submetendo o 
animal a uma morte agonizante.

Essa prática tem levado algumas espécies ao 
risco de extinção, já que muitos animais precisam 
ser mutilados para obter uma quantidade razoável de 
barbatanas. 

Segundo o Ibama, desde 2009 já foram apreen-
didas 15,7 toneladas do material somente no Estado 
do Pará e para isso cerca de sete mil tubarões foram 
mortos.

Existe uma portaria do Ibama que determina que 
o peso das barbatanas não ultrapasse 5% do total de 
um lote de carcaças. No entanto, temos o problema 
de que é praticamente impossível fiscalizar todas as 
embarcações. 

O massacre dos tubarões ameaça a existência de 
outros seres abaixo deles na cadeia alimentar porque 
quando eles são retirados de cena, ocorre um boom 
na quantidade de indivíduos de outras espécies.

Sr. Presidente, esses últimos dados que mencio-
nei foram citados por nosso querido teólogo, Leonardo 
Boff, em Entrevista Especial que a TV Senado realizou 
em 14 de maio. 

Para essa entrevista foram convidados também, 
o Ministro do STJ, Hernan Benjamin e o Senador Ro-
drigo Rollemberg, presidente da Comissão de Meio 
Ambiente do Senado. 

Eu cito essa entrevista porque quero falar espe-
cialmente, neste pronunciamento, sobre o tema que 
foi tratado lá; a Carta da Terra, documento da mais 
profunda importância para a Rio + 20, para a realiza-
ção dos nossos anseios em relação ao nosso planeta, 
documento fundamental para a elaboração de políti-
cas públicas e para o próprio trabalho de legisladores 
e juízes em matéria ambiental.

Na entrevista Leonardo Boff chamou a atenção 
para o fato de que: 

“Nós encostamos nos limites da Terra. 
Nos demos conta que a Terra é um planeta 
pequeno, já velho, com recursos limitados e 
que ela gasta um ano e meio para repor aquilo 
que nós tiramos dela durante um ano...

O Brasil precisa desenvolver a consciên-
cia de que nós somos o país decisivo para o 
equilíbrio global do planeta Terra...

A carta da Terra é a busca de uma nova 
relação com a natureza, que seja eco-ami-
gável”... 

O Ministro Hernan Benjamin lembrou que: 

“o Brasil é um dos países que tem a 
melhor legislação do mundo, tanto no pla-
no constitucional, são regras extraordinárias, 
como também nas várias normas que regram 
os fundamentos do meio ambiente...

A carta da Terra entra como uma espécie de cola 
que une as várias facetas que dialogam com a crise 
ambiental, e o Direito, então, se aproveita da Carta 
da Terra...

Para nós, brasileiros, a Carta da Terra não inven-
ta a roda, ela apenas põe numa perspectiva ética, de 
sustentabilidade, como o Leonardo sempre diz não é 
do desenvolvimento sustentável, mas da sociedade 
sustentável. Ela põe a nossa Constituição, as nossas 
leis numa perspectiva universal, de trabalhar com a 
comunidade da vida”... 

O Senador Rodrigo Rollemberg disse que:

“A Carta da Terra pode ser um bom guia, 
um bom instrumento para apontar caminhos 
para a Rio + 20...

Ela é uma declaração de amor ao planeta, 
uma declaração de amor a todas as formas de 
vida. Ela aponta caminhos indispensáveis para 
a continuidade da vida em sua plenitude”...

Antes de seguir falando sobre a Carta da Terra, 
eu quero aproveitar este momento para cumprimentar 
os entrevistados por sua postura consciente e engajada 
em relação ao desenvolvimento sustentável.

A Carta da Terra, como eu disse antes, é um texto 
de imensa riqueza para nós.

Em 1992, por ocasião da Cúpula da Terra, no Rio 
de Janeiro, foi proposta a construção desse documen-
to, mas a ideia não vingou.

Em seu lugar foi adotada a Declaração do Rio 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. Desta forma 
a Agenda 21, o documento mais importante da Eco- 
92, ficou privado de uma fundamentação e de uma 
visão integradora. 

Veio então a ideia de se criar um movimento mun-
dial para formular uma Carta da Terra que nascesse 
de baixo para cima. 

Essa carta deveria recolher o que a humanidade 
deseja e quer para sua casa comum, a Terra. 

Depois de reuniões prévias e muitas discussões, 
criou-se em 1997 a Comissão da Carta da Terra, da 
qual faziam parte 23 personalidades dos vários con-
tinentes para acompanhar uma consulta mundial e 
redigir o texto da Carta da Terra. 

O teólogo Leonardo Boff integrou a Comissão 
pelo Brasil.

Leonardo Boff informou que foram realizadas 
reuniões que envolveram 46 países e mais de 100 mil 
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pessoas, desde favelas, comunidades indígenas, uni-
versidades e centros de pesquisa, até que, em início 
de março de 2000, no espaço da Unesco, em Paris, o 
texto final da Carta da Terra foi aprovado.

E o que diz a Carta da Terra?
Vou me utilizar das palavras de Leonardo Boff 

para termos uma visão mais ampla sobre esse docu-
mento tão importante.

A carta da Terra é uma declaração de princípios 
éticos fundamentais para a construção, no século 21, 
de uma sociedade global justa, sustentável e pacífica. 

Ela busca inspirar todos os povos a um novo 
sentido de interdependência global e responsabilida-
de compartilhada voltado para o bem-estar de toda a 
família humana, da grande comunidade da vida e das 
futuras gerações. 

É uma visão de esperança e um chamado à ação. 
A Carta da Terra reconhece que os objetivos de 

proteção ecológica, erradicação da pobreza, desen-
volvimento econômico equitativo, respeito aos direitos 
humanos, democracia e paz são interdependentes e 
indivisíveis. 

E, desse modo, ela oferece um novo marco, inclu-
sivo e integralmente ético para guiar a transição para 
um futuro sustentável. 

Precisamos mudar a maneira como pensamos 
e vivemos e a Carta da Terra nos desafia a examinar 
nossos valores e a escolher um caminho melhor. 

Precisamos de uma nova ética global, partilha-
da por um número crescente de pessoas por todo o 
mundo. A educação para o desenvolvimento susten-
tável tornou-se essencial e a Carta da Terra oferece 
um instrumento educacional muito valioso. 

Srªs e Srs. Senadores, vou tentar sintetizar um 
pouco o texto da Carta da Terra: 

Em seu PREÂMBULO ela diz que:
Estamos diante de um momento crítico na histó-

ria da Terra, numa época em que a humanidade deve 
escolher o seu futuro. Para seguir adiante, devemos 
reconhecer que somos uma família humana e uma 
comunidade terrestre com um destino comum. 

Devemos nos juntar para gerar uma sociedade 
sustentável global fundada no respeito pela natureza, 
nos direitos humanos universais, na justiça econômica 
e numa cultura da paz. 

No subtítulo TERRA, NOSSO LAR podemos ler:
A Terra, nosso lar, é viva como uma comunidade 

de vida incomparável. 
A capacidade de recuperação da comunidade 

de vida e o bem-estar da humanidade dependem da 
preservação de uma biosfera saudável com todos seus 
sistemas ecológicos, uma rica variedade de plantas e 
animais, solos férteis, águas puras e ar limpo. 

A proteção da vitalidade, diversidade e beleza da 
Terra é um dever sagrado.

No subtítulo A SITUAÇÃO GLOBAL consta:
Os padrões dominantes de produção e consumo 

estão causando devastação ambiental, esgotamento 
dos recursos e uma massiva extinção de espécies. 
Comunidades estão sendo arruinadas. 

Os benefícios do desenvolvimento não estão sen-
do divididos equitativamente e a diferença entre ricos 
e pobres está aumentando. A injustiça, a pobreza, a 
ignorância e os conflitos violentos têm aumentado e 
são causas de grande sofrimento. 

O crescimento sem precedentes da população 
humana tem sobrecarregado os sistemas ecológico e 
social. As bases da segurança global estão ameaçadas. 
Essas tendências são perigosas, mas não inevitáveis.

DESAFIOS FUTUROS
A escolha é nossa: formar uma aliança global 

para cuidar da Terra e uns dos outros ou arriscar a 
nossa destruição e a da diversidade da vida. São ne-
cessárias mudanças fundamentais em nossos valores, 
instituições e modos de vida. 

Nossos desafios ambientais, econômicos, polí-
ticos, sociais e espirituais estão interligados e juntos 
podemos forjar soluções inclusivas.

RESPONSABILIDADE UNIVERSAL
Para realizar estas aspirações, devemos decidir 

viver com um sentido de responsabilidade universal, 
identificando-nos com a comunidade terrestre como 
um todo, bem como com nossas comunidades locais.

Somos, ao mesmo tempo, cidadãos de nações 
diferentes e de um mundo no qual as dimensões local 
e global estão ligadas. Cada um compartilha respon-
sabilidade pelo presente e pelo futuro bem-estar da 
família humana e de todo o mundo dos seres vivos. 

O espírito de solidariedade humana e de paren-
tesco com toda a vida é fortalecido quando vivemos 
com reverência o mistério da existência, com gratidão 
pelo dom da vida e com humildade em relação ao lu-
gar que o ser humano ocupa na natureza.

Princípios resumidos na Carta da Terra:
1. Respeitar a Terra e a vida em toda a sua di-

versidade.
2. Cuidar da comunidade da vida com compre-

ensão, compaixão e amor.
3. Construir sociedades democráticas que sejam 

justas, participativas, sustentáveis e pacíficas.
4. Garantir as dádivas e a beleza da Terra para 

as atuais e as futuras gerações.
5. Proteger e restaurar a integridade dos siste-

mas ecológicos da Terra, com especial preocupação 
pela diversidade biológica e pelos processos naturais 
que sustentam a vida.
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6. Prevenir o dano ao ambiente como o melhor 
método de proteção ambiental e, quando o conheci-
mento for limitado, assumir uma postura de precaução.

7. Adotar padrões de produção, consumo e repro-
dução que protejam as capacidades regenerativas da 
Terra, os direitos humanos e o bem-estar comunitário.

8. Avançar o estudo da sustentabilidade ecológi-
ca e promover a troca aberta e a ampla aplicação do 
conhecimento adquirido.

9. Erradicar a pobreza como um imperativo ético, 
social e ambiental.

10. Garantir que as atividades e instituições eco-
nômicas em todos os níveis promovam o desenvolvi-
mento humano de forma equitativa e sustentável.

11. Afirmar a igualdade e a equidade de gênero 
como pré-requisitos para o desenvolvimento susten-
tável e assegurar o acesso universal à educação, as-
sistência de saúde e às oportunidades econômicas.

12. Defender, sem discriminação, os direitos de 
todas as pessoas a viver em ambiente natural e so-
cial capaz de assegurar a dignidade humana, a saúde 
corporal e o bem-estar espiritual, concedendo especial 
atenção aos direitos dos povos indígenas e minorias.

13. Fortalecer as instituições democráticas em to-
dos os níveis e proporcionar-lhes transparência e pres-
tação de contas no exercício do governo, participação 
inclusiva na tomada de decisões e acesso à justiça.

14. Integrar, na educação formal e na aprendi-
zagem ao longo da vida, os conhecimentos, valores e 
habilidades necessárias para um modo de vida sus-
tentável.

15. Tratar todos os seres vivos com respeito e 
consideração.

16. Promover uma cultura de tolerância, não-
-violência e paz. 

E ao final, em: O CAMINHO ADIANTE, consta:
Como nunca antes na História, o destino comum 

nos conclama a buscar um novo começo. Temos que 
nos comprometer a adotar e promover os valores e 
objetivos da Carta. 

Isto requer uma mudança na mente e no coração. 
Requer um novo sentido de interdependência global e 
de responsabilidade universal. 

Nossa diversidade cultural é uma herança pre-
ciosa e diferentes culturas encontrarão suas próprias 
e distintas formas de realizar esta visão. 

Devemos aprofundar e expandir o diálogo global 
que gerou a Carta da Terra, porque temos muito que 
aprender a partir da busca conjunta em andamento 
por verdade e sabedoria. 

Que o nosso tempo seja lembrado pelo despertar 
de uma nova reverência face à vida, pelo compromisso 
firme de alcançar a sustentabilidade, a intensificação 

dos esforços pela justiça e pela paz e a alegre cele-
bração da vida. 

Sr. Presidente, como presidente da Comissão de 
Direitos Humanos, quero registrar aqui minha preocu-
pação com a retirada, por parte de alguns países, do 
tema direitos humanos da agenda do evento Rio + 20.

A Organização das Nações Unidas está construin-
do um documento com propostas para a Conferência 
e, segundo entidades das sociedade civil e militantes 
dos Direitos Humanos, há várias omissões. 

Estados Unidos, França, Canadá e Austrália, 
negam-se a tratar o acesso aos recursos naturais, por 
exemplo, como um direito humano. 

A exclusão de questões como segurança alimen-
tar, erradicação da pobreza, direito das mulheres e ne-
cessidade de haver responsabilidade dos países com 
o desenvolvimento sustentável também nos preocupa.

O direito à alimentação e nutrição adequadas, 
além do acesso à água potável e ao saneamento bá-
sico também não estão inclusos no documento atual. 
A sustentabilidade mundial deve ser garantida.

Por conta das retiradas de direitos básicos, repre-
sentantes da sociedade civil endereçaram carta, com 
o apoio de mais de 500 organizações de 67 países, 
ao secretário geral da Rio + 20, o chinês Sha Zukang. 

Afirmaram na carta, tratar-se de uma situação 
que ameaça gravemente os direitos de todas as pes-
soas e compromete a relevância das Nações Unidas.

Em um dos trechos consta: “das cinzas da Se-
gunda Guerra Mundial, a humanidade se reuniu para 
erguer instituições com o objetivo de construir a paz 
e prosperidade para todos, evitando mais sofrimento 
e destruição”

Direitos humanos são direitos de todos. E a própria 
exclusão dos princípios de país poluidor-pagador, da 
precaução ambiental, mostram que é preciso cuidado 
ao elaborar um documento com tamanho impacto como 
o que está sendo construído pelas grandes nações. 

Faço questão de repetir que a Carta da Terra 
reconhece que os objetivos de proteção ecológica, 
erradicação da pobreza, desenvolvimento econômico 
equitativo, respeito aos direitos humanos, democracia 
e paz são interdependentes e indivisíveis. 

Meus colegas Parlamentares, os Senadores in-
tegrantes da Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle do Senado 
Federal brasileiro formularam um documento final da 
Conferência Rio+20 com os pontos que eles desejam 
ver contemplados:

Renovação do compromisso político dos países 
com o desenvolvimento sustentável, consideradas, no 
mínimo, suas três dimensões principais: crescimento 
econômico, proteção ambiental e inclusão social.
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Reafirmação dos princípios da Declaração do 
Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, firmada 
durante a Conferência Rio’92.

Avaliação do andamento das medidas previstas 
na Agenda 21 e dos resultados obtidos na promoção 
do desenvolvimento sustentável desde a Rio’92.

Identificação de novos desafios ao desenvol-
vimento sustentável e atualização das estratégias 
traçadas na Agenda 21, inclusive com uma reflexão 
profunda sobre os atuais padrões de produção e con-
sumo da sociedade.

Conceituação mais precisa da economia verde e 
da sua importância como instrumento para a promoção 
do crescimento econômico com proteção ambiental e 
inclusão social.

Definição mais precisa dos elementos da eco-
nomia verde, para que os países possam traçar suas 
estratégias nacionais de desenvolvimento sustentável.

Criação de uma estrutura institucional interna-
cional que atribua igual relevância, no mínimo, às di-
mensões econômica, ambiental e social do desenvol-
vimento sustentável, reconhecendo a importância das 
constantes interações entre elas.

Fortalecimento dos organismos ambientais in-
ternacionais, com a promoção da imprescindível ar-
ticulação entre as estratégias de implementação dos 
diversos tratados ambientais internacionais.

Criação, quando inexistentes, e fortalecimento 
de instituições internacionais voltadas para a efetiva 
promoção da inclusão e da justiça social.

Criação de indicadores e objetivos de desenvol-
vimento sustentável, a serem atingidos por todos os 
países até 2030.

Indicação da necessidade de se firmarem con-
venções internacionais sobre águas, responsabilidade 
socioambiental das empresas e florestas, inclusive com 
a criação da área de preservação permanente mundial.

Definição de mecanismos de financiamento do 
desenvolvimento sustentável nos países em desenvolvi-
mento, inclusive com a reafirmação dos compromissos 
assumidos desde 2002, na Conferência de Monterrey 
sobre o financiamento do desenvolvimento.

Criação de instrumentos efetivos de desenvolvi-
mento e transferência de tecnologias verdes para os 
países em desenvolvimento.

Indicação da necessidade de criação de meca-
nismos de regulação e controle do mercado financeiro 
internacional, com vistas à promoção do desenvolvi-
mento sustentável. 

Sr. Presidente, quero parabenizar meus colegas 
de Senado que apresentaram esse documento reve-
lando a preocupação e a atenção que o tema merece. 

Srªs e Srs. Senadores, ao final desta minha fala 
quero abordar ainda, o Código Florestal...

Quero reiterar minha postura quanto às mudan-
ças que a Câmara fez em relação ao Código Florestal, 
aprovado aqui no Senado.

Nós sabemos que o texto aprovado não foi o 
ideal, mas a Câmara esculhambou com o Código só 
pensando no poder econômico.

A vida está em primeiro lugar. Nós não podemos 
fazer com que o Código Florestal seja um código do 
poder econômico para atropelar a natureza pensando 
somente no lucro.

Eu quero um Código Florestal moderno com o qual 
a gente possa chegar na Rio + 20 e dizer com orgulho: 
O Brasil tem uma legislação que defende o planeta.

Essa é a razão de ter me engajado no movimen-
to ‘Veta Dilma”.

E muitas pessoas estão apoiando esse movi-
mento.

Recebi correspondência chamada Apelo público 
dos ex-ministros, em que eles dizem:

Nós, do Fórum dos Ex-Ministros do Meio Ambiente 
do Brasil, dirigimos um apelo público à presidente da 
República a respeito do projeto de lei 1976/99, apro-
vado pela Câmara dos Deputados com alterações ao 
Código Florestal.

Pedimos à presidente Dilma o veto integral dos 
retrocessos contidos no projeto de lei aprovado pela 
Câmara, que reduz a proteção às florestas solicitamos 
que a presidente, em coerência com o seu compro-
misso e com os anseios da sociedade, vete integral-
mente toda e qualquer norma de caráter permanente 
ou transitório que: 

– Sinalize ao país a possibilidade presente e fu-
tura de anistia; 

– Permita a impunidade em relação ao desma-
tamento; 

–- Descaracterize a definição de florestas, que 
está consagrada na legislação vigente; 

– Reduza direta ou indiretamente a proteção do 
capital natural associado às florestas; 

– Fragilize os serviços prestados por elas; 
– Dificulte, esvazie ou desestimule mecanismos 

para a restauração; 
– Ou, ainda, fragilize a governança socioam-

biental. 
Ao mesmo tempo, nós entendemos que continua 

necessário construir um quadro de referência normativo 
estratégico, alinhado com os desafios contemporâneos, 
de modo a valorizar o conjunto de nossas florestas. 

Para tanto, a partir da experiência acumulada no 
serviço público ao longo de tantos anos, assim como 
da diversidade de seus membros, o fórum se coloca à 
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disposição para apoiar, da forma que for julgada mais 
oportuna, a elaboração e tramitação no Legislativo de 
uma proposta que vise uma política florestal sustentável 
e que, portanto, valorize as funções de conservação, 
de recuperação e de uso econômico do capital natural 
associado às nossas florestas.

Sr. Presidente, o Planeta Terra, com sua natureza 
gigante, infinitamente bela, nos dá a água que corre 
nos rios da nossa Amazônia, as geleiras da Patagô-
nia que protegem o meio ambiente do aquecimento 
global, o mar que embala as Ilhas Gregas, as pedras 
que, postas umas sobre as outras, formam as magní-
ficas Pirâmides do Egito, o sol que, por horas, perdura 
sobre o deserto do Saara. 

O Planeta Terra é um ato da criação do Ser Divi-
no. É um presente para nós que somos o maior gesto 
de amor do Criador.

Nós fomos criados para a felicidade, pensados 
em cada célula, em cada vértebra, em cada parte do 
nosso organismo.

Nós fomos criados com a capacidade de esco-
lher entre abrir nossas mãos para o bem ou recolhê-
-las ao egoísmo.

Nós nascemos parte da natureza e estamos co-
nectados a ela. Somos uma só energia. 

Como eu disse no início, nós, brasileiros, fomos 
ricamente abençoados. Nossa natureza é vasta. Nossa 
fauna e nossa flora são de uma diversidade incrível.

Eu quero deixar prá todos que aqui estão e para 
aqueles que me escutam em suas casas um trecho de 
uma oração muito especial. Uma oração de gratidão e 
de apelo ao despertar da consciência.

É a Oração da Amazônia, da CNBB:

Deus criador, Pai da família humana,
Vós formastes a Amazônia, maravilha 

da vida,
bênção para o Brasil e para o mundo.
Despertai em nós o respeito e a admi-

ração pela obra
que vossa mão entregou aos nossos 

cuidados.
Ensinai-nos a reconhecer o valor de cada 

criatura
que vive na terra, cruza os ares ou se 

move nas águas.
Perdoai, Senhor, a ganância e o egoís-

mo destruidor;
moderai nossa sede de posse e poder.
Que a Amazônia, berço acolhedor de 

tanta vida,
seja também o chão da partilha fraterna,
pátria solidária de povos e culturas,
casa de muitos irmãos e irmãs...

Eu finalizo desejando que assim seja e que nós 
saibamos cuidar de tudo que nos foi dado.

Vamos convidar o mundo para esta jornada diária 
de amor à natureza. Amor à Energia que faz de cada um 
de nós e, assim, do todo, uma única e imensa Família. 

Era o que tinha a dizer. 

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o 
Sr. Luiz Henrique deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Walter Pinheiro.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o 
Sr. Walter Pinheiro deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Jorge Viana.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sr. Senador Paulo Paim, quero cumprimentar V. Exª 
e dizer que, na forma regimental, vamos dar acolhida 
à sua solicitação. V. Exª sabe, já falei também aqui da 
tribuna, que sou um dos signatários da Carta da Terra 
e a distribuo no meu gabinete aqui, em Brasília, e no 
Acre. Não haveria momento mais apropriado para V. 
Exª, que luta tanto pelos direitos humanos, pelo direi-
to à vida, trazer para o plenário do Senado um tema 
tão importante.

Agora, para uma comunicação inadiável, convido 
para usar a tribuna o Senador Walter Pinheiro, nosso 
Líder nesta Casa, que tem algumas dificuldades, como 
eu, por conta do fim de semana, que não foi, do ponto 
de vista futebolístico, tão adequado para nós, para o 
Bahia dele e para o meu Botafogo, mas isso é assunto 
que a gente já tratou nos bastidores.

Com a palavra o Senador Walter Pinheiro, pelo 
tempo regimental.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, Senador Jorge Viana, no 
futebol é sempre assim: as alegrias, às vezes, vêm 
misturadas com momentos de tristeza, tanto para a 
Estrela Solitária, que V. Exª defende, apoia, o Botafo-
go, quanto para o nosso Bahia.

Por outro lado, vamos vivendo outras alegrias. 
Esse final de semana foi muito feliz, até para mim, do 
ponto de vista pessoal, Jorge. No domingo, tive oportu-
nidade de comemorar os 87 anos de minha mãe, com 
uma alegria sem igual, o maior vigor, meu caro Casildo. 

O mais importante – dizia a meus irmãos no mo-
mento dessa comemoração – é o fato de ela chegar 
aos seus 87 anos com vigor físico impressionante e, 
principalmente, sintonizada com os temas, mantendo, 
ainda, a posição de firmeza, de fé que sempre norteou 
a vida de minha mãe, a Srª Anatildes Pinheiro. Portanto, 
esse foi um motivo de alegria para todos nós. 
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A minha mãe tem oito filhos, que já dão, como 
fruto, netos. São 23 netos e 11 bisnetos. Eu até tive 
oportunidade de contribuir com a mais nova, a minha 
netinha Júlia, que vai completar dois meses no próximo 
dia 13 e que já estava nos braços da bisavó – a mais 
nova de uma safra de 11 bisnetos. 

Perdemos nosso pai. Ele não está mais conosco. 
Mas é motivo de alegria pela garra, pela tenacidade, 
pela luta que meus pais empreenderam ao longo de 
toda a vida, para que nós, inclusive, tivéssemos opor-
tunidade. Sou filho de retirantes, um dos mais sortudos, 
Jorge, porque, como sou um dos últimos, tive oportu-
nidade de nascer em Salvador, em um período bem 
melhor do que aquele que meus irmãos enfrentaram. 
Não que nascer no interior seja difícil, mas a jornada de 
meus pais foi intensa e recheada de dificuldades. Meu 
pai parou em Salvador, virou ferroviário. Mas eu peguei 
uma fase – até brinco com meus irmãos – mais doce. 
No inicio da vida, meu pai andava na feira, era mer-
chant, matava animais, e havia a história da rapadura. 
Então, meus irmãos pegaram a fase mais dura; eu, a 
mais doce. Portanto, foi um final de semana muito feliz.

Mas quero, aqui, Jorge, além desse registro, que, 
para mim, é muito importante, não do ponto de vista 
das questões pessoais, mas de a gente poder regis-
trar, nesse tempo do Brasil, a longevidade, a forma 
como as pessoas conseguem viver nesse novo tempo. 
Então essa é uma oportunidade ímpar na história do 
nosso País. E tenho essa experiência dentro de casa 
com a figura das mais importantes da minha vida, e, 
obviamente, numa escala direta mais importante, o 
início de tudo. E é importante a gente fazer esse re-
gistro com alegria.

Mas quero, Senador Jorge Viana, tocar muito ra-
pidamente em um tema que aflige a todos nós e que 
tem causado certa movimentação tanto nesta Casa 
quanto nos governos. Refiro-me à dívida dos Estados, 
meu caro Casildo. Nós falamos hoje em R$435 bilhões. 
É mais ou menos o que se estima da dívida de Es-
tados e Municípios com a União. Se desses bilhões, 
abatidos forem os créditos, quanto têm para receber 
da União, por exemplo, os Estados, nós poderíamos 
chegar a uma cifra de R$404 bilhões, sendo que 90% 
dessa dívida são com a União, 10% dessa dívida se 
relaciona com bancos, instituições de fomentos, enfim, 
instituições financeiras.

É bom salientar, meu caro Casildo, nós que so-
mos de Estados menores, que 90% dessa dívida se 
concentra, tem a sua maior parcela nos Estados de 
São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Rio Gran-
de do Sul. São responsáveis por 90% dessa dívida. 
Então, é importante a gente salientar isso ate para fi-
xar claramente qual deve ser o esforço que devemos 

empreender nesta Casa, com a aprovação de matéria 
que nos levem, efetivamente, a uma leitura e até uma 
solução para esse gravíssimo problema, que é o pro-
blema da dívida pública.

Mas há um debate que se faz nesta Casa do 
qual não podemos fugir. Este é um ano para colocar-
mos o dedo na ferida nessa questão da dívida pública. 
E estamos fazendo isso com uma dose, eu diria, de 
acerto na medida em que várias propostas já tramitam 
aqui na Casa e tratam dessa questão. Quero chamar 
a atenção dos diversos projetos, mas a renegociação 
da dívida com a União passa exatamente pela mudan-
ça do indexador.

Há uma proposta aqui na Casa apresentada pelo 
Senador Dornelles; a Comissão de Notáveis apresen-
tou também a mudança do indexador para o IPCA, que 
seria IPCA mais 3%, portanto, com juros muito mais 
próximos da realidade. Isso resolveria problemas enor-
mes de diversos Estados. Além do indexador e da taxa 
de juros, estamos brigando muito para que, verdadei-
ramente, a gente consiga ter também o alongamento 
dessas divida de Estados e Municípios.

Então, eu quero dar só um dado aqui para a gente 
entender como é que isso se posiciona. A Bahia, por 
exemplo, tem uma dívida consolidada de R$10,4 bi-
lhões. A dívida líquida nossa consolidada é de R$8,919, 
portanto, quase R$9 bilhões a dívida líquida consoli-
dada do Estado da Bahia, para uma receita corrente 
líquida, meu caro Casildo, de R$19.2 bilhões, o que 
significa claramente, se trabalharmos a relação dívi-
da/receita, uma relação de 50,8% ou, se for a dívida 
líquida consolidada com a receita líquida, uma relação 
de 37% de comprometimento. Então, isso leva o Es-
tado da Bahia a um sofrimento enorme. Este ano, por 
exemplo, a Bahia terá que desembolsar R$1,6 bilhão 
para honrar compromissos da dívida, e só poderá fazer 
investimentos na ordem de R$1,5bilhão. 

Se nós tivéssemos esse alívio – eu estou falan-
do agora, em um somatório direto, de investimentos 
da ordem de quase R$3,2 bilhões. Portanto, é funda-
mental que aprovemos aqui a nova regra, um novo 
indexador e que também adotemos uma postura na 
mudança desse caráter de parcelamento da dívida de 
Estados e Municípios com uma parcela fundamental, 
para contribuirmos tendo em vista essa história de 
novo pacto federativo. 

Portanto, esse é o elemento do pacto federativo 
que nós vamos ter que tratar nesse momento aqui no 
Congresso Nacional. Já tratamos da Resolução nº 72, 
vamos votar amanhã ou na quarta-feira a proposta 
de comércio eletrônico, portanto, mais uma forma de 
arrecadação. E é importante que fixemos um novo in-
dexador com novas condições, com juros muito mais 
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baixos, com alongamento dessa dívida para permitir 
que Estados e Municípios ganhem capacidade de in-
vestimento, a partir da sua receita, para melhorarem a 
qualidade dos serviços prestados à população.

Era isso. Muito obrigado, Senador Jorge Viana.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Muito obrigado, nobre Líder Senador Walter Pi-
nheiro. Quero parabenizá-lo pela reunião também e o 
privilégio desse fim de semana em família, na Bahia, 
e cumprimentar V. Exª também pela luta que tem feito 
por um Brasil melhor para todos, especialmente nessa 
área que V. Exª conhece tão bem.

Antes de conceder a palavra ao Senador Casil-
do Maldaner como orador inscrito, queria, com muita 
honra, registrar a presença, nas galerias do Senado 
Federal, dos estudantes de Direito da Univates, de 
Lajeado, no Rio Grande do Sul.

Sejam bem-vindos! O Senado é uma Casa, é uma 
Instituição legislativa do País e está sempre de portas 
abertas para visitas como esta de hoje.

Passo agora a palavra, pelo tempo regimental, 
ao orador inscrito, Senador Casildo Maldaner. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem revisão 
do orador.) – Senador Jorge Viana, eu ia exatamente 
fazer esse registro. Se V. Exª me permitir, não repeti-
rei as suas palavras, mas está aqui o resuminho que 
V. Exª já fez. Vou recebê-los agora no cafezinho para 
falarmos um pouco sobre a importância do Senado.

Agradeço ao Presidente e digo da alegria recebê-
-los aqui, vocês que são lá do meu Rio Grande.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Temos um orador na tribuna, mas ressalto que 
é muito importante o registro do Senador Paim, e sei 
do orgulho que V. Exª está sentindo com a visita dos 
estudantes de Direito de Lajeado, Rio Grande do Sul.

Obrigado, Senador Paim.
Com a palavra o Senador Casildo Maldaner.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 

SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, e caros 
colegas, trago um tema que para nós, catarinenses, 
para nós do Sul, nessa época do ano, não deixa de 
ter a sua significação. Para nós é importante, em fun-
ção até das características, adentrarmos, em poucos 
dias, o inverno propriamente dito. Eu até diria que, em 
Santa Catarina ou mesmo no Sul, nós vivemos bem 
nitidamente as quatro estações do ano, nós as temos 
bem claras, e, agora, de acordo com o calendário, no 
próximo dia 21, vamos adentrar o inverno, Mas já esta-
mos sentindo isso. Por essa razão, trago aqui algumas 
coisas sobre nosso Estado.

Os campos brancos��������������������������, cobertos de uma fina ca-
mada de gelo, revestem-se de beleza singular. Nos 

termómetros, as temperaturas alcançam quase dez 
graus abaixo de zero. Tamanho frio só arrefece diante 
de uma boa lareira, com um café bem quente ou uma 
taça de um bom vinho.

Este cenário idílico que acabei de relatar, se-
nhoras e senhores, poderia ter lugar nas mais belas 
paragens europeias, mas está logo aqui, ao alcance 
de todos os brasileiros: em Santa Catarina e, especial-
mente, em nossa região serrana, a mais fria do Brasil, 
que reserva uma série de atrativos para os turistas 
que desejarem conhecer paisagens de cartão postal 
e, com sorte, até neve!

Senador Buarque, neste último final de semana, 
nossa Estado deu a largada na temporada de inverno 
que, oficialmente, só chegará dentro de dez dias. O frio 
chega a todos os nossos Municípios, mas é na altitude 
de nossa região serrana que atinge força maior. No úl-
timo sábado, por exemplo, o Município de Bom Jardim 
da Serra registrou a temperatura mais baixa do Brasil 
nos últimos 20 anos: 9,2ºC negativos, com sensação 
térmica chegando a 25ºC abaixo de zero!

Os visitantes que resolveram encarar o desafio 
foram brindados com a geada que deixava os cam-
pos e prados cobertos de uma fina camada branca, 
embelezando ainda mais a paisagem. A umidade do 
ar ainda não permitiu a formação da neve, mas deu 
lugar a outro fenómeno climático, chamado de sincelo.

O acontecimento é comum na Europa e nos Es-
tados Unidos, mas raríssimo e restrito a um único lugar 
no Brasil: no Morro das Antenas, em Urupema, que fica 
na grande Sao Joaquim. Uruupema é um Município 
jovem, desmembrado de Sao Joaquim.

Muito semelhante e tão bonito quanto a neve, o 
sincelo é um nevoeiro, ou seja, uma nuvem próxima 
ao solo que, em dias de temperaturas muito baixas, 
congela ao tocar a superfície.

A diferença da neve é que esta é uma precipita-
ção que vem congelada das nuvens, localizadas em 
altitude bem maior. Os fatores fundamentais para os 
dois fenómenos são praticamente os mesmos: frio e 
umidade, com a diferença que a neve exige mais do 
segundo elemento.

Além do clima, a riqueza da serra, com sua ge-
ografia marcante, sua cultura e culinária complemen-
tam as atrações do visitante. Multiplicam-se os hotéis 
fazenda, onde se pode vivenciar um pouco de vida no 
campo, desfrutando de conforto e da rica gastronomia 
campeira. As atrações espalham-se por cidades como 
São Joaquim, Urupema, Urubici, Bom Jardim da Serra 
e Lages, só para citar algumas.

A novidade dos últimos anos também está aque-
cendo corpos e almas dos brasileiros. Além das maçãs 
serranas, já conhecidas mundialmente por sua quali-
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dade, chegou a vez do vinho catarinense. Conhecidos 
como vinhos de altitude, pois as uvas são cultivadas 
a mais de mil metros acima do nível do mar, nossas 
vinícolas atingiram elevado padrão de excelência, com 
sabores marcantes e únicos.

Contudo, nobres colegas, ainda temos muito que 
avançar. Nossa infraestrutura ainda precisa receber 
investimentos federais que permitam a expansão da 
atividade turística, especialmente em nossas rodovias. 
Santa Catarina aguarda, ansiosa, a conclusão da du-
plicação no trecho sul da BR-101, além de melhorias 
das BRs 470, 282, 280, 153 entre outras. Nossos ae-
roportos ainda são poucos e acanhados, penando uma 
eterna espera pelas anunciadas obras de ampliação. 
Trens de passageiros, então, até me envergonha em 
falar: os projetos de carga ainda engatinham...

A carga tributária é outro fardo. Neste ponto, abro 
um breve parêntese: recentemente apresentei nesta 
Casa um projeto de lei prevendo alteração no Sim-
ples Nacional, de forma a permitir a inclusão de micro 
e pequenas cervejarias e vinícolas. Trago este tema 
por entender que está diretamente relacionado com o 
turismo: quando visitamos uma região, como a serra 
catarinense ou gaúcha, a exemplo do que ocorre na 
Europa, as vinícolas ou cervejarias tornam-se impor-
tante atrativo aos visitantes.

A inclusão no Simples, que desburocratiza e reduz 
a carga de impostos, já se converteria em importante 
incentivo ao turismo, esta indústria limpa e sustentável 
que emprega milhares de pessoas.

É importante destacar que o Brasil possui um po-
tencial gigantesco no setor, mas historicamente está 
aquém dessa capacidade. Recebemos, ao ano, pouco 
mais de cinco milhões de visitantes, ou seja, 5% do 
fluxo turístico internacional. Nossa balança comercial 
ainda está deficitária: enquanto mandamos divisas para 
o exterior, por meio das viagens dos brasileiros, não 
recebemos visitantes na mesma medida.

Aliadas às essenciais reformas estruturais, que 
podem dar vigoroso impulso ao turismo, como redução 
da carga tributária e melhorias na infraestrutura logís-
tica, o Ministério do Turismo deve ser mais efetivo na 
elaboração e execução das políticas públicas do setor.

O turista estrangeiro tem grande importância, 
sem dúvida, mas é preciso mostrar aos brasileiros as 
riquezas e a imensa diversidade de atrações nacionais 
disponíveis. Afinal, em que outro país podemos encon-
trar, no mesmo final de semana, os campos brancos 
catarinenses e o calor das praias do litoral nordestino?

São essas considerações, caro Sr. Presidente, 
nobres colegas, que trago nesta tarde. Vivenciamos, no 
último final de semana, o frio praticamente chegando, 
o que tem atraído pessoas. O inverno, de acordo com 

o calendário, ainda não adentrou, mas as perspecti-
vas são essas. Diria que nós vivemos no Brasil, ou 
podemos viver, uma espécie de continente europeu: 
se quiser o gelo, a neve, o frio, se quiser o calor, isso, 
aquilo, a praia, nós temos. Temos, nitidamente claras, 
as quatro estações muito evidentes, muito patentes 
em nosso País.

De Santa Catarina trago essas características, 
por quê? Um Estado com um território pequeno, 1.3% 
do Terriotório Nacional, mas com características muito 
claras, muito nítidas. Com a serra vivendo uns nichos 
de mercado de terroir de vinhos de altitude e maçãs 
extraordinárias, já com o plantio de oliveiras para fazer 
o azeite, que já estamos começando a produzir; enfim, 
tudo isso atrai também. A pera, produzida inclusive...

(Interrupção do som.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Nobre Presidente, começo a concluir.

Inclusive, há as características da Serra, da pera, 
e já começa o aproveitamento da pera, fazendo até o 
poire – o famoso poire de Ulysses Guimarães, como 
é conhecido. Então, é uma espécie de artesanato. São 
valores que se agregam à própria economia do turismo.

Sei que muitas pessoas perguntam. Quem não 
conhece aqueles caminhos vai querer conhecê-los: os 
caminhos das neves, os caminhos dos frios, os cami-
nhos da altitude, os caminhos diferentes, com aqueles 
hotéis-fazenda, com as vinícolas, com as cantinas. E o 
frio acaba se envolvendo com aquele tipo característi-
co de bem receber, que aquece com o calor humano. 
Então, são coisas que nós detemos. E esse Sul nosso 
é extraordinário em relação a isso.

Por isso, digo que o Brasil é uma minieuropa, é 
um país, de certo modo, continental, mas em que po-
demos sentir todas as características.

Não pude deixar, ao encerrar, Sr. Presidente, no-
bres colegas, de fazer o registro...

(Interrupção do som.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – (...) dessas características que nós temos em 
Santa Catarina.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Querido Senador Casildo Maldaner, obrigado a 
V. Exª por estar aqui, como sempre, defendendo o povo 
de seu Estado e dessa região Sul. Sei dos extremos 
a que a temperatura levou a população do Sul nesse 
fim de semana. Todos nós acompanhamos com preo-
cupação. Com alegria, em parte, por conta do turismo, 
também vinculado, mas com preocupação com as fa-
mílias mais pobres, que enfrentam muita dificuldade 
nesse período do ano.
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O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Sr. Presidente, pela ordem. Eu gostaria de ser 
inscrito pela Liderança do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pois não, Senador. Na forma regimental, V. Exª 
está inscrito, como Líder, para fazer uso da palavra.

Agora, convido para fazer uso da palavra, como 
Líder, o Senador Alfredo Nascimento, pela Liderança 
do PR.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– Quantos outros Líderes estão inscritos?

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Há mais o Senador Eduardo Braga inscrito e, 
logo em seguida, V. Exª, intercalando, como é de pra-
xe fazermos, com os oradores inscritos. O próximo 
orador serei eu.

Peço até, se for possível, ao Senador Anibal Di-
niz que possa assumir aqui a Presidência, e, assim, 
a Presidência do Senado seguirá no Estado do Acre, 
já que estamos na semana... Com todo respeito ao 
Senador que está na tribuna, esta semana estamos 
comemorando 50 anos do Acre Estado, no próximo dia 
15. E, na segunda-feira, dia 18, por indicação minha, 
assinada pelo Senador Anibal e por tantos outros, in-
clusive o Presidente desta Casa, teremos uma sessão 
solene pelo transcurso dos 50 anos da autonomia do 
Acre Estado.

Se o Senador Anibal puder, eu gostaria que ele 
assumisse, já que, daqui a pouco, vou fazer uso da 
palavra.

Com a palavra o Senador Alfredo Nascimento, 
pelo tempo regimental, falando como Líder do PR.

O SR. ALFREDO NASCIMENTO (Bloco/PR–AM. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Jorge Viana, Srªs e Srs. Senadores, o 
Amazonas continua sendo, Sr. Presidente, um Estado 
isolado do resto do Brasil por falta de infraestrutura. 
A despeito de suas dimensões continentais, temos 
apenas três rodovias, e todo o transporte de pessoas, 
produtos e bens é feito majoritariamente por nossos 
rios e por via aérea.

O sonho do amazonense é ver nossas estradas 
em condições de tráfego. Sonho que eu também ali-
mentei em um período que fui Ministro de Estado dos 
Transportes do governo do Presidente lula e da atual 
Presidenta Dilma Rousseff.

Fazer infraestrutura no Brasil não é uma tarefa 
fácil, mas no Amazonas é um desafio ainda maior, pe-
las longas distâncias e dificuldades para mobilização 
dos insumos materiais, tecnológicos e humanos que 
permitem a implantação de projetos de logística. mas 
não é impossível.

Nós fomos surpreendidos, dias atrás, pela deci-
são do Governo Federal de suspender a alocaçao de 
recursos para à conclusão da reconstrução da BR-319. 
Trata-se da mais importante rodovia de nosso Estado, 
que liga o Amazonas a Rondonia e abre nossas portas 
tanto para a saída quanto para a entrada de pessoas e 
produtos em nosso Estado. É a rodovia que liga o Ama-
zonas ao resto do Brasil. A surpresa não é só minha, 
mas certamente de toda a população e dos usuários 
de outras regiões que precisam e tentam trafegar por 
essa estrada. Pois foi publicado no Diário Oficial da 
União o cancelamento do repasse de 90 milhões de 
reais para a obra por falta de licenciamento ambiental.

Eu pergunto ao Governo: por quê?
Por que, passados quase dez anos de gestão, a 

319 não sai do papel?
Eu conheço esse projeto como a palma da mi-

nha mão e liderei o esforço para torná-lo viável durante 
anos. Para que V. Exªs tenham uma ideia, as extremi-
dades já foram restauradas e falta apenas o trecho 
do meio. São 400 quilómetros de uma rodovia que foi 
implantada na década de 70 pelos militares. Não será 
necessário derrubar uma única árvore para recuperar 
esse trecho da rodovia. O licenciamento ambiental 
desse trecho tramita no Ministério do Meio Ambiente 
há mais de seis anos – repito, há mais de seis anos. 
Já estamos no terceiro Ministro e ninguém tem cora-
gem nem de autorizar, nem de recusar o licenciamento. 
Então, empurram com a barriga, repetindo exigências 
e exigindo novos estudos.

É uma vergonha manter o Amazonas no isola-
mento é uma vergonha para o País!

A conclusão da BR-319 é um compromisso da 
Presidenta Dilma Rousseff com o povo do Amazonas. 
Não é justo, agora, suspender uma obra fundamental 
para o desenvolvimento do nosso Estado e para a ci-
dadania do meu povo. A conclusão da BR-319 exige 
vontade política e esforço administrativo. É uma obra 
desafiadora, sim, mas reúne todas as condições de 
ser concluída. Não pode ser empurrada desse jeito!

Eu conheço a determinação de Sua Excelência 
a Presidenta Dilma, a sua capacidade de enfrentar 
desafios. Por isso, peço à ela que assuma o comando 
desse projeto, que libere o licenciamento ambiental – 
um dos projetos mais bem feitos e completos já pro-
duzidos pelo Ministério dos Transportes – e coloque, 
Senhora Presidenta, máquinas na pista.

Ela tem uma dívida, a Presidenta Dilma, com nos-
so Estado. Ela se comprometeu, ainda em campanha, 
a acompanhar pessoalmente a reconstrução da 319, 
remover os obstáculos e concluir a obra. É isso que 
eu. como Senador da República, e o povo do Estado 
do Amazonas, esperamos da Presidenta Dilma: que 
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assuma para si a responsabilidade de concluir essa 
obra, porque foi uma promessa de campanha quando 
se candidatou à Presidência da República.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Alfredo Nasci-
mento, o Sr. Jorge Viana deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senador Alfredo Nascimento.

Agora com a palavra, como orador inscrito, o Se-
nador José Viana, do PT do Acre. 

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de mais 
nada, quero agradecer, daqui da tribuna do Senado, 
as manifestações do Acre inteiro e daqui, por conta 
dos problemas de saúde enfrentados na minha famí-
lia, devido à enfermidade de meu pai, que já, se Deus 
quiser, na próxima quarta-feira, deverá estar voltando 
ao Acre; daqui a pouco, amanhã, deve estar voltando 
a São Paulo, e logo deve estar voltando ao Acre, terra 
que ele tanto adora. Agradeço a todos. 

Quero também lamentar e prestar, da tribuna do 
Senado, toda solidariedade aos familiares, aos amigos 
de Rio Branco e de Sena, que sofreram, juntos com 
todos nós, o registro de um gravíssimo acidente au-
tomobilístico, na BR-364, entre Sena Madureira e Rio 
Branco, e, em decorrência desse acidente, perdemos 
seis pessoas. Foram seis mortes, uma verdadeira tra-
gédia. Lamentavelmente, no Brasil, os acidentes de 
carro envolvendo moto se multiplicam a cada dia e 
exigem, certamente, de todos nós legisladores, dentro 
do possível, mesmo tendo limitações, um aperfeiçoa-
mento da legislação ligada ao trânsito.

Queria também, antes de fazer meu pronuncia-
mento, dizer que esta é uma semana muito especial 
para o nosso País, porque vamos inaugurar a Rio+20. 
É mais uma oportunidade que o mundo, o Brasil e to-
dos nós temos para nos reencontrarmos e pensar no 
equilíbrio no Planeta e na atividade humana relativa 
ao uso dos recursos naturais. Vou me pronunciar cer-
tamente, ao longo da semana, sobre este tema.

Mas venho à tribuna do Senado, Senadoras e 
Senadores, para fazer o registro de que, nesta sema-
na, temos o privilégio de estar celebrando 50 anos da 
transformação do Território Federal do Acre em Esta-
do. Já se passaram 50 anos de uma história de luta 
do nosso povo, e eu queria contextualizá-la no tempo 
regimental.

O Acre é o primeiro território federal da história 
do Brasil. Até a anexação das terras acrianas ao Brasil, 
pelo Tratado de Petrópolis, que completa 108 anos no 

próximo dia 17 de novembro, não havia na legislação 
brasileira, qualquer menção a esse sistema. Portanto, 
o sistema territorial foi criado de encomenda para o 
Acre e, depois, espalhou-se, com a criação de territó-
rios, no caso, os Territórios do Amapá, de Rondônia, 
de Roraima e de Fernando de Noronha.

O que pode à primeira vista parecer motivo de 
orgulho, absolutamente não é. O regime político implan-
tado no Acre foi no mínimo estranho, já que tínhamos 
recém-criado a República Federativa do Brasil. E nem 
poderia ser diferente. Os brasileiros do Acre, que ha-
viam lutado tanto para retirar essas terras do domínio 
da Bolívia e do Peru, viram seus sonhos desmoronarem.

A insensatez do Governo Federal desconhecia 
completamente as necessidades daquela população. 
Com a criação do Território Federal do Acre, seus 
habitantes foram condenados a serem cidadãos de 
segunda categoria. Não podiam ser votados ou votar 
em seus governantes. Não podiam estabelecer suas 
leis nem arrecadar seus próprios impostos. Viviam dos 
repasses do Governo brasileiro. O Acre não possuía 
nenhum dos direitos dos outros Estados brasileiros. 

Parecia um castigo por ter lutado tanto para fa-
zer parte da República Federativa do Brasil. Os nos-
sos heróis acrianos, que lutaram tanto para estender 
as fronteiras do Brasil e para fazer da Amazônia uma 
região importante para nosso País e para o mundo, 
sempre enfrentaram muitas dificuldades até alcançar 
sua autonomia administrativa e política.

Prevaleceu a ganância sobre a imensa riqueza 
proporcionada pelos impostos arrecadados com a ex-
portação da borracha acriana, que deviam encher os 
cofres públicos federais, como acontecia. Mas o povo 
acriano nunca se conformou com essa situação e, mais 
uma vez, foi à luta, da mesma maneira que fez quando 
da Revolução Acriana.

Em 1910 aconteceu, em Cruzeiro do Sul, a pri-
meira revolta autonomista, que durou cem dias, mas 
o movimento foi sufocado pelas tropas federais. Em 
1912 foi a vez de Sena Madureira realizar sua revolta 
autonomista, mas durou pouco: por falta de apoio das 
outras cidades acrianas, o movimento também não teve 
êxito. Rio Branco, a capital, fechou o ciclo das revoltas 
no fim da mesma década: foi uma guerra quase desco-
nhecida entre os dois lados da cidade de Rio Branco. 

O fim do ciclo da borracha e a crise econômica 
que se abateu sobre o Acre nos anos 20 e 30 não foram 
suficientes para acabar com os anseios autonomistas. 
Prova disso foi a criação da Legião Autonomista no 
início da década de 30.

Foi somente no fim da década de 50 que a criação 
do Comité Pró-Autonomia sinalizou com uma possibili-
dade concreta de acabar com a tutela federal sobre a 
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sociedade acriana. Depois de cinco anos de intensos 
debates políticos, coube ao Presidente João Goulart... 
Na época tínhamos como Primeiro-Ministro Tancredo 
Neves. Não sei se o hoje Senador Cristovam já estava 
trabalhando como funcionário federal, mas foi nessa 
época em que João Goulart era Presidente e em que 
Tancredo Neves era Primeiro-Ministro que, a partir de 
uma iniciativa do então Senador Guiomard dos San-
tos, foi sancionada a lei que, em 15 de junho de 1962, 
transformou o Território Federal do Acre em Estado.

Foram cinco anos de um belíssimo debate que 
consta dos Anais desta Casa. De um lado, os que eram 
contra a autonomia político-administrativa do Acre e, 
de outro lado, os que buscavam essa autonomia. O 
Senado Federal, inclusive, por iniciativa do Presidente 
Sarney – quero agradecer a Fernando Cesar Mesquita 
e a toda a equipe –, fez um belíssimo documentário, 
que deverá ser exibido ainda agora, como parte da 
programação das comemorações do cinquentenário 
do Acre, um documentário que resgata toda a história 
desse importante e pioneiro processo legislativo vivido 
por esta Casa, o Senado Federal.

Como prêmio por esses 58 anos de luta au-
tonomista, a sociedade acriana pôde, pela primeira 
vez, eleger Deputados constituintes e o seu primeiro 
governador constitucional, no caso, José Augusto de 
Araújo. Obviamente, logo depois, entramos num perí-
odo muito difícil e tivemos novamente essa autonomia 
ferida, com a chegada do regime militar.

Então, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, apro-
veito esta oportunidade para dizer que, para mim, é uma 
satisfação enorme, como acriano – sou um daqueles 
acrianos apaixonados pela história da minha terra –, 
Deus me ter concedido a honra de ter sido governa-
dor do Estado exatamente quando o Acre completou 
100 anos da Revolução Acriana, evento fundador de 
nossa sociedade; e também de ser hoje Senador da 
República pelo Estado do Acre, justamente quando se 
comemora o cinquentenário da história da democracia 
do Acre, ou seja, no aniversário de 50 anos em que o 
Território do Acre foi elevado à categoria de Estado e 
pôde, enfim, exercer o direito de escolher seus gover-
nantes, como falei ainda há pouco.

Eu queria cumprimentar também a Presidência 
do Senado por nos ter dado o privilégio de, no próximo 
dia 18... Eu sou signatário e proponente, ao lado do 
Senador Anibal, que preside esta sessão, e de outros 
colegas, inclusive o próprio Presidente Sarney, da ses-
são solene que ocorrerá aqui no Senado no próximo 
dia 18 e que contará com a presença do Governador 
Tião Viana.

Queria também dizer que as transformações 
do Acre foram enormes nos últimos anos, graças às 

lideranças que nós tivemos desde o sonhador Chico 
Mendes, a ex-Ministra Marina Silva, o Governador Bi-
nho e o atual Governador Tião Viana – o Governador 
Tião Viana inclusive com envolvimento pessoal. Ele 
e eu aprendemos com nosso pai, Wildy Viana, a ter 
amor, aprender e ler a história acriana, a reconhecer a 
saga desse verdadeiro povo brasileiro que lutou para 
ser brasileiro. O Governador Tião Viana está envolvi-
do pessoalmente na programação que faz parte da 
celebração do cinquentenário do Acre. Vamos ter um 
número enorme de eventos em Rio Branco e também 
aqui em Brasília no próximo dia 18.

Queria, por fim, fazer um registro daqui da tribuna 
do Senado: a nossa homenagem a todos que lutaram 
pela autonomia do Acre, àqueles que sempre acredi-
taram no Acre, que, quando tiveram oportunidade ou 
foram chamados, souberam fazer a boa luta para que 
o Acre possa viver o momento que vive hoje. Hoje, o 
Governo liderado por Tião Viana segue, leva adiante 
um projeto que se iniciou comigo e teve sequência com 
o Governador Binho, mas, essencialmente, sempre foi 
conduzido pelo próprio povo acriano. Um projeto que 
mudou a história do Acre, que mudou os indicadores 
sociais e econômicos do Acre, além dos ambientais, e 
que faz do Acre, hoje, uma referência de Estado, que 
desmontou o crime organizado, reencontrou-se com a 
institucionalidade e, mais do que isso, tem um propósito 
só, conduzido agora pelo Governador Tião Viana, que 
é o de buscar melhorar a vida do nosso povo e fazer 
do Acre um Estado à altura de sua própria história.

A história do Acre, sem dúvida, é a mais singular 
história dos Estados brasileiros, mas ela só é singular 
porque se confunde com a luta da saga dos nordes-
tinos, de pessoas de diferentes partes do Brasil que 
chegaram ao Acre para nos ajudar a construir uma 
referência de população, de sociedade. E é isso que 
o Acre vive hoje.

Tive a honra de ficar oito anos no governo e sei 
que as mudanças que promovemos no Acre são re-
conhecidas não só pelos acrianos e pelas acrianas, 
mas também por toda a população brasileira e até fora 
do Brasil. Esse Estado celebra, com altivez, 50 anos 
de sua história.

Aqui da tribuna do Senado, na semana em que 
estamos abrindo solenemente a Rio+20, digo que es-
tou certo de que o Acre é um dos protagonistas dessa 
autoridade que o Brasil tem na abertura da Rio+20, 
porque o Acre é pioneiro na busca do desenvolvimento 
sustentável, de uma economia de baixo carbono e alta 
inclusão social. O Acre é pioneiro em não abrir mão 
do cumprimento das leis e da Constituição, nossa Lei 
Maior, quando combateu o crime organizado, quan-
do se livrou da corrupção e quando se livrou também 
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dos piores indicadores socioambientais e também 
econômicos do Brasil. Hoje o Acre começa a ser uma 
referência positiva, começa a alcançar indicadores 
que são referência, graças à união e à transformação 
política que vivemos.

Agradeço, Sr. Presidente, a compreensão de V. 
Exª para que eu possa concluir meu pronunciamento.

Daqui da tribuna, parabenizo toda a população 
acriana com um grande muito obrigado a todos que 
ajudaram a construir essa saga dos acrianos e essa 
história tão bonita de um dos Estados da República 
Federativa do Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Muito obrigado, Senador Jorge Viana.
Os cumprimentos da Mesa pelo belo pronuncia-

mento em homenagem aos 50 anos do Acre Estado.
Agora, com a palavra, o Senador Eduardo Bra-

ga, como Líder.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 

Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Sras Senadoras, telespectadores da TV 
Senado, ouvintes da Rádio Senado, participantes das 
redes sociais, dois eventos de repercussão mundial e 
nacional marcam, eu diria, mais do que as comemo-
rações do Dia do Meio Ambiente, que aconteceu no 
último 5 de junho, mas, uma semana ou um mês de 
atividades, não só pelo País, mas pela comunidade 
internacional, para o meio ambiente. Refiro-me à Con-
ferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável, a Rio+20, que acontecerá entre os dias 
13 e 22 de junho corrente na cidade do Rio de Janeiro, 
com a participação de mais de cem chefes de Estado 
e de milhares de integrantes de delegações estrangei-
ras, especialistas e representantes de organizações 
não governamentais do mundo inteiro.

O segundo evento, de crucial importância para 
o Brasil, é a tramitação, na Câmara dos Deputados e 
depois neste Senado, da Medida Provisória 571, de 
2012, que promove alterações no novo Código Flo-
restal, sancionado com vetos pela Presidenta Dilma 
Roussef no dia 25 do mês passado.

Essa Medida Provisória, Sr. Presidente, introduz 
mais de trinta alterações na Lei 12.651, de 2012, que 
dispõe sobre o novo Código Florestal, restabelecendo 
muitos dos dispositivos que introduzimos aqui nesta 
Casa e que foram rejeitados pelos ilustres deputados 
federais.

O interesse em torno dessa matéria pode ser me-
dido pela reapresentação de nada mais nada menos 
do que 620 emendas à referida MP 571, cujo Relator 
é o eminente Senador Luiz Henrique, por parte dos 
deputados, bem como dos senadores.

Os itens mais sensíveis dessa medida provisória 
tratam, Sr. Presidente, do reescalonamento da recom-
posição obrigatória de faixas de florestas ao longo de 
rios, de acordo com o tamanho das propriedades; do 
restabelecimento dos princípios da nova legislação flo-
restal; e da regulamentação do uso de áreas costeiras 
para a produção de camarão e sal.

Já o desafio da Rio+20 é produzir um documen-
to final que preserve as conquistas obtidas vinte anos 
atrás, na Rio-92, e avance em temas cruciais como a 
economia verde, no contexto do desenvolvimento sus-
tentável e da erradicação da pobreza; e a governan-
ça internacional para o desenvolvimento sustentável.

Esta Casa participará ativamente – não tenho a 
menor dúvida – dos eventos através de uma delegação 
especial de 24 senadores, que se juntará às demais 
delegações parlamentares das nações participantes da 
Rio+20 para oferecer uma contribuição do parlamento 
mundial às discussões.

Sr. Presidente, no momento em que comemora-
mos mais um Dia Mundial do Meio Ambiente, volto meu 
coração e minha mente para o meu querido Amazo-
nas e reafirmo o meu compromisso inalienável, tantas 
vezes mencionado nesta Casa, de defender a maior 
floresta tropical do mundo e garantir os direitos de ci-
dadania: direito à saúde, direito à educação, direito ao 
saneamento, direito ao emprego e direito à informação 
aos 25 milhões de amazônidas que vivem em nossas 
cidades e florestas.

É importante, Sr. Presidente, destacar que o rela-
tório Focus do dia de hoje, mais uma vez, reposiciona a 
previsão de crescimento do PIB para nada mais nada 
menos do que 2,53 para o ano de 2012.

Portanto, as medidas que foram adotadas pela 
Srª Presidenta, na semana passada, no que diz res-
peito ao fortalecimento da Zona Franca de Manaus e 
do Polo Industrial de Manaus, em relação à questão 
dos ciclomotores, das motonetas, como são conheci-
das, em relação à questão do ar-condicionado split, 
dos micro-ondas e, principalmente, Sr. Presidente, na 
reposição – e aqui quero fazer uma justiça ao Ministro 
Guido Mantega – das condições de competitividade 
para o arranjo produtivo do concentrado de bebidas 
não alcoólicas na Zona Franca de Manaus. Refiro-me 
mais especialmente ao guaraná, uma fruta tipicamente 
amazonense e amazônica, que produz o seu extrato 
de guaraná na cidade de Manaus e gera milhares de 
ocupações econômicas no interior do Estado do Ama-
zonas, sem que isso, Sr. Presidente, provoque e au-
mente o desmatamento e, ao mesmo tempo, melhora 
a condição de renda, a condição de desenvolvimento 
humano e as possibilidades de melhoria da qualidade 
de vida do povo amazonense.
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Temos repetido à exaustão que é bem mais fácil 
ser ambientalista em Copacabana e na Avenida Pau-
lista do que nas florestas do Amazonas e da Amazônia.

Não se trata, portanto, Sr. Presidente, de uma 
mera figura de retórica, mas do resultado da experi-
ência por mim acumulada ao longo de mais de uma 
dezena de anos em contato direto com os desafios de 
implementar práticas de desenvolvimento humano e 
sustentável no Amazonas.

Portanto, Sr. Presidente, eu gostaria de lembrar 
aqui inúmeras dessas ações. Criamos novas áreas de 
unidade de conservação, para que pudéssemos formar 
um mosaico de unidades de conservação que pudesse 
proteger a Floresta Amazônica do avanço da fronteira 
agrícola de forma indiscriminada. Implementamos di-
versos mosaicos de unidades de conversação, como 
verdadeiro laboratório a céu aberto, dominado por 
florestas de terra firme, altas e ricas em espécies de 
plantas, florestas, de igapó ao longo dos rios e manchas 
de cerrado isoladas no mar de floresta, que são sinais 
da mudança climática ocorrida há milhares de anos 
no que chamamos de campos naturais da Amazônia.

Isso, Sr. Presidente, leva-nos à conclusão de que 
a Amazônia precisa não só de desenvolvimento susten-
tável, mas também ser compreendida cada vez mais, 
não apenas por parte do Brasil, mais principalmente 
pelas comunidades internacionais, que são muito bem-
-vindas à Rio+20, mas está na hora de olhar para a 
Amazônia não apenas como uma área de preserva-
ção ambiental, mas, acima de tudo, como uma área 
de conservação e desenvolvimento sustentável, onde 
a figura do ser humano, do cidadão, do pai, da mãe, 
dos filhos, daqueles que guardam a floresta brasilei-
ra – este que é o maior patrimônio da biodiversidade 
da humanidade e do Brasil – possa, efetivamente, ter 
novas oportunidades de emprego e de renda.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– Por isso, para encerrar, Sr. Presidente, quero aqui 
louvar a iniciativa da Presidenta, na semana passada, 
em relação ao Polo Industrial de Manaus, que é res-
ponsável por boa parte da conservação e do financia-
mento do desenvolvimento econômico da nossa região 
e do Amazonas. 

Noventa e oito por cento da nossa floresta en-
contra-se preservada. Boa parte disso porque nossa 
atividade econômica advém de um polo industrial que 
não se utiliza da pressão sobre a floresta para sua ati-
vidade econômica.

Portanto, valorizar o guaraná, valorizar o arranjo 
produtivo do açúcar mascavo, valorizar os produtos 
sustentáveis da floresta por meio da Zona Franca de 

Manaus, por meio daquilo que chamamos de Zona 
Franca Verde, é fundamental para que possamos imple-
mentar uma economia verde que combata a pobreza, 
que combata a miséria e que crie novas expectativas 
de desenvolvimento humano.

Por fim, Sr. Presidente, eu queria cumprimentar 
e saudar um companheiro amazônida como nós, Se-
nador Anibal, o nosso Senador Mozarildo Cavalcanti, 
que hoje está aniversariando. Em que pese à ausência 
do nosso querido e permanente Senador Mozarildo 
Cavalcanti, quero, em nome da Liderança do Governo, 
cumprimentá-lo, nosso companheiro, nosso colega do 
PTB de Roraima, o nosso querido Senador Mozarildo 
Cavalcanti, desejando-lhe saúde, paz, prosperidade e 
que Deus possa abençoar a ele e a sua família com 
grande bondade.

Portanto, Sr. Presidente, que Deus abençoe a 
Amazônia e que Deus toque o coração das lideranças 
internacionais para que o protagonismo brasileiro, que o 
protagonismo da liderança da Presidenta Dilma, possa 
fazer com que as lideranças internacionais reconhe-
çam a importância da valorização do desenvolvimento 
de políticas sociais, ambientais e econômicas para a 
conservação da floresta Amazônica e para a criação 
de uma nova fronteira de economia, baseada na bio-
diversidade da nossa Amazônia.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Muito obrigado, Senador Eduardo Braga.
E agora, com a palavra o Senador Rodrigo Rol-

lemberg. 
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. 

Presidente, peço a V. Exª que me inscreva para falar 
pela Liderança, depois da Ordem do Dia, se não che-
gar o horário da inscrição feita.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, subo 
a esta tribuna para registrar que o Senado tem uma 
grande oportunidade nesta semana de aprofundar a 
democracia no nosso País.

Eu tenho dito – e reitero – que nós evoluímos 
muito nos últimos trinta anos. É importante registrar 
que há pouco mais de trinta anos nós vivíamos numa 
ditadura. Hoje, além de ter uma imprensa livre e que 
pode se manifestar abertamente, nós evoluímos com a 
aprovação da Lei da Ficha Limpa, com a Lei da Trans-
parência, com a Lei de Acesso à Informação, com a 
instalação da Comissão da Verdade, e isso não é pou-
ca coisa para um País, que, como eu disse, há trinta 
anos, vivia numa ditadura. É importante registrar que 
todos esses avanços contaram com o apoio do Con-
gresso Nacional, ou tiveram origem, alguns deles, no 
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Congresso Nacional, a iniciativa foi de origem do Con-
gresso Nacional, ou, como no caso da Lei da Ficha 
Limpa, a partir de uma grande mobilização nacional.

É importante registrar também que as últimas 
manifestações da população brasileira, especialmente 
dos jovens que foram às ruas defender a democracia, 
defender o aprofundamento da democracia, tinham 
como uma de suas grandes bandeiras o voto aberto 
e o fim da corrupção.

É claro que a Lei de Acesso à Informação como 
a Lei da Transparência contribuem, efetivamente, para 
a redução, para o controle da corrupção no nosso País 
ao colocar luzes sobre os processos administrativos 
e ao permitir que qualquer cidadão possa ter conhe-
cimento dos atos da administração pública. Ou seja, 
aprofundando os instrumentos de controle social da 
nossa população.

E, agora, o Senado tem uma grande oportunidade 
porque o Presidente Sarney, ouvindo o apelo de diver-
sos parlamentares desta Casa – e eu me incluo entre 
eles –, de colocar para a apreciação do Plenário do 
Senado Federal proposta de emenda à Constituição, 
que já está pronta há muito tempo, para ser aprecia-
da por este Plenário, que termina com o voto secreto, 
instituindo o voto aberto.

Temos diversas proposições. Temos uma mais 
adiantada, na Câmara dos Deputados, que já foi apro-
vada em primeiro turno – e que bom que a Câmara dos 
Deputados, respondendo a um estímulo do Senado 
Federal, esteja se adiantando e se articulando para 
votar em segundo turno a PEC do voto aberto naquela 
Casa, o que permitiria que, rapidamente, esse tema pu-
desse ser apreciado pelo Plenário do Senado Federal.

Mas temos aqui, também, duas proposições pron-
tas para serem apreciadas e votadas pelo Plenário do 
Senado Federal. Duas delas de autoria do ex-Senador 
Sérgio Cabral e do Senador Alvaro Dias, que foram 
apensadas e que tem um substitutivo do Senador Anto-
nio Carlos Valadares, que abre todas as votações para 
governador de território, para presidentes e diretores 
do Banco Central, diretores titulares de outros cargos 
que a lei determinar, chefes de missão diplomática de 
caráter permanente, perda de mandato parlamentar e 
rejeição de veto presidencial e mantém o voto secreto 
apenas para aprovação de magistrados ou ministro 
do Tribunal de Contas da União e procurador-geral 
da República.

A outra, de autoria do Senador Paulo Paim, torna 
aberto todas as alternativas, todas as votações no âm-
bito do Congresso Nacional, consagrando o voto aberto 
em todas as votações, que é o mesmo texto aprovado 
em primeiro turno pela Câmara dos Deputados.

É importante, Sr. Presidente, que o Senado de-
finitivamente se debruce sobre esse tema e possa 
aprová-lo, na quarta-feira, na minha opinião. Faço aqui 
essa sugestão aos líderes partidários, solicitando a que-
bra do interstício para que ela já possa ser apreciada 
também em segundo turno na mesma quarta-feira, e 
assim possamos ter aprovado o voto aberto no âmbi-
to do Plenário do Senado Federal e conclamando a 
Câmara dos Deputados a apreciar a matéria aprovada 
pelo Senado. Mas, se também a Câmara Deputados 
aprovar a PEC em segundo turno e ela vier para o 
Senado, também sugiro que possamos priorizar essa 
pauta no Plenário do Senado Federal para a institui-
ção do voto secreto.

Agora, Sr Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, 
conversando com alguns senadores, a gente percebe 
que há um sentimento majoritário de apoio ao voto 
secreto, embora alguns entendam que o voto secreto 
deva ser – como no caso do Senador Paulo Paim – 
para todas as votações, alguns entendem que deve ser 
preservado o voto secreto para apreciação de vetos da 
Presidência da República, pela força de pressão que 
o Poder Executivo pode exercer sobre a vontade do 
parlamentar; alguns defendem também que se man-
tenha secreta a apreciação de ministros de tribunais 
superiores, mas o que entendo que é absolutamente 
inadmissível, que só um corporativismo ultrapassado, 
um corporativismo que precisa ser extirpado definitiva-
mente é a utilização do voto secreto para apreciação 
de perda de mandato parlamentar. Não vejo sentido 
algum na permanência dessa opção, dessa deter-
minação de voto secreto na apreciação de perda de 
mandato parlamentar por falta de decoro. Entendo que 
isso precisa ser modificado e o Senado tem que dar 
um exemplo em relação a isso. E digo mais, Sr Presi-
dente, como a Constituição define, determina que nós 
tenhamos a liberdade de expressão, eu entendo que 
todo senador tem o direito de expressar a sua posição 
no ato de votação, entendendo o voto secreto como um 
direito que o representante tem de usar no momento 
de sua votação até para se precaver contra eventuais 
pressões. Mas isso não pode ser uma obrigação do 
parlamentar, Senador Pedro Taques, porque entendo 
que a obrigação do voto secreto – especialmente no 
caso da perda de mandato parlamentar – estaria in-
fringindo um direito do senador como representante 
da população de expressar livremente a sua opinião, 
a sua posição como expressa a Constituição do Brasil. 

E ouço com muita alegria o Senador Pedro Ta-
ques. 

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Senador 
Rodrigo Rollemberg, este é um tema, hoje, precioso 
nesta Casa. Nós temos que mudar a realidade do que 
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é escondido, temos que mudar a realidade daquilo que 
é escamoteado porque é sigiloso, secreto, reservado. 
Não há razoabilidade para que um senador possa votar 
e não revelar em que votou, de que maneira votou. A 
Constituição estabelece algumas exceções do segre-
do, do secreto, do reservado. Por exemplo, derrubada 
do veto, está lá no art. 66, § 4º, está lá a derrubada do 
veto. Na derrubada do veto, nós temos aí a força do 
Executivo e de outro lado um parlamentar que vai in-
firmar o que disse o presidente da República ao vetar. 
Aqui nós temos um Poder e desse lado o parlamentar 
na sua hipossuficiência nessa relação, vamos chamar 
assim. Outro exemplo, o art. 52 da Constituição fala 
a respeito da votação de autoridades por esta Casa. 
Nós votamos aqueles indicados pelo Presidente para 
Ministro do Supremo Tribunal Federal. Imaginem, o 
Senador vota e daí a pouco ele é julgado por aquele 
ministro. Eu penso, já encerro, para não atrapalhar a 
vossa fala, que a votação do parlamentar na cassação 
de mandato, esta tem que ser uma votação aberta, em 
nome da República, não só em razão desse famoso 
caso que estamos a viver, não só em razão disso, mas 
em razão da necessidade de que nossos eleitores pos-
sam saber de que maneira nós votamos em casos con-
cretos, como é caso da cassação de mandato. Quero 
parabenizá-lo por isso. Vou votar favoravelmente a esta 
PEC. Hoje, penso, não exista nenhuma proposta de 
emenda à Constituição mais importante do que esta 
porque é o momento de afirmação desta Casa como 
uma Casa republicana, como uma Casa que defende 
os ideais que estão previstos no art. 1º da Constituição 
da República. Parabéns pela sua fala; nós precisamos 
ter coragem de avançar e a coragem para avançar, 
neste momento, é a votação desta PEC. 

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Ouço o Senador Blairo Maggi. 

O Sr. Blairo Maggi (Bloco/PR – MT) – Caro Se-
nador Rodrigo Rollemberg, Sr. Presidente, eu quero 
fazer parte dessa discussão, até porque vi na tribuna, 
na semana passada, também outros colegas fazendo 
as considerações a respeito desse tema. É um tema 
interessante, apaixonante aqui para a nossa Casa, 
para o Senado Federal. Eu concordo com o Senador 
Pedro Taques que nós podemos, sim, votar o voto 
aberto para a cassação de parlamentares, para mim 
não há dificuldade nenhuma nesse sentido. Mas acho 
que simplesmente o Senado abrir mão de algumas 
prerrogativas que tem de voto secreto é dar ao gover-
no, e aí não interessa quem está do outro lado aqui 
no Planalto, a possibilidade de, na hora de votarmos 
os vetos, e que é uma coisa que não funciona, quer 
dizer, temos vetos de mais de dez anos que estão na 
prateleira e não trazem aqui para o plenário do Con-

gresso Nacional para a gente deliberar sobre eles, se 
derrubamos ou não. Então, eu gostaria de deixar o meu 
ponto de vista no sentido de que não sou favorável à 
abertura absoluta e total das ações aqui da Casa. Há 
coisas que devem ser preservadas. Deve-se dar a li-
berdade ao parlamentar para que não sofra pressão 
da mão maior que está do outro lado da rua. Sei que 
a mão do governo é uma mão forte e, quando quer, 
faz pressões, às vezes, injustas, mas faz. Então, eu 
gostaria de expor o meu ponto de vista no sentido de 
que para cassação de mandato de parlamentares não 
há qualquer dificuldade de fazer esse apoiamento, de 
dar esse voto também. Mas, já nas outras coisas, eu 
gostaria de colocar minha posição de que não devemos 
abrir mão da prerrogativa que temos hoje, sob hipótese 
de enfraquecermos a própria democracia. Acho que o 
voto secreto, como na urna, ele também é importante 
para preservar todas as garantias, aqui também deve 
ser. Parabéns pelo seu discurso.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Senador Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – Se-
nador Rodrigo, vou subir, daqui a pouco, à tribuna. Vou 
falar sobre o assunto, mas, tendo em vista a fala dos 
dois últimos apartes, quero entrar nessa disputa para 
discordar deles. Eu acho que temos que acabar com 
todo o sigilo da votação nossa. Eu não posso acreditar, 
Senador Pedro Taques, que, amanhã, um ministro do 
Supremo tome posição contra mim porque votei contra 
ele numa sabatina. Se esse risco existe, nós estamos 
numa situação muito mais grave do que se imagina. 
E aí o que a gente tem que fazer é mudar a maneira 
como se escolhe um ministro do Supremo. Façamos 
concurso, se for o caso. E não estou propondo isso. 
Eu não posso imaginar que, na hora de votar um veto 
contra o Poder Executivo vou votar com medo do Poder 
Executivo. O medo que tenho é do eleitor. Essa é que é 
a mão forte: a do eleitor. Não é a do governo federal. Se 
o governo federal não fica satisfeito com o voto que eu 
dou, ele me põe na oposição. Faz parte da democracia 
situação e oposição. Então, sou favorável a abrir todo 
tipo de sigilo. E vou adiantar mais um ponto que direi 
no meu discurso: sou a favor do voto obrigatório aqui 
no plenário. É preciso acabar com essa vergonha de 
voto de liderança, que termina servindo como cober-
tor para esconder em quem cada um da gente votaria. 
Não, não podemos ter voto nem secreto nem escondi-
do. Por isso, defendo a proposta da Emenda nº 40, do 
Senador Paim, que é a mais radical de todas: acaba 
com todo tipo de sigilo do nosso voto. O eleitor tem o 
direito de saber como a gente vota para a escolha de 
ministro do Supremo, como a gente vota na hora de 
discutir os vetos do governo, como a gente vota para 
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escolher os presidentes e diretores de agência e como 
a gente vota para escolher os embaixadores.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Muito obrigado ao Senador Cristovam.

Vou concluir, Sr. Presidente, registrando que con-
cordo com a posição do Senador Cristovam de que 
devemos abrir o voto, dando direito a que o eleitor 
conheça, com profundidade e em sua totalidade, a 
posição do seu representante.

Agora, quero dizer mais: entendo que devemos 
aprovar o voto aberto, esta semana, aproximando-nos 
cada vez mais da vontade da população. E, se o con-
senso para avançar, neste momento, for de aprovar a 
emenda à Constituição, o substitutivo do Senador An-
tonio Carlos Valadares, que o aprovemos, que torna as 
votações abertas para governador de território, para 
presidentes e diretores do Banco Central, titulares de 
outros cargos que a lei determinar, chefes de missão 
diplomática de caráter permanente, perda de mandato 
de parlamentar e rejeição do veto presidencial.

(Interrupção do som.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – E concluo, Sr. Presidente, dizendo que realmente, 
Senador Pedro Taques, é claro que a aprovação dessa 
PEC, e o fato de se acabar com o voto secreto para a 
apreciação de perda de mandato parlamentar, não tem 
a ver diretamente com o caso concreto que o Senado 
deverá analisar, nos próximos dias, a depender do re-
sultado do Conselho de Ética, da cassação do mandato 
do Senador Demóstenes. Mas é claro que isso enseja 
uma circunstância política, uma conjuntura política e 
um movimento da opinião pública e que coloca esse 
assunto novamente na pauta do Senado. E o Senado 
não pode abrir mão de tomar uma decisão que será 
histórica e importante, no sentido do aprofundamento 
da democracia no nosso País. 

Por isso, entendo que devamos aprovar o voto 
aberto já. Essa é a minha posição.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senador Rollemberg.

Agora, com a palavra, pela liderança do PDT, o 
Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, como disse há pouco o 
Senador Pedro Taques, esse é um dos assuntos mais 
prementes que nós temos. Até porque, nos próximos 
dias, vamos ter que fazer aqui votações importantes e 
é fundamental que o eleitorado brasileiro saiba como 
vota cada um dos seus representantes.

Senador Pedro Taques, não há democracia sem 
o eleitor ter direito ao voto secreto, mas não há de-

mocracia se o eleito se esconde por trás do voto se-
creto. Ao mesmo tempo em que se garante o segredo 
do eleitor, deve-se garantir a transparência dos votos 
dos eleitos. E a única maneira clara que a gente tem 
de prestar contas ao nosso eleitorado é dizendo como 
vota. Isso não quer dizer que a gente deva votar con-
forme a vontade de um, dois, três, quatro, cinco elei-
tores, até porque os eleitores pensam diferentemente. 
Nós temos que votar com a nossa consciência, mesmo 
que o eleitor não goste, mas que ele saiba que a gente 
votou dessa maneira; que ele possa ter o direito de, 
na próxima eleição, dizer: esse aqui votou de maneira 
diferente da que eu esperava. 

Eu aqui não me sinto obrigado a fazer pesquisa 
de opinião entre os eleitores de Brasília, para sabe-
rem como votar. Quero votar sem trair nada dos meus 
compromissos de campanha e nada da minha cons-
ciência; e meus compromissos de campanha estão 
sintonizados com a minha consciência, mesmo que 
muitos tenham votado em mim porque achavam que 
o outro era pior e não porque achavam que eu fosse 
o bom. Isso acontece em toda eleição.

Eu quero votar “sim” na PEC nº 50, do Senador 
Paulo Paim, porque acaba o segredo em todas as 
votações. E essa eu acho que é a correta. Não vejo 
por que, uma instituição que funciona bem, ao eleger 
um ministro do Supremo, ele venha a tomar posição 
contrária a um senador que faça uma sabatina dura 
contra ele. É até possível que isso aconteça, mas as 
instituições é que estão ruins. Não é a transparência 
do voto que está ruim.

Além disso, se for assim, os que são da sabatina 
não têm direito ao segredo, e não tem como ter direito 
ao segredo. Acho que quem vota aqui tem direito, já 
criamos dois tratamentos diferentes entre os Senado-
res, os da CCJ e os outros. Nós temos que acabar com 
o medo. O medo é a guilhotina do mandato; o medo é 
a guilhotina, portanto, da democracia. 

Não podemos ter medo de que o Governo Fede-
ral, o Poder Executivo vá impor a sua vontade na hora 
de votarmos um veto. Pode acontecer, sim, porque a 
democracia é frágil. Mas o que pode fazer o Poder Exe-
cutivo se a gente não votar como ele? Considerar-nos 
de oposição. Muito bem. Está aqui entrando o Senador 
Alvaro Dias. O senhor é de oposição e não tem nada... 
Isso é até bom. Felizmente, aqui há oposição. Então, a 
gente tem que votar, quando for preciso, contra o veto. 
Aí, alguns vão dizer: eu sou do Governo e quero vo-
tar contra o Governo, mas não quero que ele saiba. O 
nome disso é covardia. E essa covardia é a guilhotina 
do bom exercício do mandato.

Por isso, a proposta que vou defender aqui – e 
eu espero que seja amanhã ou quarta-feira – é a de 
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acabar todo sigilo. Nós votamos aqui os embaixado-
res. Será que algum embaixador cujo nome a gente 
votou contra vai tratar mal a gente quando a gente for 
ao país dele? Se ele fizer isso, primeiro, ele merecia 
o nosso voto contrário; segundo, a gente pode viajar 
sem precisar de embaixador dando apoio à gente, mas, 
sobretudo, sem precisar vender o nosso voto para ter 
esse apoio dele.

Mas eu quero dizer, Senador, que vou defender 
uma coisa a mais, embora não esteja na PEC: fazer 
obrigatório o voto dos Parlamentares em todas as de-
cisões que passam aqui. O eleitor é obrigado a votar. 
O eleitor que falta à votação tem que pagar multa. 
Aqui, nós podemos faltar à votação, e não há nenhu-
ma punição. Mais que isso: nós não precisamos nem 
votar; o Líder vota por nós. Essa vergonha do voto do 
corpo: “quem estiver de acordo fique como está”. Eu 
quero votar é com a minha cabeça, com o meu cére-
bro, apertando com os dedos o painel publicamente. 
Eu não quero continuar votando com o corpo, ficando 
parado para ser a favor. Mas é assim que a gente faz 
aqui. Temos de fazer o voto obrigatório. E alguns dizem: 
o Senado, nessas condições, pararia de funcionar, por-
que, se formos obrigados a votar aqui, nunca haverá 
quórum para nada. Então, mudemos o Regimento do 
funcionamento do Senado, mas acabemos com essa 
prática de voto secreto e voto escondido. O voto secre-
to é aquele que é dado sem que o eleitor saiba como 
você votou; o escondido é aquele em que você fica por 
trás do seu Líder e deixa que o Líder vote, e você não 
assume a sua posição diante da opinião pública e do 
eleitor. Fim do voto secreto e início da obrigatorieda-
de do voto do Parlamentar em todas as questões que 
precisem passar pelo voto.

Era isso, Sr. Presidente, que eu queria manifestar 
em relação ao voto que darei esta semana ainda, eu 
espero, no tocante ao segredo do voto de Parlamentar. 
Segredo para nada!

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senador Cristovam Buarque. 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Vamos abrir a 

ORDEM DO DIA
Mas, como não há quórum para deliberar sobre 

as Propostas de Emendas à Constituição referentes 
aos itens nºs 1 e 2, vamos transferir a Ordem do Dia 
para amanhã.

Se bem que estamos abertos à discussão para o 
Item 3 da Ordem do dia, que é a Proposta de Emenda 
à Constituição nº 103, de 2011. 

Item 3:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 103, DE 2011 

(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda  
à Constituição nºs 56, 103 e 113, de 2011)

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 103, de 2011, tendo como primeiro 
signatário o Senador Delcídio do Amaral, que 
acrescenta o inciso VIII-A ao § 2º do art. 155 
da Constituição Federal, para modificar a sis-
temática de cobrança do imposto sobre ope-
rações relativas à circulação de mercadorias 
e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comuni-
cação incidente sobre as operações e pres-
tações realizadas de forma não presencial e 
que destinem bens e serviços a consumidor 
final localizado em outro Estado.

Parecer sob nº 486, de 2012, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania; 
Relator: Senador Renan Calheiros, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários da Senadora 
Marta Suplicy e dos Senadores Eduardo Su-
plicy e Aloysio Nunes Ferreira.

São os seguintes os itens que tramitam 
em conjunto

Item 4:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 56, DE 2011 

(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda  
à Constituição nºs 56, 103 e 113, de 2011)

Proposta de Emenda à Constituição nº 56, 
de 2011, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Luiz Henrique, que altera os incisos VII e 
VIII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal 
para dispor sobre a alíquota interestadual do Im-
posto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação, quando a operação ou a presta-
ção ocorrer no âmbito do comércio eletrônico.

Item 5:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 113, DE 2011 

(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda  
à Constituição nºs 56, 103 e 113, de 2011)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
113, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Lobão Filho, que altera o inciso VII 
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do § 2º do art. 155 da Constituição Federal para 
dispor sobre a alíquota interestadual do Impos-
to sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação nas operações e prestações 
de serviços interestaduais que destinem bens 
e serviços a consumidor final não contribuinte.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A matéria constará da Ordem do Dia, durante 
cinco sessões deliberativas ordinárias, em fase de 
discussão em primeiro turno, quando poderão ser ofe-
recidas emendas assinadas por um terço no mínimo 
da composição do Senado, nos termos do disposto no 
art. 358, do Regimento Interno. 

Às propostas foram apresentadas as Emendas 
nºs 2 a 4, de Plenário. 

Discussão da proposta e emendas. 
Algum orador inscrito para tratar da matéria? 

(Pausa.)
Nenhum orador inscrito.
A matéria constará da Ordem do Dia da próxima 

sessão deliberativa ordinária para prosseguimento da 
discussão. 

Encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apre-
ciadas e transferidas para a próxima sessão 
deliberativa ordinária:

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 63, DE 2011 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 63, de 2011, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Valdir Raupp, que altera a redação do art. 
3º da Emenda Constitucional nº 62, de 9 de 
dezembro de 2009, para ampliar o prazo de 
adesão ao regime especial de precatório até 
a data de 31 de dezembro de 2012.

Parecer sob nº 689, de 2011, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Demóstenes Torres, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 33, DE 2009

Terceira sessão de discussão, em segun-
do turno, da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 33, de 2009, tendo como primeiro sig-

natário o Senador Antonio Carlos Valadares, 
que acrescenta o art. 220-A à Constituição 
Federal, para dispor sobre a exigência do di-
ploma de curso superior de comunicação so-
cial, habilitação jornalismo, para o exercício 
da profissão de jornalista.

Parecer sob nº 1.354, de 2011, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador João Ribeiro, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 536, DE 2012

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 
Interno, a tramitação em conjunto do Projeto de Lei da 
Câmara nº 137, de 2010 com os Projetos de Lei do Se-
nado nºs 522, de 2007 (e seu apenso PLS nº 620/11) 
e 182, de 2012, por versarem do mesmo assunto. – 
Senador José Agripino, Líder dos Democratas.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – O requerimento que acaba de ser lido será in-
cluído em Ordem do Dia oportunamente.

Voltamos à lista dos oradores inscritos. 
Agora fala, pela Liderança do PSDB, o Senador 

Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, creio que, há pelo menos 
seis anos, tenho comparecido a esta tribuna para ma-
nifestar inconformismo em relação a empréstimos do 
BNDES a países, especialmente, da América Latina, 
pequenos países. O que se verifica é que grandes em-
preiteiras vêm, há algum tempo, cooptando governos 
de países menos desenvolvidos para a realização de 
grandes obras de infraestrutura, mediante financia-
mento do BNDES e mediante o compromisso do dire-
cionamento dos contratos de execução.

Na semana passada, o Governo anunciou finan-
ciamento para o aeroporto em Gana, na África, me-
diante empréstimo do BNDES de US$174 milhões. Os 
aeroportos no Brasil? Um caos. O Governo privatiza 
aeroportos por falta de recursos e financia a constru-
ção do aeroporto em Gana, na África, com US$174 
milhões, a taxas de juros subsidiadas do BNDES.

É evidente que as grandes empreiteiras fazem a 
cooptação desses governos, e eles acabam concordan-
do porque as obras, geralmente, são necessárias, e o 
dinheiro fica garantido. Assim, as empreiteiras fazem 
os seus acertos com calma, sem pressa e mediante, 
inclusive, o apoio do Ministério da Indústria e Comér-
cio e do Itamaraty.
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Os projetos básicos e executivos, usualmente, 
são oferecidos pelas próprias empreiteiras, que tam-
bém elaboram os orçamentos das obras e criam os 
editais de licitação, com os devidos direcionamentos 
e facilitações.

Alguns dos países contemplados com a benes-
se são produtores de petróleo e pagam o empréstimo 
mediante triangulação com a Petrobras, que importa 
o óleo e paga direto para a empreiteira no Brasil ou 
em outro País que for incluído.

Recentemente, a Transparência Brasil denunciou 
que essas obras realizadas nesses países afrontam um 
acordo celebrado pelo Brasil no sentido de combater a 
corrupção internacionalmente. Afrontam porque esse 
modelo proporciona a corrupção em países menos de-
senvolvidos. Com as facilitações oferecidas em função 
do empréstimo oferecido pelo BNDES, evidentemente, 
se instala um propinoduto nesses países.

Enquanto o Brasil anuncia o financiamento de um 
aeroporto em Gana, os aeroportos brasileiros estão 
em situação de pré-colapso. Não é uma afirmação da 
oposição. Segundo estudo do Ipea, dez dos principais 
aeroportos já estão operando com capacidade máxi-
ma. Eu recordo que um relatório do BNDES, de 2009, 
apontava que, dos 20 principais aeroportos brasileiros, 
19 apresentam algum tipo de gargalo – pista, pátio ou 
terminal de passageiro. A exceção é Viracopos.

A falta de recursos, conjugada a projetos escassos 
e planejamento insuficiente, é entrave que nos coloca 
em situação preocupante no tocante à infraestrutura.

Como a firma o professor da Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro e diretor do Centro Brasileiro 
de Infraestrutura Adriano Pires, o Governo deveria 
promover um grande programa de investimento em 
infraestrutura com medidas a estimular a iniciativa pri-
vada a fazer a sua parte, em vez de anunciar planos 
que são uma colagem de vários projetos individuais. 
Exemplo: o PAC.

O total aplicado no País em infraestrutura é de 2% 
em relação ao Produto Interno Bruto. Na avaliação de 
Adriano Pires, para alcançar um patamar confortável, 
o Brasil precisaria elevar esse percentual para 6% do 
Produto Interno Bruto. Portanto, de 2% para 6%. Não 
podemos contemporizar com o cenário de colapso dos 
portos, aeroportos, estradas. A redução dos custos de 
transportes, de energia e de logística, para que a pro-
dução brasileira tenha mais competitividade, é urgente.

A média de investimentos em infraestrutura, ao 
longo do Governo Lula, foi de aproximadamente 1,8% 
do Produto Interno Bruto. E como é possível admitir 
que o Brasil financie obras de infraestrutura em ou-
tros países?

Os investimentos do BNDES na América Latina, 
no primeiro mandato do Presidente Lula, foram além 
de US$1,41 bilhão. No segundo mandato alcançaram 
cerca de US$2,5 bilhões.

Os aportes financeiros oferecidos pelo BNDES 
à Venezuela são frequentes e expressivos. Um dos 
úitimos empréstimos foi no valor de US$746 milhões, 
concedidos para ampliação do metrô de Caracas – e 
os metrôs brasileiros estão parados; a Ferrovia Norte-
-Sul está parada; as obras de infraestrutura no País, 
quase todas elas, estão paralisadas. Outra obra que 
contou com financiamento naquele país foi a hidrelé-
trica de La Vueltosa. Estão sendo negociados mais 
US$4,3 bilhões para projetos de infraestrutura e de 
indústrias de base do país com o BNDES – eu disse 
US$4,3 bilhões.

Os financiamentos concedidos pelo BNDES ao 
Paraguai são igualmente significativos. Uma das últi-
mas operações de peso foi a oferta de financiamento 
de US$1 bilhão para projetos de industrialização na-
quele país.

Não são apenas os países do nosso entorno os 
beneficiados: os que mais receberam do BNDES, entre 
2007 e 2009, são a República Dominicana, com 19,9% 
dos investimentos; o Chile, com 10%; Venezuela, 9,8%; 
e outros países, com 4,7%.

Em 2009, Argentina, República Dominicana, 
Equador, Venezuela e Chile lideraram a lista dos to-
madores de empréstimos do BNDES. O Banco finan-
ciou obras do metrô de Santiago.

O BNDES está presente no financiamento das 
Hidrelétricas Pinalito, Palomino e Las Placetas, na Re-
pública Dominicana, do Aqueduto Noroeste e do projeto 
de sinalização viária de estradas em Santo Domingo.

O BNDES está presente na ilha de Fidel Castro. 
Em 2008, foi autorizada a abertura de linhas de finan-
ciamento do banco para Cuba, com recursos de um 
US$$1 bilhão, a serem aplicados em obras de infra-
estrutura naquele país.

No continente africano, a linha de crédito criada 
pelo BNDES para obras de infraestrutura em Angola 
foi de US$1,5 bilhão. O BNDES financia obras de in-
fraestrutura também em Moçambique: a transformação 
da base aérea de Nacala em aeroporto civil internacio-
nal (US$80 milhões). O empréstimo, esse enquadrado 
numa linha de crédito de US$300 milhões aberta pelo 
governo do Brasil para apoiar projetos em Moçambique.

O registro surreal: o BNDES vai financiar US$814 
milhões para a Venezuela comprar 20 aeronaves Em-
braer. As aeronaves integrarão a frota da companhia 
estatal venezuelana Conviasa. Disse Hugo Chávez 
durante seu programa dominical Alô, Presidente: “Agra-
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decemos muito à Presidente brasileira Dilma Rousseff 
pelo crédito que vai nos dar”.

Outro registro surreal: mesmo após o Presiden-
te do Equador, Rafael Correa, ameaçar dar um calote 
no BNDES e expulsar empreiteira brasileira, o Banco 
analisa uma linha de financiamento no valor US$124,8 
milhões para a construção da hidroelétrica Manduriacu.

Registro surreal número três: O BNDES financia 
uma polêmica rodovia na Bolívia que se tornou pivô de 
protestos em todo o país. Além do impacto ambiental 
e invasão de áreas indígenas, a estrada facilitaria o 
transporte da folha de coca.

A estrada foi projetada inicialmente para ter 306km 
e foi dividida em três partes, sendo que o trecho dois, 
de 177km, atravessaria o Território Indígena Parque 
Nacional Isiboro Sécure (Tipnis). A obra, orçada em 
US$ 415 milhões, conta com um financiamento de 
US$332 milhões do BNDES.

O confronto aberto entre Evo Morales e grupos 
indígenas em torno da polémica estrada ganhou con-
tornos preocupantes. O caso é tão rumoroso que o 
BNDES se viu compelido a propor um novo contrato 
para a execução da rodovia – a construtora OAS exe-
cuta a obra.

Sr. Presidente, há um bom tempo nós estamos 
tratando desse assunto. Já encaminhamos ao Tribunal 
de Contas da União solicitação de auditoria em relação 
aos contratos celebrados pelo BNDES com outros pa-
íses através de empreiteiras brasileiras. Já fizemos ao 
BNDES, através do Ministério correspondente, o Mi-
nistério da Fazenda, os questionamentos por meio de 
requerimento de informações, e as informações são, 
evidentemente, uma fuga ao fato concreto.

Esta Casa já tentou instalar... O Partido Demo-
cratas tomou a iniciativa de liderar a coleta de assina-
turas para uma CPI do BNDES, mas também não foi 
bem sucedido.

Há uma caixa-preta que precisa ser arrebentada 
para que possamos revelar as razões desses emprés-
timos, as condições em que eles são celebrados com 
outros países, haja vista o desvio de finalidade de um 
banco idealizado com objetivos sociais, com o obje-
tivo, evidentemente, de construir uma infraestrutura 
competente no País. O “S” ao final da sigla significa 
que ele também abriga pretensões de natureza social. 

Mas seria melhor que o banco extirpasse da 
sigla, que o Governo extirpasse da sigla o “S” final, 
porque há muito tempo deixou de ser o banco social 
e passou a ser um banco de grandes negócios, favo-
recendo grandes empresários no Brasil e no exterior. 
No exterior, governos alimentam grandes empreitei-
ras na realização de obras, facilitando a propina, já 
que a empreiteira que leva o benefício do empréstimo 

obtém o favor da execução da obra, muitas vezes su-
perfaturada. E o Brasil, através do BNDES, estimula a 
corrupção em nações vizinhas.

O suporte legal do banco é o seu Estatuto, apro-
vado pelo Decreto nº 4.418, de 2002. O parágrafo úni-
co do seu art. 2º permite ao banco não apenas atuar, 
como também criar subsidiárias no exterior, nos termos 
da autorização constante do parágrafo único do art. 5º 
da Lei nº 5.662, de 1971. Contudo, o art. 3º do Estatuto 
deixa claro que o BNDES tem por objetivo primordial 
apoiar programas, projetos, obras e serviços que se 
relacionem com o desenvolvimento econômico e social 
do nosso País e isso não tem sido feito. 

O art. 9º do Estatuto reitera a atuação do banco no 
exterior e dispõe sobre o financiamento e a aquisição 
de ativos e investimentos realizados por empresas de 
capital nacional no exterior, desde que contribuam para 
o desenvolvimento econômico e social do País – essa 
ressalva é muito importante –, financiamento e fomento 
à exportação de produtos e serviços, inclusive serviços 
de instalação, compreendidas as despesas realizadas 
no exterior associadas à exportação. Portanto, a por-
ta está muito aberta, está escancarada para a evasão 
de recursos fundamentais para o desenvolvimento do 
nosso País, recursos que faltam aqui.

O item VI do art. 9º dispõe sobre a contratação 
de estudos técnicos e a prestação de apoio técnico e 
financeiro, inclusive não reembolsável, para a estrutu-
ração de projetos que promovam o desenvolvimento 
econômico e social do País ou sua integração à Amé-
rica Latina.

Ora, o que se percebe mediante a farra de inves-
timentos do banco pelo mundo afora é que as suas 
permissões estatutárias estão sendo ampliadas sem 
muita cerimônia mediante livre interpretação. 

Destacamos que essa relação que diz respeito à 
integração do Brasil à América Latina parece ser um 
balizador que não autoriza investimentos na África por 
exemplo. E o que nós estamos anunciando hoje aqui é 
um investimento de mais de US$140 milhões na África. 
Vamos parar por aqui, mas o que se percebe mediante 
a farra de investimentos é muito grave. O banco pode-
rá alegar que o financiamento do aeroporto de Gana 
atende à política de incentivo à exportação de serviços 
e produtos brasileiros, mas essa é uma questão que 
deve estar comprovada tecnicamente no processo de 
concessão do financiamento. 

E quem autoriza esse financiamento? E quem 
analisa, tecnicamente, o financiamento, os termos do 
financiamento? Assim, estando o BNDES sob a super-
visão do Ministério da Indústria e Comércio, também 
está sujeito às fiscalizações e auditorias do Tribunal de 
Contas da União, que poderá, a qualquer momento ou 
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mediante requisição do Congresso Nacional, realizar 
diligência/auditoria para verificar a idoneidade, sob o 
ponto de vista legal e estatutário, das atividades do 
BNDES no exterior.

Seria importante, agora, Sr. Presidente, pedir 
ao Tribunal de Contas da União que se manifestasse 
sobre esse novo empréstimo. Há indícios de irregula-
ridades no empréstimo concedido ao país africano, 
porque o Estatuto não autoriza. Há uma ressalva que 
diz respeito ao relacionamento do Brasil com países 
da América Latina, o que leva o Governo a interpre-
tar a seu bel-prazer para fazer concessões e oferecer 
benesses que não são oferecidas aos brasileiros, ge-
rando empregos lá fora quando poderia gerá-los aqui, 
no nosso País. Mas, neste caso, sobretudo, este fato 
que nos autoriza vir à tribuna para protestar diz res-
peito a um novo empréstimo que extrapola os limites 
da América Latina e chega à África, exatamente em 
Gana, para a construção de um aeroporto por US$174 
milhões do BNDES.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, mais uma 
vez protestando contra esse desvio de finalidade. O 
BNDES não foi criado há tanto tempo para fazer fa-
vores a países vizinhos. Antes dos deles, os nossos 
interesses.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o 
Sr. Anibal Diniz deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Pedro Taques.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco/PDT – 
MT) – Parabéns, Senador Alvaro, pelo pronunciamento.

Falará agora, como orador inscrito, o Senador 
Anibal Diniz.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Pedro Taques, Srªs e Srs. Senado-
res, telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio 
Senado, quero aproveitar a primeira etapa deste meu 
pronunciamento, para dizer que existe uma proposta 
de minha autoria em apreciação na Comissão de Edu-
cação que tem por objetivo tornar o Enem obrigatório 
a todos os estudantes concludentes do ensino médio, 
exatamente para tirar aquela maquiagem de as escolas 
escolherem seus melhores e os orientarem a fazer o 
exame do Enem de tal maneira que não haja clareza 
absoluta quanto ao verdadeiro nível e a qualidade de 
ensino médio praticado no Brasil.

Se tornamos o Enem uma obrigatoriedade para 
todos os estudantes concludentes do ensino médio, 
teremos um retrato mais preciso da qualidade do en-
sino no Brasil. 

Acredito que a aprovação dessa matéria seja uma 
contribuição importante do Senado, do Congresso Na-
cional. Esse projeto, certamente, entrará na pauta da 
reunião de amanhã da Comissão Educação, e espe-
ro contar com o voto da maioria dos Senadores para 
tê-la aprovada.

Ao mesmo tempo, gostaria de lembrar que o 
Secretário de Educação do Acre, Daniel Zen, junta-
mente com a Reitora da Universidade Federal do Acre 
e alguns integrantes da Bancada Federal do Estado, 
Deputado Sibá Machado, Deputada Perpétua Almei-
da, trouxeram ao conhecimento do Presidente do Ins-
tituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
(Inep) que três, dos 22 Municípios do Acre, não são 
contemplados com as provas do Enem. Foi feita uma 
solicitação por parte da Universidade Federal do Acre 
e do Governo do Estado, para que esses Municípios 
também tenham o direito de realizar esses exames, 
uma vez que o deslocamento dos alunos concludentes 
do ensino médio para os municípios próximos é muito 
difícil. Se há algum tipo de dificuldade para que o Inep 
execute ou faça o deslocamento de aplicadores para os 
Municípios de Santa Rosa, Jordão e Marechal Thau-
maturgo, Municípios que não têm ligação rodoviária 

Santa Rosa, Jordão e Marechal taumaturgo, que 
são Municípios que não tem ligação rodoviária, teriam 
que fazer ou via aérea ou pelos rios, o Governo do Acre 
se propõe até a ajudar no deslocamento desses avalia-
dores, aplicadores das provas, mas o fundamental é que 
haja prova do Enem em todos os Municípios do Acre.

Como a gente imagina, também, o ideal é que 
essas provas sejam aplicadas onde houver uma escola 
de ensino médio no Brasil. O ideal é que todas as es-
colas de ensino médio em todos os Municípios brasi-
leiros tenham oportunidade de fazer o teste do Enem 
com os seus alunos, tanto para provar a qualidade do 
ensino praticado na instituição quanto para oportunizar 
a esses alunos acesso à universidade pública a partir 
das suas notas no Enem.

Hoje à tarde, eu tive uma conversa com o Sr. Mar-
cos Soares, que é chefe de gabinete do Presidente do 
Inep, Prof. Luiz Cláudio Costa, e ele disse que esse 
tipo de pleito, na realidade, na medida do possível, está 
sendo atendido pelo Inep, e a gente fica na esperança 
de que os Municípios de Santa Rosa, Jordão e Mare-
chal Taumaturgo, nos termos do que foi pedido pelo 
Governo do Estado do Acre, através da Secretaria do 
Estado de Educação e da Universidade Federal do Acre, 
também sejam atendidos com a realização das provas 
do Enem e a gente vai ficar na expectativa de que as 
autoridades do MEC, principalmente do Inep, viabili-
zem o atendimento a esse pleito, que é justíssimo por 
parte dos alunos de ensino médio desses Municípios.
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Gostaria de aproveitar a sessão de hoje, Sr. Presi-
dente, para registrar o meu cumprimento ao Presidente 
do Senado, Senador José Sarney, pela oportunidade 
histórica que ele está nos oportunizando de votarmos 
aqui no Plenário, a partir desta semana, matérias que 
tratam da extinção ou da limitação do voto secreto nas 
decisões do Senado e da Câmara, inclusive para a 
perda de mandato parlamentar. Na prática, na próxima 
quarta-feira, depois de amanhã, dia 13, começaremos 
a votar a Proposta de Emenda à Constituição nº 50, de 
2006, de autoria do Senador Paulo Paim. Temos ainda 
tramitando a PEC nº 38, de 2004 e a PEC nº 86, de 
2007, do Senador Álvaro Dias.

Politicamente, na quarta-feira este Senado deverá 
começar a votar iniciativas absolutamente sintonizadas 
com o atual momento da democracia do nosso país.

As propostas que estabelecem o voto aberto do 
Legislativo sobre a perda de mandato de deputado ou 
senador estão alinhadas com os desejos da sociedade 
brasileira, que reivindica mais transparência nas deci-
sões do Senado Federal e da Câmara,

Devemos estabelecer, hoje, dois cenários para 
o voto.

O voto secreto do eleitor é uma conquista do 
povo brasileiro. Como já sublinhou desta tribuna o no-
bre Senador Pedro Simon e outros senadores, como 
o Senador Pedro Taques, o Senador Randlofe Rodri-
gues, o Senador Cristovam Buarque, que hoje mesmo 
se manifestou a esse respeito, os quais tenho a honra 
de citar, e me somo a cada uma dessas pessoas que 
fazem essa defesa, o voto do eleitor deve ser secreto 
para que ele possa votar sem pressões, sem possíveis 
ameaças à sua liberdade. 

O voto secreto do eleitor é o direito de votar sem 
que outros saibam qual foi essa escolha a menos que 
ele próprio o diga.

No Brasil, o voto secreto do eleitor foi implantado 
pela primeira vez no pleito de 1925 do Centro Acadê-
mico XI de Agosto, entidade que representa até hoje 
os estudantes da Faculdade de Direito da USP, a Uni-
versidade de São Paulo.

Posteriormente, houve uma experiência em Mi-
nas Gerais, em 1929, em uma votação suplementar 
para vereador. E foi institucionalizado, em 1932, pelo 
primeiro Código Eleitoral do Brasil.

A votação secreta para o eleitor também tem o 
objetivo de proibir a compra de votos, garantindo a 
democracia total.

No entanto, o voto de representantes públicos, 
no exercício de sua função, deve ter outra natureza.

Vale ressaltar a este respeito do voto secreto do 
eleitor que, lá no Acre, quando houve aquele comba-
te frenético ao crime organizado, com a contribuição 

importante do Senador Pedro Taques, que à época 
era procurador da República, uma das investigações 
e um dos crimes praticados era justamente o do ali-
ciamento do voto a partir da captura dos títulos dos 
eleitores. Havia uma prática de seqüestro dos títulos 
dos eleitores e a ameaça direta aos eleitores no se-
guinte sentido: nós sabemos onde você vota, qual é 
a sua seção e nós vamos saber se há ou não o voto 
para o candidato A ou o candidato B. 

Um dos crimes praticados que ficou amplamente 
conhecido naquele momento. Então é mais do que jus-
tificável que o eleitor tenha o seu voto absolutamente 
secreto, porque é uma questão de segurança e de total 
liberdade para ele poder votar com suas convicções, 
com suas certezas e, ao mesmo tempo, se for do seu 
interesse, de sua intenção tornar pública essa sua in-
tenção é um direito que lhe assiste. Mas o fundamen-
tal é que para o seu eleitor comum é lícito, é correto e 
é salutar para a democracia que ele tenha mantido o 
seu voto como secreto.

Agora, para o eleito realmente o melhor é que 
ele preste conta aos seus eleitores sobre quais são 
as suas posições em cada um dos assuntos que são 
discutidos no Parlamento, seja aqui no Senado, seja 
lá na Câmara Federal. É importante que os eleitos 
prestem contas do seu voto.

A Constituição estabelece o voto secreto nas 
seguintes deliberações: perda de mandato (artigo 55); 
apreciação de veto presidencial (artigo 66); e para a 
indicação de magistrados, ministros do TCU (Tribunal 
de Contas da União); Governador de Território; Presi-
dente e diretores do Banco Central, procurador-geral 
da República e chefes de missão diplomática (artigo 
52). A análise dessas indicações é competência pri-
vativa do Senado Federal.

As Propostas de Emendas à Constituição que 
entram em pauta acabam, essa semana, com o voto 
secreto nas decisões sobre a cassação de mandatos 
parlamentares.

Defendemos que esse voto deva ser aberto jus-
tamente para que possa ser acompanhado e fiscali-
zado pelos eleitores. Isso é ético e justo que os eleitos 
prestem contas aos seus eleitores sobre cada uma 
das suas posições.

Não há mais espaço para que no Brasil, possa 
haver votação secreta para perda ou não do manda-
to parlamentar. Se houver pressão de qualquer tipo 
sobre o parlamentar para que ele vote de uma forma 
ou de outra, será sempre uma opção do parlamentar 
rejeitá-la ou não. 

Inclusive no debate de hoje nós ouvimos, Senador 
Pedro Taques, que Presidi esta sessão, manifestação 
do tipo: - Mas se nos demais assuntos a base aliada 
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votar de um jeito e houver pressão do Governo pode 
causar um desconforto.

Na realidade o direito ao voto aberto é direito a 
transparência e está absolutamente sintonizado com 
tudo que a gente está vivendo neste momento. Quando 
já tivemos aprovada e sancionada a lei de livre acesso 
à informação, quando tomamos atitudes importantes 
no sentido de tornar o Parlamento e os organismos 
governamentais mais transparentes, então é justo que 
encaremos de frente essa discussão no sentido de pôr 
fim, em definitivo, ao voto secreto. 

Nesse ponto, quero citar aqui a contribuição de 
todos os integrantes da Bancada do Partido dos Tra-
balhadores aqui no Senado, porque todos com quem 
eu conversei manifestaram essa posição de apoio à 
proposição do Senador Paim. E também quero fazer 
coro com os nobres Senadores Pedro Taques, Pedro 
Simon, Randolfe Rodrigues, Paulo Paim e vários outros 
que se manifestaram a esse respeito, a favor do voto 
aberto e de que este Senado é o Senado da República 
e não o Senado do sigilo. 

Cabe a nós Parlamentares uma votação com res-
ponsabilidade, consciência e transparência, somando 
às leis de transparência, da ficha limpa, de livre acesso 
à informação o voto favorável às emendas à Consti-
tuição que tratam do voto aberto no Legislativo, que 
representará mais um exemplo do avanço democrático 
da Legislação brasileira.

Era o que tinha a dizer a esse respeito, Sr. Presi-
dente. E agradeço a oportunidade do pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco/PDT 
– MT) – Parabéns, Senador Anibal, pela sua fala. 

Passo a palavra ao Senador Agripino Maia, que 
falará pela Liderança do Democratas. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, os jornais de ontem e de hoje, nas suas 
manchetes principais, estão cheios de menções à cri-
se na Europa e ao socorro à bola da vez – no sentido 
negativo, lamentavelmente –, que é a Espanha. E os 
jornais de hoje exaltam o pedido de socorro que a Es-
panha teve a coragem de fazer. Coloca nestes exatos 
termos: a Espanha teve a coragem de fazer. O Presi-
dente Rajoy teve a coragem de pedir 100 bilhões de 
euros para salvar a banca espanhola.

E alguns jornais do Brasil tecem comentários 
positivos à iniciativa do governo espanhol pelo fato 
de afastar da perspectiva de dificuldades um banco 
espanhol que, na verdade, tem um branch, um ramo 
brasileiro, que é o Santander, que não é um banco 
como o Cruzeiro do Sul. É um banco que está na asi-
nha do automóvel de Fernando Alonso, na Fórmula 1. 
Tem agência pelo Brasil inteiro. Tem milhares de depo-

sitantes e milhares de aplicadores pelo Brasil inteiro. 
E é lucrativo no Brasil.

Falo isso porque a crise espanhola deve signifi-
car um alerta real para os brasileiros e para o Gover-
no do Brasil. Se o Governo do Brasil adota posturas 
responsáveis, e precisa fazê-lo, tem a obrigação de 
botar uma lupa no que está ocorrendo neste momen-
to na Espanha.

Presidente Pedro Taques, esse socorro de 100 
bilhões de euros, que não sei se vai ser concedido pelo 
Banco Central Europeu ou pelo FMI, mas alguma coisa 
virá para evitar uma convulsão na zona do euro, por-
que a Espanha é a quarta economia da zona do euro. 
Não é Portugal nem a Irlanda. É a quarta economia. 
Esse socorro virá, mas virá obrigado a que a Espanha 
faça agora o dever de casa, ou seja, que discipline o 
gasto público, que tenha receitas maiores do que as 
despesas, de modo a sobrar dinheiro para honrar seus 
compromissos com quem vai emprestar.

Quem vai pagar o pato é o contribuinte espanhol, 
que ou vai ter sobretaxação ou serviços públicos me-
nos expressivos, mas o que é fato é que a Espanha 
vai ter que apertar o cinto se quiser sobreviver. E quero 
eu que sobreviva bem. 

E o Brasil? Ah, não, o Brasil é a quinta economia 
do mundo. Que quinta! Fragilidade pura, Presidente 
Pedro Taques. Era a quinta com dólar a R$1,70. Com 
dólar a R$2,05 já é a oitava ou a nona. Veja a fragilida-
de. Não mudou nada. Mudou só o câmbio, por razões 
que vou procurar abordar.

Só com a mudança do câmbio o Brasil despen-
cou de quinta para sétima, oitava economia do mundo, 
sem mudar nada aqui dentro. Ou seja, é uma situação 
absolutamente artificial. Artificial por quê? Porque a 
economia do Brasil está fundamentada em coisas que 
temos que avaliar. Avaliar para consertar.

Por que o PIB do Brasil cresceu 7% em 2010? 
Porque as commodities estavam com preços ótimos, 
minério de ferro, soja, carne; o mundo comprador; a 
Europa ainda com uma crise pouco esboçada nos 
seus grandes compradores; a China a pleno vapor; 
e por aí vai. Então, o Brasil bombando, pelas nossas 
commodities, que só nós quase temos, e vendíamos 
às toneladas, gerando dólar, divisa, porque o Brasil 
adotou o modelo de subsidiar as compras com cré-
dito interno. Que tipo de crédito? Crédito consignado 
ou Bolsa Família.

O que é Bolsa Família? É uma coisa boa? É boa 
sim, porque dá ao pobre a condição de comprar. Ago-
ra, é sustentável ou é uma simples doação em que 
as pessoas não mantêm a capacidade daquela renda 
pelas suas próprias iniciativas? É uma doação, é uma 
coisa artificial, como era o Brasil quinta economia, e 
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caiu, em função do câmbio, para a sétima, oitava, e 
daqui a pouco será a décima. 

O crescimento do PIB, fundamentado na venda 
das commodities, fundamentado no Bolsa Família e 
no crédito consignado, que fazia com que as pessoas 
tivessem dinheiro para comprar, comprar tendo como 
pagar, mas comprar da produção interna, quando havia, 
ou comprar dos chineses, quando a produção interna 
não havia, e decorrente de investimentos externos. 

Houve um momento em que o Brasil foi a bola 
da vez. Eram toneladas, bilhões e bilhões de dólares 
que entravam aqui. Daí o dólar ter chegado ao patamar 
de R$1,70. Eu me lembro, Senador Pedro Taques, do 
dólar a R$3,50. Eu me lembro de ter viajado e com-
prado o dólar a R$3,50. Lá atrás. Há cinco anos. E o 
dólar a R$1,70. Por conta de quê? Por conta de uma 
circunstância completamente artificial.

A taxa de juros contribuía um pouco para esse 
capital especulativo? Contribuía, mas houve um mo-
mento em que, pelo mercado interno que se estabele-
ceu, em decorrência de fundamentos não sustentáveis, 
quais sejam, um, crédito consignado, e, dois, Bolsa 
Família, havia uma demanda, e o crescimento do PIB 
era por demanda não sustentada. O que está aconte-
cendo agora, lamentavelmente? A inadimplência em 
função do crescimento da oferta dos créditos não pa-
gos. E as pessoas são as mesmas. Quanto mais você 
empresta sem aumento de renda, mais as pessoas 
perdem a condição. Se a pessoa continua a comprar 
perde a condição de pagar porque topou a sua renda. 
Não tem renda adicional. Topou. Topou gera aumento 
de inadimplência, que é um sinal de alerta de que a 
economia, pelos seus fundamentos de crescer pela 
demanda, encostou no limite.

O que está ocorrendo agora? Nossas commodi-
ties, com o crescimento a menor da China, com a crise 
da Europa, com índices menores de crescimento dos 
países asiáticos, nossas commodities estão em baixa. 
Em função disso, já ocorreu o fato. O mundo percebeu 
– e o capital não é tão vasto –, o mundo já entendeu 
que o Brasil não é essa bola da vez toda e já começa 
a diminuir o fluxo de investimentos.

Este mês, o fluxo de investimentos só foi positivo 
porque ainda houve um superávit da balança comercial, 
mas a diferença entre o capital que entrou e o capital 
que saiu, sem considerar a balança comercial, já foi 
deficitário em US$3 bilhões. Incrível. Há um ano, era 
superavitário em US$5 bilhões, US$6 bilhões, US$10 
bilhões. Já foi, lamentavelmente, deficitário em US$3 
bilhões. Ainda bem que nossas exportações foram 
maiores do que as importações e compensaram essa 
sangria de cambiais.

Falo isso porque é muito importante para o Bra-
sil olhar o que está ocorrendo no mundo. Nessa crise 
da Espanha, o remédio que o Banco Central, que os 
órgãos de controle da zona do euro estão impondo à 
Irlanda, a Portugal, à Grécia – nem se fala – e que vão 
impor à Espanha, para que os empréstimos aconteçam, 
é o cinto apertado. E cinto apertado significa disciplina 
de gastos públicos. É aí onde está o nó. 

Onde é que eu defendo crescimento do PIB? Cres-
cimento de PIB é pela oferta, Sr. Presidente. Crescimen-
to do PIB é sustentado pela oferta, pela capacidade de 
ofertar produtos que se consiga vender, como a China 
faz. Queira ou não queira, a China cresce, cresce, como 
está crescendo, porque é capaz de, com produtividade, 
com competitividade – por razões diversas, algumas 
louváveis outras não –, oferecer ao mundo produtos 
a preços competitivos. Aí, pela produção, mantém o 
crescimento do PIB permanente.

Por quê? A começar que o nível de investimen-
tos na Índia anda mais ou menos em 30% do PIB. Na 
China, chega perto de 50% do PIB. No Brasil, 19% do 
PIB. Com investimentos menores do que 25% de PIB 
não se cresce a 3%, 4% por ano. Nunca.

O Brasil não aprendeu ainda que é preciso ter 
uma sobra de recurso para investimento. Mas não. In-
veste 19% do PIB porque gasta demais em despesas 
correntes permanentemente. Arrecada pouco? Arreca-
da muito, só que não gasta corretamente o muito que 
arrecada. E como não gasta corretamente, porque é 
perdulário, porque o Estado está aparelhado, não gera 
dinheiro para fazer infraestrutura e para diminuir a carga 
tributária, que é o que dá competitividade a um país. 

O que era preciso é que o Brasil agora, até es-
pelhado no que está ocorrendo com a Europa, com a 
Espanha, começasse a apertar o cinto. Pela qualifica-
ção do gasto público, por diminuir o perdularismo do 
dinheiro da máquina pública, para que pudesse ter di-
nheiro para investimento, subir de 19% para 20%, 21%, 
23%, 25%, chegar perto de um número civilizado que, 
aí, produzisse, pela oferta, pela produção, pela capa-
cidade de competir e, ai sim, tivesse um PIB civilizado 
de 3% ou 4%, porque estaria fazendo o dever de casa. 
Tendo sobra entre despesa e receita do suficiente para 
investir 25% do PIB, diferente dos 19% de hoje, que 
não vão gerar, por hipótese alguma, crescimento de 
PIB sustentado.

Estou fazendo essas observações porque é de-
ver do meu Partido defender uma carga tributária ci-
vilizada. Não esta louca, como a que continuamos a 
ter, uma das mais altas do mundo, que torna o Brasil 
incompetitivo. 

Presidente Pedro Taques, minha nora mora nos 
EUA com o meu filho e há anos eles vêm ao Brasil. 
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Há cinco anos, eles iam a Natal, o filho, a nora e os 
netos, a nora ia ao shopping de Natal, entrava nas lo-
jas de sapatos – há uma marca de que gosta muito 
– e comprava sapatos que me dizia serem de ótima 
qualidade e de preço excepcional. Há cinco anos. Ela 
esteve em julho do ano passado no Brasil e não com-
prou mais nada. Sabe por que, Senador Lindbergh? 
Porque o Brasil virou um país caro. Infelizmente. Ela 
não comprou mais nada. Os sapatos da Mr. Cat e da 
Arezzo – estou aqui até fazendo publicidade das marcas 
–, não comprou mais nada. Porque lá onde ela mora, 
em Nova York, a produção gera produto de qualidade 
igual ou melhor por preço muito mais baixo.

O grande perigo, o que me apavora hoje é que o 
Brasil virou um país caro. E, virando um país caro, não 
vamos ter, no futuro, a capacidade de nos projetarmos 
como a poderosa quinta economia. Vamos cair. Desta 
crise da Europa, da crise do subprime de cinco anos 
atrás, vão resultar exitosos os que forem competitivos. 
Competição é produto de disponibilidade, de preparo 
de sua população, de nível educacional que se dê à po-
pulação, principalmente jovem, da carga tributária que 
se impõe à produção, dos estímulos que se possa dar 
à produção, e alguns, até reconheço que, timidamen-
te, o atual Governo vem dando como a desoneração 
da folha de pagamento – antes tarde do que nunca –, 
mas longe de fazer aquilo que é o mais importante.

Vê-se, Presidente Pedro Taques, toda hora, pro-
vidências do Governo que, na minha opinião, são 
perfumarias simples. Não se vê nenhum decreto rígi-
do, nenhuma tomada de posição firme, como a que 
foi tomada com o corte dos juros, que aplaudo. Não 
vejo nenhuma atitude firme com relação ao corte do 
gasto público, a contenção do gasto público. A curva 
do crescimento do PIB é esta, a curva do crescimen-
to das despesas correntes é esta. Esta conta não vai 
fechar nunca. O PIB crescendo aqui, o gasto corrente 
crescendo aqui. Quanto mais as curvas se distancia-
rem, quanto mais o Brasil for um país caro, perdulário, 
menos competitivo será e mais próximos estaremos 
do que está passando hoje a Espanha.

Antes que seja tarde, portanto, trago a minha 
palavra, o meu protesto e a minha reiterada recomen-
dação. Antes que seja tarde, o Brasil precisa acordar, 
vendo o que está ocorrendo no mundo desenvolvido, 
em países como Espanha, Portugal, Irlanda, Grécia e 
tantos mais, com PIB per capita superior a US$20 mil, 
com uma qualidade de vida excepcional, mas onde os 
protestos de rua vão se suceder por uma razão muito 
simples: os governos não fizeram o dever de casa, como 
o Brasil não está fazendo o dele. E, antes que seja tar-
de, aqui está a nossa palavra de alerta e de protesto.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco/PDT 
– MT) – Parabéns, Senador Agripino, pela fala.

Passo a palavra ao Senador Ciro Nogueira.
O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco/PP – PI. Pro-

nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Pedro 
Taques, Srªs e Srs. Senadores, o�������������������� Relatório de Compe-
titividade Mundial 2012, divulgado recentemente pelo 
IMD �������������������������������������������������–������������������������������������������������ o Instituto Internacional para o Desenvolvimen-
to da Gestão de Negócios –, não trouxe boas notícias 
para o Brasil. Tal relatório, Sr. Presidente, é fruto de 
pesquisa realizada pelo IMD junto a 59 países e busca 
avaliar a competência de cada um deles para criar um 
ambiente favorável ao desenvolvimento dos negócios.

Para calcular o Índice de Competitividade de cada 
país, é analisado um amplo conjunto de fatores, que 
vão desde o Produto Interno Bruto, as taxas de juros, a 
inflação, os níveis de emprego e as políticas fiscais até 
as práticas de gestão, as atitudes e valores, os índices 
de produtividade e os padrões educacionais. Agrupa-
dos de acordo com suas características específicas, 
esses fatores dão origem a quatro indicadores bási-
cos: a eficiência do governo, a eficiência empresarial, 
a performance econômica e a infraestrutura.

Pois bem, neste ano de 2012, Srªs e Srs. Sena-
dores, entre 59 países, o Brasil ficou no quadragésimo 
sexto lugar. Em relação ao ano passado, quando es-
távamos no quadragésimo quarto lugar, tivemos uma 
queda de duas posições. E se olharmos para 2010, 
quando alcançamos o trigésimo oitavo lugar, vamos 
constatar que em dois anos despencamos oito posições.

Agora em 2012, o primeiro lugar foi conquistado 
por Hong Kong, com índice 100. Os Estados Unidos 
ficaram em segundo, com índice 97,8; a Suíça em ter-
ceiro, com 96,7. O Brasil, com índice 56,5, ficou atrás 
até de vizinhos da América do Sul como o Chile, com 
índice 71,3, e o Peru, com 58,7.

São números, Sr. Presidente, que nos convidam a 
uma reflexão, não para nos lamentarmos, muito menos 
para buscarmos responsáveis ou culpados, até porque 
todos sabemos que, em muitos aspectos, a evolução 
do Brasil nos últimos anos tem sido notável. Na ver-
dade, a reflexão que julgo importante é aquela que, a 
partir das informações que constam do Relatório de 
Competitividade Mundial de 2012, aponte o que de-
vemos fazer para tornar o Brasil mais competitivo do 
que é atualmente. Nesse mesmo sentido, os próprios 
indicadores do levantamento do IMD, que forjaram o 
resultado obtido no nosso País, dão uma boa ideia dos 
pontos aos quais precisamos dedicar mais atenção. 

Nossa posição no ranking mundial de competiti-
vidade, Srªs e Srs. Senadores, foi fortemente influen-
ciada, em primeiro lugar, pelos fatores que configu-
ram a performance econômica, tais como o fluxo de 
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capitais, as finanças públicas, as taxas de câmbio, o 
custo de vida e as exportações com valor agregado 
e foi sensivelmente afetada também pelos aspectos 
relacionados à infraestrutura. Quanto a esse último 
item, penso que não deve ter sido grande surpresa, 
afinal, nas últimas décadas, parecíamos ter esque-
cido, no Brasil, o princípio básico de que o Governo, 
se quiser realmente melhorar a qualidade de vida da 
população e, ao mesmo tempo, fazer com que o País 
atue como protagonista no cenário internacional, deve 
investir maciçamente em infraestrutura energética, de 
comunicações e de transporte. 

Felizmente, ações como o Programa de Acele-
ração do Crescimento, em duas etapas já iniciadas, 
mostram que estamos mudando pelo menos a forma de 
encarar a questão. Há alguns meses, tive oportunidade 
de aqui, nesta tribuna, agradecer à Presidenta Dilma 
Rousseff a visita que fez às obras da ferrovia Trans-
nordestina e também pelo seu empenho no sentido de 
que o projeto seja concluído o mais rapidamente pos-
sível. A ferrovia Transnordestina, Sr. Presidente, com 
os seus 1.728 quilômetros, que cruzam os Estados de 
Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Nor-
te, Ceará, Piauí e Maranhão, é um belo exemplo de 
como um investimento benfeito pode alterar o quadro 
regional e, paralelamente, fomentar a competitividade 
do nosso País. 

São projetos com esse perfil e com essa enver-
gadura que podem fazer a diferença, permitindo ao 
Brasil exibir uma infraestrutura compatível com as suas 
ambições internacionais. Ao mesmo tempo, Srªs e Srs. 
Senadores, não podemos desprezar outros aspectos 
igualmente importantes relacionados à área legal, ins-
titucional e administrativa. 

Permito-me citar como exemplo do que pode ser 
feito nessas áreas outras preocupações que manifestei 
aqui cerca de dois meses atrás. Entre os 183 países 
pesquisados pelo Banco Mundial, o Brasil está à frente 
apenas de quatro quando se calcula o tempo exigido 
para a abertura de uma empresa. Eis aí, pois, outro vi-
lão, tão prejudicial como a carência de infraestrutura, o 
excesso de burocracia estatal, sempre nocivo àqueles 
que desejam empreender em nosso País.

Como meu tempo é curto, Sr. Presidente, concluo 
fazendo um apelo não somente ao Governo, mas a to-
das as forças produtivas do País. Afastemos com maior 
urgência possível os obstáculos da competitividade, 
de modo que, quando forem divulgados os próximos 
relatórios do IMD, estejamos aqui para comemorar a 
subida do Brasil nesse ranking para posições muito 
mais condizentes com as nossas potencialidades e 
os nossos ideais.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco/PDT 
– MT) – Obrigado, Senador Ciro.

Falará agora, como orador inscrito, o Senador 
Maggi.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco/PDT 
– MT) – Pois não, Senador Paulo.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Peço 
para me inscrever no horário de liderança, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco/PDT 
– MT) – Sim. V. Exª será inscrito na forma regimental. 
(Pausa.) 

Senador Maggi, do maravilhoso e produtivo Es-
tado de Mato Grosso.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obriga-
do, Sr. Presidente. Eu concordo com sua frase. É um 
Estado abençoado por Deus, e é sobre esse Estado 
que vou falar hoje, Presidente. Fico particularmente 
feliz por ter V. Exª, um mato-grossense, na Presidência 
da sessão, na Mesa neste momento.

Eu quero falar um pouco, Presidente, sobre endi-
vidamento dos Estados. Eu vi e já ouvi muitos Senado-
res subirem a esta tribuna para fazerem referência ao 
que acontece com endividamento dos Estados e eu, 
como V. Exª sabe, elegi-me Governador do Estado de 
Mato Grosso – e tenho certeza de que com seu voto 
também – em 2003, quando eu encontrei um Estado 
com uma dívida de R$3,2 bilhões, dívidas com a União, 
fora outras dívidas em que o Estado de Mato Grosso 
era devedor naquele momento.

Mas, especificamente sobre essa questão da 
União, é interessante como os Estados não conseguem, 
Senador Pedro Taques, como eles não conseguem se 
livrar das dívidas. E o ouvinte e o telespectador que 
me está vendo em casa neste momento, assim como 
milhões de brasileiros tiveram uma experiência amarga 
com o sistema de financiamento da casa própria nos 
anos oitenta. E o que acontece com os Estados é mais 
ou menos a mesma coisa. Você trabalha, paga, paga, 
paga e, quando você vai ver, no final do ano você pa-
gou sua dívida e está devendo uma outra dívida. Com 
o Estado de Mato Grosso e com os demais Estados 
da Federação não é diferente. 

A dívida do Estado do Mato Grosso, em 1986, 
ano em que foi renegociada, era de R$3,2 bilhões. Em 
2003, quando assumi o Governo do Estado, a dívida 
já era de R$6 bilhões. No período em que fui Gover-
nador, de 2003 a 2010, nós pagamos R$5,9 bilhões. 
Quer dizer, devíamos R$3,2 bilhões e pagamos R$5,3 
bilhões, quase R$5,4 bilhões. Em dezembro de 2010, 
quando terminou esse período a que estou me referindo, 
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o Estado do Mato Grosso ainda devia R$4,99 bilhões. 
Quer dizer, entrei, como Governador devendo R$3,2 
bilhões, pagamos R$5,4 bilhões e estamos devendo 
– nós, mato-grossenses, eu e V. Exª, uma parte disso 
– mais R$4,99 bilhões ou R$5 bilhões. Não é possível 
os Estados brasileiros sofrerem dessa maneira como 
sofrem com essa dívida que têm com a União!

Eu diria que, quando o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso reestruturou as dívidas, em 1996, 
naquele momento, o nosso Governador do Estado do 
Mato Grosso, hoje falecido, Dante de Oliveira – sau-
doso Dante de Oliveira – fez um bom negócio. Tanto o 
Fernando Henrique, como Presidente, quanto o Go-
vernador Dante tomaram a decisão correta de fazer 
a repactuação das dívidas, como os demais Estados 
também fizeram, porque a inflação, naquele tempo, era 
de 80% ao mês. Quer dizer, estávamos todos quebra-
dos: a União e o Estado.

Veio a repactuação das dívidas e, naquele mo-
mento, foi dito o seguinte: “Os Estados deverão pagar 
a sua dívida em 30 anos e devem comprometer, no 
máximo, 15% da receita corrente líquida do Estado, 
para fazer frente a esse pagamento.”

Eu gostaria de explicar àqueles que estão nos ou-
vindo e nos assistindo o que é a receita corrente líquida 
de um Estado. A receita corrente líquida do Estado é 
toda a sua receita própria, mais as transferências que 
a União faz para o Estado, descontando-se as despe-
sas previdenciárias e o Fundeb. Significa dizer o se-
guinte: mesmo quando a União transfere recursos para 
um Estado, para ele fazer obras ou convênios dessas 
obras, Senador Pedro Taques, o Estado é penalizados 
com a devolução de 15%, como devolução para que 
a União faça o desconto da dívida. Então, é um toma 
lá, dá cá: toma de uma mão e pega com a outra mão, 
e o Estado acaba não conseguindo avançar.

O pior de tudo, Senador – ou pode ser até melhor, 
a gente pode dizer –, é que nesse período, de 2008 a 
2010, o nosso Estado multiplicou por três o seu PIB. Ele 
tinha um PIB de R$21,8 bilhões, que, hoje, é de R$65 
bilhões. Então, o Estado cresceu nesse período graças 
ao trabalho do povo, da economia, de todos aqueles 
que trabalham no Estado do Mato Grosso, quer sejam 
agricultores, madeireiros, pecuaristas, profissionais li-
berais, professores; enfim, todos nós que temos uma 
função econômica no Estado fizemos com que esse 
PIB saísse de R$21,8 bilhões para 65 bilhões de reais. 

Nesse período, a economia do Estado do Mato 
Grosso teve um crescimento consistente de 8,76% ao 
ano. Se olharmos os Estados brasileiros, vamos ver que 
esse crescimento de 8,76% é o maior crescimento de 
todos os Estados da Federação brasileira e bem acima 
da média brasileira, muito acima da média brasileira. 

Assim mesmo, não conseguimos baixar o principal da 
nossa conta. Sabe por que, Senador Pedro Taques, 
Presidente desta sessão? Porque, enquanto nós cres-
cemos com fôlego de tigre asiático, de chinês – pode-
mos dizer assim; crescemos 8,76% – nesse período a 
nossa dívida foi corrigida pela União com 16,77% ao 
ano. Esses são juros impagáveis. São juros de agiota. 
Tem que pôr a polícia nesse negócio!

Então, aquela intenção do Presidente Fernando 
Henrique, a que me referi, deixou de existir. Hoje o 
Governo diz que não pode mexer nesses índices em 
função da lei de responsabilidade Fiscal que temos. 
Graças a Deus e aos homens que estavam aqui no 
Congresso naquele período, tivemos a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, porque ela deu norte e responsabili-
dade às pessoas que, como Governadores ou Prefei-
tos, têm limites de endividamento e regras que devem 
seguir, porque antes era ao deus-dará, Senador Pedro 
Taques; na hora em que estava terminando o manda-
to, o governante, simplesmente,dava um aumento de 
100% aos servidores públicos e deixava o problema 
para o outro resolver e ia para sua casa. Ele saía de 
bonzinho,e o outro Governador que entrava ficava em 
maus lençóis, porque iria ficar quatro anos para recu-
perar esse índice que foi dado.

Hoje, o Governo alega que a Lei de Responsa-
bilidade Fiscal não pode ser mexida; eu discordo. A lei 
de Responsabilidade Fiscal é importante, foi, é e será 
sempre importante para a economia brasileira, mas não 
pode o Governo extorquir os Estados. Não é possível 
que continuemos a sofrer dessa maneira.

Eu entendo muito de agricultura e quase nada 
de economia, mas acho que qualquer pessoa media-
na compreende que isso é impagável, que não vamos 
chegar a lugar nenhum.

Então, no período em que fui Governador, eu pro-
curei instituições bancárias e fui perguntar a essas ins-
tituições, aqui no Brasil e fora do Brasil: “Estou devendo 
uma dívida, estou pagando 16,77% de juros ao ano, e 
quero saber...” A minha companhia, companhia Mato 
Grosso, o nosso querido Estado de Mato Grosso, hoje, 
tem Triplo B, quer dizer, tem uma economia saudável. 
O triplo B diz o seguinte: você pode contratar dívidas 
em longo prazo, porque você tem capacidade de fazer 
os pagamentos. Quem está emprestando dinheiro tem 
a tranquilidade de que esse Estado, bem gerido pela 
Lei de Responsabilidade Fiscal, que não me deixa sair 
dessa estrada que estou indicado a andar, me dá a 
garantia de dizer: olha, você pode emprestar dinheiro 
para o Estado de Mato Grosso, porque, daqui a dez 
anos, daqui a vinte anos, ele tem condições de pagar.

Nós começamos a andar em 2008 e achamos, 
naquele período, juros muito mais baratos do que esses 
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juros escorchantes, de 16,77%, na média; houve anos 
em que chegar a dar 18%, 20%, e assim por diante.

Eu fui à STN à época, fui então ao Presidente 
Lula, conversei com a Ministra-Chefe da Casa Civil 
naquele período e mostrei a eles essa disparidade. O 
Presidente Lula falou: “Não, Blairo, você tem razão.”. 
A Presidente Dilma, então Chefe da Casa Civil, disse: 
“Vocês têm toda razão.”. E eu disse: bom, se nós to-
dos entendemos que temos razão, nós vamos então 
– entre aspas – “vender a dívida do Estado de Mato 
Grosso”. Eu vou tomar um dinheiro no longo prazo, 
dez anos, para pagar – porque o mercado, naquele 
período, dava essa condição –, venho aqui ao Tesouro 
Nacional e pago à vista a conta. Eu acho que é bom 
para todo mundo. O Brasil, que está ruim de caixa e 
não tem dinheiro para fazer investimento, pega o di-
nheiro que Mato Grosso tomou emprestado em outro 
lugar do mundo e põe esse dinheiro na mão de outros 
Estados e mesmo no Estado de Mato Grosso. E va-
mos fazer estradas, vamos construir escolas, vamos 
fazer pontes, vamos dar um dinamismo a essa política.

Bom, todo mundo tem o mesmo entendimen-
to. Mas, aí, Senador Pedro Taques, Presidente desta 
sessão, desde 2008 – e aí veio a crise – as coisas se 
complicaram um pouco. Terminou o meu mandato. O 
Governador Silval Barbosa assumiu, continuou o pro-
cesso, e até hoje nós não conseguimos arrancar essa 
autorização na STN para poder fazer essa renegocia-
ção da dívida do Estado de Mato Grosso.

Eu diria a V. Exª que esse modelo que o Mato 
Grosso encontrou – e não é que o tenha inventado; 
é o mercado. Ele está aí para ser feito todo dia. – é 
uma operação bancária normal em qualquer lugar do 
mundo. Quem tem mais capacidade de tomar dinheiro 
emprestado toma dinheiro mais barato e paga a dívida 
mais cara. É isso que o Brasil faz hoje. O Brasil está 
vendendo títulos no mercado internacional a 3,5% de 
juros em dólar mais Libor para resgatar em dez, quin-
ze, vinte anos. Por que, então, um Estado, um membro 
da Federação, não pode fazer isso?

Senador, subo a esta tribuna hoje para relatar es-
ses fatos porque não consigo falar com a Presidente. 
Então daqui eu quero dizer: Presidente, ou se alguém 
está me ouvindo: “A senhora que tem a mão de ferro 
no Governo, a senhora conhece o caixa do Governo, 
a senhora conhece a história de Mato Grosso e me 
conhece liga para o Arno Augustin, que é o chefe da 
STN, com quem, aliás, já tenho até amizade pessoal 
de tantas vezes que fui lá, porque eu não consigo. Pa-
rece que há, todo dia, uma postergação. Em um dia, 
não, os juros não podem ser de 10,5%, têm que ser de 
10%. Lá vai o Estado correr atrás; chega ao mercado 

e fala assim: “Está bom. Eu tenho juros de 10%.” Aí, 
mudou: não, não pode ser mais desse jeito.

O Secretário que cuida dessa área hoje, o Vivaldo 
Lopes, que é assessor do Governador, direto da Casa 
Civil, para tratar desse assunto, me disse que já por 
nove vezes mudaram-se os planos. Quando se chega 
à marca determinada, mudam-se as exigências. En-
tão se fica de novo sem conseguir renegociar a dívida.

Então eu quero, aqui da tribuna do Senado, pedir 
encarecidamente, porque não é justo – e eu já ocupei 
várias vezes esta tribunal –, não é justo um Estado 
que é o maior produtor agrícola, que tem uma defici-
ência enorme em infraestrutura, não é justo que não 
tenhamos oportunidade de pagar a nossa dívida com 
a União e refinanciá-la em condições melhores, por 
prazo mais longo, com juros mais baratos.

E mais, Senador Pedro Taques, V. Exª sabe que 
a proposição do Governo, assim como era em 2008 e 
continua hoje, em 2012, não é pegar essa diferença 
que nós teremos ou a economia que teremos duran-
te o ano, não é pegar isso e repassar em despesas 
correntes do Estado. A lei aprovada na Assembleia 
Legislativa de Mato Grosso deixa claro: esse dinheiro 
economizado deverá ser aplicado em infraestrutura 
no Estado do Mato Grosso. Quer dizer, em rodovias, 
em pontes, para melhorar a nossa malha rodoviária 
asfaltada e não asfaltada, recapear e tapar os buracos 
daquelas que existem, construir novas escolas. Enfim, 
temos que aplicar na infraestrutura. Não é para sobrar 
mais dinheiro para fazer política. Não é isso! Tem que 
fazer política, mas a política do investimento, a política 
de aplicar bem o recurso próprio, o que vira um indutor 
do desenvolvimento.

E aí, meu caro colega Senador Pedro Taques, 
também do Estado de Mato Grosso, hoje o Estado de 
Mato Grosso tem proposta firme na mão de juros de 5% 
ao ano, mais variação cambial, e não tem mais Libor, 
não tem mais nada. São 5% ao ano, para renegociar 
a sua dívida. E Mato Grosso está pedindo não os R$5 
bilhões que ele está devendo hoje; ele está pedindo 
uma tranche de R$1 bilhão, que vai dar uma economia, 
nesse período, de mais R$300 milhões para investi-
mento. Quer-se fazer, então, um plano piloto de R$1 
bilhão, e, se tudo funcionar de acordo, tudo estiver de 
acordo, Mato Grosso poderá buscar novos recursos 
fora do Brasil ou dentro do Brasil, porque, com juros 
de 10% ao ano, bancos brasileiros também recompram 
essa dívida do Estado de Mato Grosso.

E, para 2012, está previsto que vamos pagar 
dessa dívida antiga juros de 12%, porque é 6% mais 
IGP-DI. Como o IGP-DI está orçado em 6%, mais a 
dívida de 6%, são 12%. Então, 2% de juros, num ano, 
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de R$1 bilhão são R$20 milhões; não é qualquer di-
nheirinho, não é dinheiro de se jogar fora. 

Então, Senador Pedro Taques, meu tempo está 
findando, e eu quero aqui fazer um apelo, hoje, então, 
à Presidente da República, ao Ministro Guido Mante-
ga, ao meu amigo Arno Augustin, para que se deem 
um final para essa história de Mato Grosso. Nós esta-
mos cansados; uma semana é isso, outra semana é 
aquilo. Eu vou dizer uma coisa para V. Exª e aproveito 
para dizer à Nação brasileira: se quisermos crescer, se 
quisermos ampliar os nossos negócios, se quisermos 
não deixar nosso País entrar em crise – e o Senador 
Agripino Maia fez aqui um alerta nesse momento; con-
cordo com suas declarações: as nuvens que vêm vindo 
não são claras, são escuras. Dias piores chegarão ao 
nosso País. Dificuldades virão e virão de grande mon-
ta. – se quisermos aliviar, se quisermos passar, temos 
que investir em infraestrutura.

Não há outro caminho. Se quisermos fazer o di-
nheiro chegar a todos os lugares no Brasil,e se quiser-
mos que o Brasil ande, vamos fazer ferrovias, vamos 
fazer hidrovias, pontes, rodovias que esse dinheiro vai 
circular pelo Brasil inteiro e melhorar a competitividade 
da economia brasileira. Não vejo outro caminho. Nós 
gostamos tanto de nos mirar no exemplo americano, e 
eles são bons nisso, conseguem sair das crises. 

Em 2008, quando houve a maior crise depois dos 
anos 30, o que o governo americano fez? Investiu em 
infraestrutura. Senador Pedro Taques. O senhor co-
nhece os Estados Unidos. A gente anda lá e acha que 
não tem nenhuma estrada mais para fazer porque tem 
uma ao lado da outra. Quando não tem uma duplicada, 
tem uma ferrovia do lado, uma hidrovia que funciona. 
E mesmo assim a saída do país da crise de 2008 foi 
investir em infraestrutura, em pontes, em estradas. Se 
já tem a ponte, reforma a ponte; reforma, porque ela vai 
cair daqui a dez anos. A nossa vai cair daqui a um ano, 
e não tem nada; não tem ninguém olhando por nada. 

Então, venho à tribuna pedir. Vamos olhar pelo 
Estado que mais produz nesta Federação na área de 
agricultura, que é responsável por grande parte e será, 
segundo os levantamentos deste ano, responsável por 
62% do saldo da balança comercial brasileira. Isso 
virá do Estado do Mato Grosso. Deem uma atenção, 
deem uma olhada para esse Estado porque ele será o 
exemplo para o Brasil para que ele não entre na crise 
que se avizinha ao nosso País, porque nós vivemos 
no mesmo mundo.

As questões ambientais que estão aí, o que acon-
tece nos Estados Unidos afeta o Brasil, afeta a Ar-
gentina, e todo mundo nos cobra aqui no Brasil. E na 
economia não é diferente. A gripe nos Estados Unidos 
ou na Europa também chega ao Brasil; pode ser de 

maior ou de menor intensidade, mas vai ocasionar a 
gripe igualmente.

Então, Senador Pedro Taques, agradeço a oportu-
nidade de tê-lo como Presidente desta sessão porque 
tenho certeza de que as palavras que proferi aqui e 
que têm V. Exª e os outros colegas por testemunhas 
deverão ter algum eco na República do Brasil.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco/PDT 

– MT) – Parabéns, Senador Maggi, pelo lúcido pro-
nunciamento. 

Espero que sejamos ouvidos pela Presidente da 
República, mas algumas pessoas, por mais que tenham 
orelhas, não ouvem.

Parabéns pelo pronunciamento.
Falará, pela Liderança do PV, o Senador Paulo 

Davim.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Se-
nador Pedro Taques; Srªs e Srs. Senadores; os que 
me assistem pela TV Assembleia e os que nos ouvem 
pela Rádio Senado, o Brasil todo está acompanhando 
uma polêmica envolvendo os profissionais médicos de 
instituições federais que foram atingidos pela Medida 
Provisória nº 568, que já chegou ao Congresso Nacio-
nal e que traz prejuízos incontestes para a categoria.

Há uma mobilização nacional. Participei de mo-
bilização no meu Estado, o Rio Grande do Norte, com 
os profissionais médicos e técnicos da Universidade 
Federal e de outras instituições federais. Há uma pre-
ocupação muito grande em função da chegada dessa 
Medida Provisória nº 568 ao Congresso.

Participei também de audiência pública, na quarta-
-feira passada, no Auditório Nereu Ramos, na Câmara 
Federal, que contou com a presença maciça da cate-
goria médica do Brasil. Estive em reuniões com o Re-
lator, o Senador Eduardo Braga. Lá estavam presentes 
também o Líder do Governo na Câmara, o Deputado 
Arlindo Chinaglia; lideranças médicas; instituições mé-
dicas; sindicatos; federação; associação; conselhos.

É uma preocupação muito grande. Qual é a po-
lêmica dessa Medida Provisória? É exatamente por 
isso que estou aqui.

Atualmente, por força da Lei nº 9.436, de 1997, 
grande parte dos médicos do serviço público recebe 
remuneração equivalente a 40 horas para as demais 
categorias por jornada de 20 horas. Com a alteração, 
haverá redução da remuneração dos novos médicos. A 
situação dos atuais é garantida pela Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada (VPNI), como está descrito 
no art. 46, § 1º, da Medida Provisória. O art. 46, § 1º, 
diz o seguinte:
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“Art. 46. (...)
§ 1º Na hipótese de redução de remune-

ração, de proventos de aposentadoria ou de 
pensão em decorrência da aplicação das ta-
belas de que trata o caput, eventual diferença 
será paga a título de Vantagem Pessoal No-
minalmente Identificada – VPNI, de natureza 
provisória, que será gradativamente absorvida 
por ocasião do desenvolvimento no cargo por 
progressão ou promoção ordinária ou extraor-
dinária, da reorganização ou da reestruturação 
dos cargos ou das remunerações previstas 
nesta Lei, da concessão de reajuste ou van-
tagem de qualquer natureza.”

Além disso, a diminuição do vencimento básico 
dos médicos de 20 horas, ainda que não reduza a re-
muneração total, em razão do disposto no art. 46, § 
1º, da MPV, ocasionará um “congelamento” da remu-
neração dos médicos atualmente sujeitos ao referido 
regime, pois a VPNI absorverá qualquer aumento re-
lativo à progressão na carreira e à promoção ordinária 
ou extraordinária e até mesmo relativa à reorganização 
ou reestruturação dos aludidos cargos, à concessão de 
reajustes ou vantagens de qualquer natureza.

Veja-se que “vantagens de qualquer natureza” é 
uma expressão bastante genérica, que pode abranger 
desde vantagens pessoais diversas até, por exemplo, 
gratificações ou adicionais por titulação.

Outra reclamação da categoria é que os futuros 
médicos de 20 horas estarão sujeitos ao novo venci-
mento básico, mas sem qualquer previsão quanto à 
VPNI, pois esta só se aplica a quem já é servidor, ativo 
ou não. Vale dizer que, para os futuros profissionais, 
ocorrerá uma diminuição do salário inicial da carreira, 
o que, não bastasse ser um ato de desprestígio para 
com a categoria, revela-se pernicioso no que diz res-
peito ao interesse público, uma vez que os salários dos 
médicos na rede pública, que já são muito baixos, se-
rão reduzidos e exercerão ainda menor atração sobre 
os profissionais da área, desfalcando cada vez mais 
os quadros dos hospitais públicos, gerando, nos exis-
tentes, desmotivação, insatisfação e consequentes pe-
didos de exoneração e de licença, greves e protestos 
de toda natureza.

Embora compreendamos que a medida propos-
ta pelo Governo Federal, no caso específico dos mé-
dicos, vise, em termos populares, “a pôr ordem na 
casa”, acreditamos que, se o Brasil tenciona, algum 
dia, tornar-se um país desenvolvido e se este Governo 
pretende ser a mola propulsora de tal desenvolvimen-
to, há dois pilares das políticas sociais que não podem 
ser olvidados: saúde e educação.

A nosso ver, reduzir os vencimentos básicos dos 
médicos da rede pública em um País em que deveria 
haver melhor distribuição dos médicos e profissionais 
mais qualificados e com melhor remuneração é, sob 
qualquer pretexto e circunstância, para dizer o mínimo, 
decisão desprovida de sensatez e de compromisso 
com o bem comum, reveladora de preocupante falta 
de visão, ou pior, de visão nefasta.

No que diz respeito à atuação parlamentar, só vis-
lumbramos, para o caso, a possibilidade de emendas 
supressivas, pois a matéria é de iniciativa privativa do 
Chefe do Poder Executivo. É nosso dever ainda lem-
brar a vedação à geração de despesas em emendas 
parlamentares.

Quanto aos adicionais de insalubridade e de pe-
riculosidade, a Medida Provisória promove alteração 
na sistemática do seu cálculo. Atualmente, os referidos 
adicionais são pagos como percentual dos vencimen-
tos básicos do servidor, na forma do art. 12 da Lei nº 
8.270, de 17 de dezembro de 1991, que, evidentemen-
te, será revogada pela Medida Provisória, caso esta 
seja aprovada. Diz o art. 12 dessa Lei:

“Art. 12. Os servidores civis da União, 
das autarquias e das fundações públicas fe-
derais perceberão adicionais de insalubridade 
e de periculosidade, nos termos das normas 
legais e regulamentares pertinentes aos tra-
balhadores em geral e calculados com base 
nos seguintes percentuais:

I – cinco, dez e vinte por cento no caso 
de insalubridade nos graus mínimo, médio e 
máximo, respectivamente.

II – dez por cento no de periculosidade.
§ 1º O adicional de irradiação ionizante 

será concedido nos percentuais de cinco, dez 
e vinte por cento, conforme se dispuser em 
regulamento.

§ 2º A gratificação por trabalhos com 
Raios X ou substâncias radioativas será calcu-
lada com base no percentual de dez por cento.

§ 3º Os percentuais fixados neste artigo 
incidem sobre o vencimento do cargo efetivo.

§ 4º O adicional de periculosidade per-
cebido pelo exercício de atividades nucleares 
é mantido a título de Vantagem Pessoal No-
minalmente Identificada e sujeita aos mesmos 
percentuais de revisão ou antecipação dos 
vencimentos.”

Pela nova regra, Sr. Presidente, os adicionais se-
rão pagos com valores nominais fixados nos incisos I 
a IV no art. 68 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, introduzida pela Medida Provisória. Ou seja, a 
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Medida Provisória muda a lei, que fica da seguinte for-
ma – vou ler o que diz o art. 68 com a mudança dada 
Medida Provisória:

“Art. 68. Os servidores que trabalhem 
com habitualidade em locais insalubres, peri-
gosos ou em contato permanente com subs-
tâncias tóxicas, radioativas, ou com risco de 
vida, fazem jus a um adicional, conforme os 
valores abaixo:

I – grau de exposição mínimo de insalubri-
dade: R$100,00 [o valor é fixado em R$100,00, 
mas, na verdade, deveriam ser 5% do venci-
mento básico].

II – grau de exposição média de insa-
lubridade: R$180,00 [deveriam ser 10% dos 
vencimentos básicos].

III – grau de exposição máxima de insa-
lubridade: R$260,00 [na verdade, deveriam ser 
20% dos vencimentos básicos dos servidores].

IV – periculosidade: R$180,00.”

Àqueles que já recebem valores maiores a esse 
título, tais valores serão mantidos artificialmente, me-
diante a complementação de uma VPNI. A regra só 
afeta os futuros servidores, bem como os atuais que 
porventura venham a fazer jus aos referidos adicionais e 
que receberão apenas e exatamente os novos valores.

Em nosso sentir, os valores adotados são muito 
baixos para compensar alguém em atividades insalu-
bres ou perigosas.

Sr. Presidente, essa Medida Provisória, realmente, 
precisa ser rechaçada no Congresso Nacional. Como 
eu disse há pouco, há verdadeiramente redução de 
salário. A carreira de médico já é regulamentada pela 
lei do SUS, a Lei nº 8.080. Portanto, na hora em que 
se quer unificar técnico de nível superior com médicos, 
passa-se por cima dessa Lei, e isso não pode ocorrer.

Na verdade, o que vai acontecer? Para unificar 
os médicos com os técnicos de nível superior, o que o 
Governo propõe? Congelar os vencimentos básicos dos 
médicos e todo o reajuste, como li há pouco, à guisa 
de promoção, de reestruturação, de qualificação, do 
que for, o que será absorvido pela VPNI, ou seja, o que 
sobrar dos vencimentos básicos funcionará como gra-
tificação, e os médicos só terão reajustes verdadeiros, 
reais, quando houver a equiparação real do salário dos 
médicos com o dos técnicos de nível superior.

O fato é que o Governo cria a carga horária de 20 
horas para o médico, reduz pela metade o que o médi-
co recebe hoje e ainda por cima mexe nas conquistas 
históricas da categoria e dos trabalhadores do Brasil, 
que são a insalubridade e a periculosidade, deixando 

de ser percentual que incida sobre vencimentos bási-
cos para ser um valor fixo.

O que vejo com isso? Vejo, primeiro, que essa 
Medida Provisória é passível de ações judiciais; se-
gundo, que está investida de grande injustiça com a 
categoria médica; terceiro, que é uma medida que vai 
desestimular os profissionais médicos que trabalham 
no serviço público. Vai gerar pedidos de exoneração, 
licenças, afastamentos e greves. Vai ser mais um de-
sestímulo para que o profissional médico trabalhe no 
serviço público.

Isso vai acontecer logo no Brasil, onde precisa-
mos aprofundar a assistência médica no interior do 
País; onde há uma diferença abissal entre a qualida-
de do atendimento médico dos grandes centros e a 
das pequenas cidades; onde o trabalho médico é vi-
lipendiado; onde o médico se submete a um local de 
trabalho insalubre.

Em vez de chegar a esta Casa, ao Congresso, 
uma medida provisória que tente corrigir essas distor-
ções, que crie, por exemplo, uma carreira de estado 
para a saúde, que estabeleça um mínimo de condições 
para que o profissional médico exerça sua profissão, 
sua atividade, com segurança, em condições adequa-
das para responder aos anseios da sociedade, chega 
aqui uma medida que açoita mais ainda o profissional 
médico, que lhe usurpa direitos conquistados há muitos 
anos, que não estimula o médico nem incentiva nin-
guém a adentrar o serviço público. Muito ao contrário, 
é uma punição, é um castigo aos heróis, aos milhares 
de heróis que continuam no serviço público a des-
peito das condições desumanas de trabalho que não 
atendem, minimamente, à parte técnica da atividade. 
Mesmo assim, há um herói atendendo, cuidando da 
doença da legião de anônimos que procuram os ser-
viços públicos de saúde.

Na semana passada, um programa da Rede Glo-
bo chamado Profissão Repórter mostrou um serviço de 
saúde no interior do Estado do Rio Grande do Norte, 
onde um profissional médico já havia atendido mais de 
150 pacientes, e ainda existia uma fila de quase 200 
pacientes. O repórter da TV, do programa, classificou 
aquele profissional como herói.

Infelizmente, esses atos de bravura, poder-se-ia 
dizer, não são enxergados ainda pelas autoridades 
sanitárias. Eu nem diria que não são enxergados pela 
Presidenta, pelo Ministro. Não! Isso é obra de técnicos, 
de tecnocratas, de assessores que jogam no papel seus 
pensamentos, mas que se esquecem de que o papel 
não sangra, o papel não chora, o papel não morre.

É muito fácil tomar medidas dentro de um gabi-
nete, nos ares-condicionados dos gabinetes, debru-
çados sob calhamaços e calhamaços de orientações 
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econômicas ou de manuais de Economia, e em cima 
deles estabelecer medidas para economizar.

Eu gostaria de ver esses técnicos no front, aten-
dendo ao enfartado que não pode ir para UTI por falta 
de vaga; atendendo à vítima de acidente de trânsito, à 
vítima de acidente de motocicleta que não pode ir para 
a UTI por falta de vaga; precisando operar um paciente, 
mas sem contar com equipamento cirúrgico; olhando a 
cara da morte; olhando a falta de brilho nos olhos da-
queles condenados que aguardam, jogados à própria 
sorte, nos corredores dos hospitais. Aí eu gostaria de 
ver o espírito desses tecnocratas que têm a coragem 
de lançar uma medida dessas sem conhecer um terço 
da realidade que ultraja os profissionais de saúde no 
Brasil e que mata, desrespeitosamente, a população 
brasileira desassistida.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Paulo Davim, 
o Sr. Pedro Taques deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Blairo Maggi.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – Obrigado, Senador Paulo Davim. Parabéns pelo 
seu pronunciamento.

Convido, como orador inscrito, o Senador Pedro 
Taques, do Estado de Mato Grosso, para proferir o seu 
discurso em vinte minutos.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Blairo Maggi, Srªs e Srs. Senadores, 
inicialmente, quero cumprimentar V. Exª, Sr. Presidente, 
pelo seu discurso anterior, com o qual concordo inteira-
mente. Mato Grosso está ajudando o Brasil, e o Brasil 
precisa ajudar o Estado de Mato Grosso. V. Exª bem 
sabe que Mato Grosso, hoje, produz mais do que 20 
Estados da Federação juntos, e o Brasil precisa tomar 
conhecimento disso. Concordo inteiramente com V. Exª.

V. Exª afirmou que eu teria votado em V. Exª para 
o Governo do Estado de Mato Grosso. Quero recordar 
o Código Eleitoral que diz que aquele voto do eleitor 
é secreto e, se eu o manifestar, posso até ter o voto 
como nulo. Portanto, deixo aquele voto como secreto, 
como sigiloso.

Muito bem. Senhoras e senhores que nos ouvem 
pela Rádio Senado, que nos veem pela TV Senado, 
hoje, venho à tribuna para falar de um fato recorrente e 
preocupante, Sr. Presidente: a ajuda financeira do Ban-
co Central a outras instituições financeiras brasileiras.

No atual contexto de instabilidade da economia 
internacional, aqui já levantado por V. Exª e pelo Se-
nador José Agripino, a segurança do sistema ban-
cário deve ser preocupação de primeira importância 
para qualquer governo nacional. O Brasil mostrou-se 

capaz de resistir, até o momento, ao maremoto que 
assolou os sistemas financeiros da maioria dos países 
desenvolvidos, primeiro, nos Estados Unidos e Europa 
Ocidental, em 2008/2009, e, agora, ameaçando grave-
mente países inteiros do sul da Europa, como Espanha 
e Grécia. Esse maremoto que alguns já chamaram de 
marolinha ou coisa dessa qualidade. 

Neste ambiente delicado, Sr. Presidente, somos 
surpreendidos com a notícia de uma intervenção do 
Banco Central do Brasil em uma instituição financeira, 
o Banco Cruzeiro do Sul, na forma do Regime de Admi-
nistração Especial Temporária, em função de “descum-
primento de normas aplicáveis ao sistema financeiro e 
da verificação de insubsistência em itens do ativo”. O 
que é isso? Explicaremos o que é isso na sequência.

A supervisão bancária necessitou chegar a me-
didas extremas para recuperar a situação de um ban-
co, não por razões de instabilidade econômica ou de 
negócios, mas por graves fraudes na gestão da insti-
tuição – repito: graves fraudes na gestão da instituição 
–, pois “insubsistência em itens do ativo” nada mais é 
do que a prática de criação de ativos “fantasmas” para 
mascarar a insuficiência patrimonial ou de liquidez de 
um banco.

Trocando em miúdos, para que o cidadão bem 
simples possa entender: fraude bancária! O que a Lei 
7.492, de 1986, a Lei do Colarinho Branco, estabelece 
como gestão fraudulenta. Isso é crime! 

Não se trata de pouco: embora o tamanho desse 
bando seja pequeno em relação ao mercado e a suas 
contrapartes, o noticiário da imprensa dá conta de que 
o Fundo Garantidor de Crédito teria reservado até R$4 
bilhões para desembolso em favor do processo de sa-
neamento do Banco Cruzeiro do Sul. Até R$4 bilhões!

Fatos como este geram grande incerteza na eco-
nomia, não pela intervenção em si – dado que o por-
te dessa instituição é muito pequeno em relação ao 
mercado –, mas pela inevitável pergunta: como é que 
essa prática não foi detectada antes, impedindo-se a 
exposição dos depositantes a um risco desse valor. 
Sr. Presidente? Como o Banco Central não constatou 
a realização dessas fraudes por anos a fio?! O Banco 
Central não constatou isso.

Que problemas na ação preventiva do supervi-
sor bancário teriam permitido que este banco pudes-
se aprofundar fraudes nesse elevado montante, Sr. 
Presidente?

Se somarmos esse caso isolado com os recentes 
problemas do Banco Panamericano e do Banco Santos, 
todos ocorridos já sob as novas normas do Acordo de 
Basileia, dispondo o Banco Central de todos os meios 
de intervenção sobre o sistema financeiro, temos diante 
de nós a necessidade de compreender melhor o que 
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estaria ocorrendo na supervisão e nos mecanismos 
de auditoria, ressaltando-se, inclusive, que o parecer 
de auditoria independente das últimas demonstrações 
financeiras semestrais do mencionado banco foi emiti-
do sem ressalvas, ignorando as chamadas “insubsis-
tências de ativo” ora descobertas. Naquele momento 
da auditoria independente, isso não foi demonstrado 
e, agora, depois de a casa arrombada, é que nós va-
mos colocar tranca. Tratar-se-iam de casos isolados ou 
de algum sintoma de problemas regulatórios maiores, 
Srs. Senadores?

É preciso que o Congresso Nacional compreenda 
o momento e assuma um papel proativo na avaliação 
da capacidade regulatória do organismo supervisor 
bancário brasileiro, antes que a resistência de nossa 
economia às já anunciadas turbulências internacionais 
– e aqui já reveladas por V. Exª – veja-se fragilizada 
em função de ilicitudes, de fraudes, que deveriam ser 
detectadas antes mesmo de ocorrerem.

Certamente, essa iniciativa não se resolve em 
meia dúzia de declarações ou conversas superficiais, 
exige um exame atento dos fatos que deram ensejo 
às irregularidades, acompanhando passo a passo a 
atuação da fiscalização a partir desse estudo de ca-
sos extremos. 

Hoje, Sr. Presidente, apresentei requerimento 
à Mesa Diretora desta Casa, solicitando ao Exmo. Sr. 
Ministro de Estado da Fazenda as seguintes informa-
ções relativas à decretação de administração especial 
temporária, pelo prazo de 180 dias, no Banco Cruzei-
ro do Sul:

1) Cópia integral dos processos adminis-
trativos que levaram à decretação do regime 
de administração especial temporária; 

2) Cópia integral dos relatórios das ações 
de fiscalização ou supervisão, realizadas de 
2010 até o presente momento, tendo por ob-
jetivo as instituições Banco Cruzeiro do Sul, 
Cruzeiro do Sul Holding Financeira S.A., Cru-
zeiro do Sul S.A. Corretora de Valores e Merca-
dorias, Securitizadora de Créditos Financeiros; 

3) Discriminação de cada parcela dos 
valores desembolsados ou reservados para 
desembolso pelo Fundo Garantidor de Crédito 
em benefício das instituições mencionadas e 
seus depositantes, indicando valor, beneficiá-
rio do desembolso, fundamento legal e razões 
técnicas para a sua realização. 

Esse requerimento, Sr. Presidente, é a primeira 
etapa dessa avaliação e contempla cópias de todos 
os procedimentos que resultaram na decretação des-
se regime de administração, bem como da estimativa 

detalhada do custo desse saneamento para o Fundo 
Garantidor de Créditos. A partir desses dados, Sr. 
Presidente, poder-se-ão lançar luzes sobre o funcio-
namento da supervisão e realizar os questionamentos 
pertinentes, com bases sólidas para as informações. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, um dia desses, 
assistindo a um desses programas da madrugada, vi 
uma festa maravilhosa numa ilha mais maravilhosa 
ainda, uma ilha baiana perto de Salvador. Nessa fes-
ta maravilhosa estava a ocorrer um campeonato de 
golfe ou de tênis e esse campeonato era bancado por 
essa instituição financeira. Ali estavam pessoas ma-
ravilhosas, show hollywoodiano de artistas internacio-
nais. Essa é a função de uma instituição financeira, Sr. 
Presidente? Estamos aqui a tratar da socialização do 
prejuízo e capitalização do lucro. A sociedade brasi-
leira não mais aguenta pagar a conta de alguns para 
que possam viver uma vida hollywoodiana.

Esta era a primeira parte do meu pronunciamen-
to, Sr. Presidente. 

A segunda parte é, mais uma vez, pagar o com-
promisso que assumi com o eleitor na semana passa-
da, com o cidadão da República Federativa do Brasil, 
para que nós possamos amanhã, Senador Romero 
Jucá, buscar a votação desta PEC para abertura do 
voto dos Senadores. 

Amanhã, o Presidente Sarney, ao que consta, 
colocará a Proposta de Emenda à Constituição para 
que nós possamos aqui debater. Votação aberta já! 
O Senador e o Deputado devem ter responsabilidade 
de votar e o cidadão eleitor que aqui nos trouxe tem o 
direito constitucional de saber qual é a manifestação 
de cada um de nós a partir de sua votação.

Por isso, mais uma vez, cobro a necessidade de 
que esta proposta de emenda seja colocada em vota-
ção. Queremos crer que o Presidente Sarney já aceitou 
colocar em votação amanhã, para que nós possamos 
ao menos falar à sociedade que a República Federa-
tiva do Brasil, aqueles que são seus representantes, 
votam aberto, com responsabilidade, sem o temor, sem 
o receio de pressões.

E um último ponto da minha fala nesta tarde, 
Sr.Presidente, é que nós sabemos que, desde ontem, 
dia 10, já é possível a realização de convenções elei-
torais para as eleições de 2012. Inicia-se o momento 
da traição, inicia-se o momento de Judas, inicia-se o 
momento de Silvério dos Reis, inicia-se o momento em 
que a facada nas costas começa. E nós temos que nos 
recordar do seguinte: a política e os políticos adoram a 
traição, mas abominam os traidores. Adoram a traição, 
mas abominam os traidores. A lealdade, a palavra em-
penhada, deve ser o único compromisso de um político. 
Porque o político não assina contratos, o político não 
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vai em cartório e passa uma escritura estabelecendo 
uma avença, um político dá palavra e, infelizmente, 
alguns não têm palavra na política.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 

MT) – Agradeço ao Senador Pedro Taques e o cum-

primento pelo pronunciamento a respeito da questão 
das fiscalizações dos bancos. Acho que V. Exª tem 
toda razão de cobrar do Banco Central uma atenção 
especial sobre esses assuntos.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR 
– MT) – O requerimento que acaba de ser lido será 
encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

Convido para usar da tribuna o Senador Romero 
Jucá, como Líder do PMDB.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, eu pedi a palavra para fazer 
dois registros que considero importantes.

O primeiro deles é para agradecer a indicação do 
Presidente José Sarney e do Governo brasileiro para 
eu ser um dos cinco membros do Senado que com-
porão a delegação brasileira no encontro da Rio+20, 
efetivamente, um encontro que pretende discutir a fun-
do o desenvolvimento sustentável e que, eu entendo, 
deve discutir com muita urgência fórmulas de desen-
volvimento, principalmente para a região amazônica, 
para o nosso Estado de Roraima, para o Centro-Oeste, 
enfim, para os locais, as regiões, os Estados onde há 
uma reserva ambiental preponderante, mas há, tam-
bém, a necessidade de se buscar o desenvolvimento, 
a geração de empregos, a atividade produtiva.

A discussão da Rio+20 tem permeado o debate 
no Estado de Roraima. Diversos segmentos, nas uni-
versidades, em setores sindicais, em associações de 
produtores, têm discutido fórmulas para que nós te-
nhamos, efetivamente, condição de preservar o meio 
ambiente, mas, ao mesmo tempo, de dar dignidade 
à população que mora, que reside, que vive nessas 
áreas, exatamente para se criarem as oportunidades 
que precisam ser criadas.

É importante registrar que a manutenção, que a 
preservação, que o cuidado com o meio ambiente é 
diretamente proporcional à condição de vida da popula-
ção. Se nós tivermos uma população com condição de 
vida de se sustentar com dignidade, é claro que essa 
população vai preservar muito mais o meio ambiente.

Então, nós temos de, efetivamente, discutir, am-
pliar o debate, registrar os avanços do País nos últi-
mos anos. 

Eu participei da Eco-92, do encontro do Rio de 
Janeiro em 1992, e vou participar, agora, do encontro 
de 2012. Nesses 20 anos, todos nós, eu, pessoalmen-
te, pudemos testemunhar os avanços do controle am-
biental, do desenvolvimento sustentável, das noções 
de garantia da sustentabilidade, da condição de debate 
da sociedade. Tudo isso foi, de certa forma, ampliado, 
nesses 20 anos, de forma muito forte, sendo criada no 
País, inclusive, uma legislação moderna, uma legisla-
ção que, efetivamente, promove o trabalho de cuidar 
do meio ambiente.

A conferência é uma oportunidade de renovar 
os compromissos com o desenvolvimento sustentá-
vel também. 

Nós temos de debater, como eu disse, profundamen-
te, nesta semana, no Rio de Janeiro, e tirar lições, criar 
propostas no sentido de avançar e de dar condições para 
que, efetivamente, os países desenvolvidos possam tam-
bém contribuir e participar desses acordos internacionais.

O outro registro que gostaria de fazer, Sr. Pre-
sidente, é relativo ao Ministério da Educação. Quero 
aplaudi-lo pela decisão de criar mais vagas no curso 
de Medicina, em 2014. Isso é fundamentalmente impor-
tante para as regiões mais carentes do País, as regiões 
que não têm quantidade suficiente de médicos para 
atender as populações. Portanto, como representante 
da região Norte, como representante de Roraima, quero 
não só aplaudir a proposta do Ministério da Educação 
de criar os cursos de Medicina, mas também de regis-
trar a necessidade de se implantar mais um curso de 
Medicina em Roraima, exatamente para que tenhamos 
condição de dotar o interior do Estado de médicos, de 
profissionais da saúde, a fim de atender a população.

Já é decisão do Governo que a maioria dos pos-
tos será criada em universidades federais e que o 
Governo vai beneficiar as regiões mais carentes de 
médicos. Portanto, Senador Blairo Maggi, as nossas 
regiões, Senador Russo, o Centro-Oeste e a região 
Norte, que efetivamente demandam mais médicos, 
precisam ser olhadas com prioridade na instalação 
desses cursos de Medicina.

Eram os registros que gostaria de fazer, Sr. Pre-
sidente. 

Muito obrigado. 
Peço a transcrição da matéria: MEC vai criar 

2.500 vagas em cursos de Medicina até 2014 e Rio + 
20, Conferência das Nações Unidas sobre Desenvol-
vimento Sustentável.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 

(Inseridos nos termos do art. 210, § 2º, 
inciso I, do Regimento Interno.

Rio + 20, Romero Jucá integra delegação  
do Brasil

Brasília – O presidente do Senado, José Sarney 
indicou esta semana os cinco representantes do sena-
do federal que participarão da Rio+20 – Conferência 
das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Susten-
tável. Farão parte da delegação do Brasil, os senado-
res Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP ), Romero Jucá 
(PMDB/RR), Cícero Lucena (PSDB/PB), Roberto Re-
quião (PMDB/PR) e Rodrigo Rollemberg (PSB/DF).
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A Rio+20 será realizada na cidade do Rio de Ja-
neiro entre os dias 13 e 22 junho de 2012 e, contará 
com representantes dos 193 Estados-membros da 
ONU e com milhares de participantes dos mais varia-
dos setores da sociedade civil.

“ É com muito orgulho que irei representar a po-
pulação de Roraima e do Brasil neste importante en-
contro. Sempre defendi o desenvolvimento sustentável 
de nossa economia, garantindo que os agricultores 
possam produzir e ao mesmo tempo conservar nossas 
riquezas naturais”, disse Romero Jucá.

Objetivo da Conferência
O objetivo da Conferência é assegurar um comprome-

timento político renovado para o desenvolvimento susten-
tável, avaliar o progresso feito até o momento e as lacunas 
que ainda existem na implementação dos resultados dos 
principais encontros sobre desenvolvimento sustentável, 
além de abordar os novos desafios emergentes.

Temas da Conferência
Os dois temas em foco na Conferência serão: (a) 

uma economia verde no contexto do desenvolvimento 
sustentável e da erradicação da pobreza; e (b) o qua-
dro institucional para o desenvolvimento sustentável.
Fátima Rocha
6-6-2012

MEC vai criar 2.500 vagas em cursos  
de medicina até 2014 

Maioria dos postos será em universidades  
federais; governo quer beneficiar regiões  

mais carentes de médicos

Ampliação, criticada pelo conselho federal 
de médicos, começa neste ano e representa 
um aumento de 15%

Fábio Takahashi
De São Paulo

O Ministério da Educação anunciou ontem a 
criação de cerca de 2.500 vagas nos processos se-
letivos para medicina, o que representa um aumento 
de 15% na área.

Cerca de 2.000 novos postos serão oferecidos em 
universidades federais e outros 500 em particulares.

A ampliação começará no segundo semestre e 
se estenderá até 2014. Ainda não foram divulgadas 
quais escolas participarão do processo.

O ministro da Educação, Aloizio Mercadante, diz que 
todas as regiões terão novas vagas, mas a prioridade se-
rão áreas carentes, principalmente do Norte e Nordeste.

Desde a gestão Lula a abertura de postos em cursos 
de medicina tem sido freada. O CFM (Conselho Federal 
de Medicina) diz que já há profissionais demais no país.

Agora, o governo Dilma afirma que os dados 
mostram ser necessário aumentar o número de mé-
dicos formados.

No caso das federais, haverá investimento direto da 
União. Já para as particulares haverá liberação de pedidos 
de abertura de postos que estavam parados no governo.

NÚMERO DE MÉDICOS

Em apresentação ontem no instituto Inspirare, em 
São Paulo, Mercadante disse que há 1,8 médico para 
cada mil habitantes no Brasil, número abaixo dos EUA 
(2,4), Reino Unido (2,7) e Uruguai (3,7).

A expansão prevê ampliação de cursos (desde 
que não ultrapasse 12% de crescimento) e abertura 
de escolas.

A medida foi criticada pelo vice-presidente do 
CFM, Carlos Vital. Para ele, o país já é um dos recor-
distas em número de escolas médicas.

“Em qualquer área, se há mais mão de obra do 
que procura, há aviltamento das condições de traba-
lho, o que seria um risco à população.”

Ele diz que o governo deveria se concentrar em 
qualificar as escolas já existentes.

O ministro rebateu a crítica dizendo que só have-
rá expansão em faculdades de qualidade e onde haja 
estrutura para residência médica.

Federal do ABC também deve aderir à greve

terça-feira, 5 de junho de 2012

De São Paulo
Professores da UFABC (federal do ABC) prome-

tem entrar em greve hoje.
A greve começou no dia 17 em outras institui-

ções. Segundo Andes (sindicato docente), na sexta-
-feira passada havia paralisação em 46 universidades, 
ainda que parcial (balanço que ainda não contava a 
UFABC). A rede tem 59 instituições.

Os grevistas exigem melhorias nos planos de car-
reira. Dizem que o processo está parado desde 2011.

“O movimento me pareceu precipitado”, disse on-
tem o ministro da Educação, Aloizio Mercadante. Segun-
do ele, as negociações poderiam se estender até agosto 
e o novo plano de carreira entraria em vigor em 2013.

Ontem, os professores da Unifesp (federal de São 
Paulo) decidiram manter a paralisação.

SECOM – Secretaria de Comunicação Social da Pre-
sidência da República

Conferência é oportunidade de renovar  
compromisso com desenvolvimento sustentável

Conceito se baseia nos pilares social, econômi-
co e ambiental

A Conferência Rio+20 é um dos eventos de po-
lítica internacional mais cruciais dos próximos anos, 
pois significa a renovação do compromisso com o de-
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senvolvimento sustentável pelos próximos vinte anos, 
por meio da avaliação das ações já realizadas e da 
discussão de desafios para estabelecer a economia 
verde e para a erradicação da pobreza. Na Rio+20, 
assim como ocorreu na Rio-92, espera-se pensar o 
futuro. O conceito de “desenvolvimento sustentável” foi 
apresentado no Relatório “Nosso Futuro Comum”, de 
1987, como uma meta de suprir as necessidades atuais 
sem comprometer a habilidade das gerações futuras 
de suprirem as suas. Ele foi concebido na interação 
entre três pilares: o social, o econômico e o ambiental.

O grande desafio está sintetizado em um dos 
temas da Rio+20: “economia verde no contexto do 
desenvolvimento sustentável e da erradicação da po-
breza”. O Brasil propõe-se a facilitar as discussões, 
uma vez que o debate sobre um novo modelo de de-
senvolvimento que seja ambientalmente responsável, 
socialmente justo e economicamente viável encontra-se 
em estágio inicial. Os líderes mundiais reunidos no Rio 
deverão tratar também da estrutura institucional para 
atingir os objetivos, o que levará à necessidade de 
fortalecimento do multilateralismo como instrumento 
legítimo para solução dos problemas globais. 

Rio 92 - Em 1992, a Conferência foi o maior evento 
realizado no âmbito das Nações Unidas até então. De-
legados de 172 países e 108 chefes de Estado, além 
de 10 mil jornalistas e representantes de 1,4 mil ONGs 
estiveram no Riocentro. Enquanto isso, membros de 7 
mil ONGs e cidadãos brasileiros ou não reuniram-se 
no Fórum Global, no Aterro do Flamengo.

Na Rio-92, estabeleceu-se a Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, a Con-
venção sobre Diversidade Biológica, a Declaração de 
Princípios sobre Florestas, a Declaração do Rio sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento e a Agenda 21. 
Dois anos depois, foi assinada a Convenção das Na-
ções Unidas sobre Combate à Desertificação. Além de 
princípios para promover a cooperação entre países, 
a Declaração do Rio consolidou a ideia de desenvolvi-
mento sustentável e suas interfaces com temas como 
a participação de minorias e a promoção da paz. O 
princípio número 1 do documento diz: “Os seres hu-
manos estão no centro das preocupações para o de-
senvolvimento sustentável. Eles têm direito a uma vida 
saudável e produtiva, em harmonia com a Natureza.”

Protagonismo – Além de sediar as conferências 
mundiais, o Brasil se apresenta como referência em 
desenvolvimento sustentável. O País, por exemplo, 
detém 75% de todas as áreas protegidas criadas no 
mundo desde 2003. Os 2,6 milhões de quilômetros 
quadrados são uma área maior, por exemplo, do que 
a do território mexicano. Essas reservas são centrais 

na estratégia nacional para reduzir o desmatamento 
e proteger os

recursos naturais. Além disso, a legislação brasi-
leira estabelece a obrigação de preservar, pelo menos, 
20% da área de todos os imóveis rurais, chegando a 
80% para aqueles situados na Amazônia.

Pilar ambiental na lei brasileira
Durante as últimas décadas, o Brasil construiu 

sólido quadro regulatório e institucional para promover 
a sustentabilidade. O fortalecimento da governança 
ambiental no Brasil permitiu conquistas importantes 
na estratégia brasileira de desenvolvimento, como a 
redução do desmatamento, a expansão de áreas pro-
tegidas e a gestão sustentável dos recursos naturais. 

Por conta dessa estratégia integrada, o desma-
tamento da floresta amazônica está sendo reduzido 
desde 2004, atingindo 6.238 km2 em 2011. O governo 
investiu em tecnologia no monitoramento, fiscalização, 
e também em iniciativas de auto-regulação para que 
os moradores da região consigam ter renda com a 
floresta em pé. 

Clima - Em 2009, o Brasil assumiu o compromisso 
internacional voluntário de reduzir de 36,1% a 38,9% 
das emissões de gases de efeito estufa previstas em 
2020, o que significa redução de cerca de 1,2 giga-
tonelada de CO2 equivalente. Se nada fosse feito, o 
Brasil chegaria a 2020 com a emissão de 3,2 Gt e a 
meta é ficar em 2 Gt. Para cumprir esse compromisso, 
planos setoriais de mitigação estão sendo implemen-
tados para a agricultura, redução do desmatamento, 
setor energético, indústria, transporte e mineração.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – Obrigado, Senador.

V. Exª será atendido, na forma do Regimento.
Gostaria de dizer que, nessa questão da Medici-

na, na semana passada, foi anunciada, para o Estado 
do Mato Grosso, a criação de novas vagas.

Desejo que o senhor tenha sorte em seu pleito.
Concedo a palavra ao Senador Antonio Russo, 

pelo PR do Mato Grosso do Sul.
O SR. ANTONIO RUSSO (Bloco/PR – MS. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho à tribu-
na, mais uma vez, para falar sobre o desenvolvimento 
da infraestrutura em nosso País. Já ouvi os senhores 
e concordei plenamente com o que disseram sobre a 
malha ferroviária. 

Estados Unidos, França, Inglaterra, China e Ín-
dia são exemplos de alguns países que bem sabem 
explorar um dos mais eficientes e baratos meios de 
transportes do mundo: o ferroviário.
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É lamentável reconhecer que o Brasil segue bas-
tante atrasado na utilização dos trens para transportes 
de cargas e de passageiros.

Nossa primeira ferrovia foi construída em 1854, 
ligando Porto de Mauá a Fragoso, no Rio de Janeiro. 
Hoje, mais de um século e meio depois, temos ape-
nas 29 mil quilômetros de ferrovias no País, dos quais 
somente 11 mil são explorados. O restante está desa-
tivado ou subutilizado.

Venho a esta tribuna, Sr. Presidente, ressaltar 
a minha crença de que podemos expandir o nosso 
desenvolvimento investindo na ampliação da malha 
ferroviária nacional.

Os Estados Unidos construíram a sua primeira 
ferrovia em 1830. Hoje, eles dispõem de mais de 226 mil 
quilômetros de estrada de ferro, o que lhes dá o título 
de país com a mais extensa rede ferroviária do mundo.

A Índia – país emergente como nós – tem mais 
de 63 mil quilômetros de ferrovias que interligam todo 
o país e transportam cinco bilhões de passageiros e 
350 milhões de toneladas de carga por ano.

Apesar de já termos tido 37 mil quilômetros de 
ferrovias no início da década de 50, a construção de 
rodovias pelo País, a partir do governo de Juscelino 
Kubitschek, eclipsou o arcaico sistema ferroviário na-
cional e mostrou as suas muitas deficiências.

A privatização de nossas estradas de ferro co-
meçou em 1996. Esse processo praticamente acabou 
com o transporte ferroviário de passageiros no País 
– que seria definitivamente encerrado com o fim do 
Trem de Prata, entre Rio e São Paulo – e culminou 
com a extinção oficial da Rede Ferroviária Federal, 
em 2007. Vale ressaltar que, entre 1998 e 2003, foram 
construídos apenas 215 quilômetros de ferrovias em 
bitola larga no Brasil.

Somente no governo do Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva é que os investimentos ferroviários co-
meçaram a acontecer novamente. Entre 2003 e 2010, 
foram construídos 504 quilômetros de estradas de fer-
ro em bitola larga, e estavam em obras, no fim do seu 
governo, mais 1.908 quilômetros, feitos com investi-
mentos públicos e privados.

É muito positivo que esses investimentos este-
jam sendo ampliados no Governo atual, da Presiden-
te Dilma Rousseff. O PAC 2 prevê recursos de R$46 
bilhões até 2014 para a construção de ferrovias. Com 
isso começa a ser construída uma matriz ferroviária no 
País que pretende elevar dos 25% atuais para 32%, 
em 2020, a participação desse modal no transporte 
nacional de cargas. Nesse ano, projeta-se que tenha-
mos 40 mil quilômetros de estradas de ferro. Fazem 
parte dessa matriz as três maiores obras ferroviárias 

do mundo na atualidade: a ferrovia Norte-Sul, a Oeste-
-Leste e a nova Transnordestina.

Mas, Sr. Presidente, venho defender, aqui desta 
tribuna, a construção de dois trechos de ferrovias fun-
damentais para a região Centro-Oeste e para o meu 
Estado, o Mato Grosso do Sul. Refiro-me a traçados 
da ferrovia Norte-Sul e da Ferrovia do Pantanal.

O governo estadual e nós, Parlamentares sul-
-mato-grossenses, defendemos e pleiteamos que a 
construção do segmento da ferrovia Norte-Sul compre-
endido entre Estrela do Oeste e Panorama seja todo 
desenvolvido em território do nosso Estado, passando 
pelos Municípios de Aparecida do Taboado, Selviria e 
Três Lagoas, chegando a Brasilândia. Defendemos que 
esse traçado demonstra a melhor viabilidade técnica, 
econômica e ambiental. 

Reforço aqui, Sr. Presidente, os argumentos de 
nosso Governador, André Puccinelli, de que a região 
que engloba esse trecho da ferrovia Norte-Sul é um 
grande polo produtor brasileiro que precisa de infraes-
trutura adequada. Vemos no traçado que passa pelos 
Municípios sul-mato-grossenses uma oportunidade 
ímpar de impulsionar o desenvolvimento econômico 
e social e de promover ainda mais a interiorização do 
Brasil, elevando o índice de desenvolvimento urbano.

Nessas cidades estão instaladas as grandes fá-
bricas de celulose – papel, de fertilizantes da Petro-
bras e de desenvolvimento de polo siderúrgico. Além 
disso a região concentra indústrias de processamento 
de grãos, açúcar e álcool, madeira de um modo geral 
e de outros produtos de exportação. Ou seja, quando 
construída no eixo da ferrovia Norte-Sul já haverá um 
montante de mais de dez milhões de toneladas a se-
rem transportadas por ano. A viabilidade da ferrovia 
Norte-Sul se dará notadamente com a contribuição de 
Mato Grosso do Sul. 

Importante para o nosso Estado é também a 
Ferrovia do Pantanal, que se conectará ao traçado da 
ferrovia Norte-Sul, na região de Brasilândia. Estudo 
de viabilidade econômica e ambiental da Ferrovia do 
Pantanal indica que a melhor opção é a passagem 
pelos Municípios de Maracaju, Dourados, Nova An-
dradina, Bataguassu e Brasilândia, na fronteira com o 
Estado de São Paulo, nas proximidades de Panorama. 
A Ferrovia do Pantanal vai atravessar o Mato Grosso 
do Sul de oeste a leste e será fundamental para o es-
coamento da produção dessa região do Estado. Além 
de ligar essas cidades à hidrovia do Paraguai, que dá 
acesso aos países do Mercosul, a Ferrovia do Panta-
nal permitirá o acesso aos portos da costa brasileira, 
por meio da ferrovia Norte-Sul.

Outra obra ferroviária de suma importância para 
o nosso Mato Grosso do Sul e para o Brasil é a Ferro-
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este, ligando Dourados a Cascavel, no Paraná, onde 
ela se articulará com o trecho ferroviário já existente, 
de Cascavel ao Porto de Paranaguá. A Ferroeste, com 
cerca de 350 quilômetros dentro de Mato Grosso do 
Sul, também se interligará a hidrovia Tietê-Paraná, em 
Guaíra, no Paraná.

Penso que seja desnecessário mencionar a im-
portância desse sistema ferroviário que interligará as 
regiões produtoras de Mato Grosso do Sul de leste a 
oeste.

O Sr. Valdir Raupp (Bloco/PMDB – RO) – V. Exª...
O SR. ANTONIO RUSSO (Bloco/PR – MS) – Além 

de permitir o escoamento da produção de algumas 
das mais ricas regiões produtoras de Mato Grosso do 
Sul, eles interligarão duas das mais importantes hidro-
vias do País e, além disso, conectarão as regiões Sul, 
Sudeste e Centro-Oeste entre si e ao norte do Brasil, 
permitindo o transporte de nossas riquezas dentro do 
País e facilitando a exportação e a importação.

O Sr. Valdir Raupp (Bloco/PMDB – RO) – V. Exª 
me concede um aparte, Senador Antonio Russo, na 
hora em que o senhor...?

O SR. ANTONIO RUSSO (Bloco/PR – MS) – Per-
feitamente. É um prazer.

O Sr. Valdir Raupp (Bloco/PMDB – RO) – Obrigado. 
V. Exª aborda, nesta tarde, da tribuna do Senado Federal, 
uma questão muito importante, muito relevante para o nos-
so País. Eu já venho falando, há algum tempo... Está, neste 
momento, na Presidência do Senado Federal, o Senador 
Blairo Maggi, ex-Governador do Estado de Mato Grosso 
por dois mandatos, empreendedor, homem de visão, as-
sim como V. Exª. Essa questão das ferrovias eu acho que 
é imperativa para o desenvolvimento do Brasil. Os outros 
países todos na posição do Brasil, alguns até em posição 
bem inferior à do Brasil, têm as suas malhas ferroviárias 
bastante evoluídas. Da mesma forma as duplicações de 
rodovias. O Brasil tem 65 mil quilômetros de rodovias fe-
derais e apenas cinco mil duplicadas. É uma vergonha! 
Eu já falei muito da tribuna do Senado, nas comissões, já 
falei com a Presidente da República, no início deste man-
dato, já havia falado antes, no Governo Lula, que o Brasil 
precisa ousar um pouco mais nessa área de duplicação 
de rodovias e na construção de ferrovias. São modais de 
transporte muito importantes para o Brasil que se interligam, 
como V. Exª está colocando no seu pronunciamento, as 
hidrovias, as ferrovias, as rodovias. Um país de dimensões 
continentais como o Brasil não pode sobreviver com esta 
nossa malha de transportes seja ela rodoviária, ferroviária 
e até hidroviária. Precisamos avançar muito para termos 
um modelo eficiente de modo a termos mais ganhos, mais 
competitividade. V. Exª aborda essa questão, e eu queria 
inserir, se V. Exª me permite, no seu pronunciamento desta 
tarde, a nossa ferrovia Transcontinental. Transcontinental 

a longo prazo. Fui Relator do Plano Ferroviário Nacional 
aqui no Senado Federal. O Deputado Jaime Martins, de 
Minas Gerais, foi Relator na Câmara e eu fui Relator aqui 
no Senado. Foi sancionada na íntegra pelo Presidente 
Lula. Então, toda a malha ferroviária nacional projetada 
hoje passou pela nossa relatoria. E eu pude inserir essa 
ferrovia que considero de suma importância para o desen-
volvimento do País, todas são importantes, mas essa que 
liga o Norte, liga Rondônia, o Acre, o Mato Grosso está 
parada e tem que chegar então a Lucas do Rio Verde; de 
Lucas do Rio Verde tem que chegar a Vilhena, que já está 
no PAC, divisa de Rondônia com Mato Grosso; depois estou 
pedindo e estamos trabalhando já no pré-estudo já com 
viabilidade positiva para chegar até Porto Velho. Não que 
ela vá talvez de Vilhena a Porto Velho, mas que venha de 
Porto Velho para Vilhena porque de nada adianta construir 
trechos de ferrovia que levam de nada a lugar nenhum. 
Então é importante que as ferrovias saiam do porto, que 
elas saiam de onde vai ser escoada a produção, que elas 
saiam do porto de Porto Velho, venham no sentido Mato 
Grosso passando por Ariquemes, Ji-Paraná, chegando a 
outra cidade de Rondônia, margeando a BR- 374 e che-
gando na divisa do Mato Grosso com Rondônia, na cida-
de de Vilhena e depois estendendo até a região da soja, 
onde o Senador Blairo planta e compra soja, onde há vasta 
produção de soja. Então, essa ferrovia já demonstrou, em 
seus pré-estudos, a viabilidade econômica. Agora vai ser 
feito o estudo de viabilidade e o projeto executivo para tal-
vez daqui a dois anos se abrir a licitação. Outra coisa, se 
me permite V. Exª, é que nossos projetos demoram muito. 
O mal deste País hoje são projetos. Há projetos que de-
mandam três, quatro, cinco anos. Não dá! É muito tempo. 
Tem que haver maior celeridade. O Dnit, o Ministério dos 
Transportes, a Valec têm que ter equipes; se não tiverem, 
que contratem empresas especializadas, mas que os 
projetos saiam mais rapidamente para ganharmos tempo. 
Nós estamos demorando aí três, quatro anos para fazer 
um projeto de uma ponte em Rondônia, de uma ponte, 
da divisa de Rondônia com o Acre, o único o rio que não 
tem ponte na rodovia chamada Rodovia do Pacifico. Tem 
outra ponte binacional cujo projeto já faz cerca de três 
anos que estamos trabalhando nele; o Lula prometeu, a 
Dilma reafirmou o compromisso, mas o projeto ainda não 
sai. Então o projeto, hoje, está demorando muito. Portan-
to parabenizo V. Exª pelo apelo que está fazendo nessa 
questão da malha ferroviária brasileira. Precisamos avançar 
se o Brasil quiser ser um país competitivo; somos a sexta 
economia do mundo, mas estamos patinando. Eu tenho 
falado que a infraestrutura deste País está travada, e sei 
que a Presidente está se empenhando, juntamente com os 
seus ministros das áreas da infraestrutura, para destravar a 
infraestrutura brasileira. E precisa urgentemente destravar 
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sob pena de a nossa economia padecer e patinar como 
está patinando hoje. Parabéns a V. Exª. Muito obrigado.

O SR. ANTONIO RUSSO (Bloco/PR – MS) – Mui-
to obrigado, Senador Valdir.

V. Exª é muito feliz quando fala em infraestrutura, 
e eu tenho visto diversas vezes as suas reivindicações, 
como vimos ainda hoje nosso Presidente Blairo Maggi 
falar sobre as nuvens que aí estão e que virão. Nós 
estamos resolvendo problemas, Presidente, de cur-
tíssimo prazo e podemos alertar o Governo – esta é a 
Casa em que nós o alertamos – para a infraestrutura, 
para a pavimentação. Enquanto nós não tivermos uma 
dedicação da Presidente na execução desses projetos 
– só recorrer e acudir determinados setores, sempre 
aqueles setores que já estão se exaurindo –, nós po-
deremos ter problemas sérios a longo prazo. 

Não é por outra razão que o Governador André Puc-
cinelli tem lutado incansavelmente, desde seu primeiro 
mandato, pela construção dessas importantes ferrovias. 
Seja em audiências com ministros de Estado ou com os 
Presidentes Lula e Dilma Rousseff, seja por meio de rei-
terados ofícios e exposições de motivos, tem trabalhado, 
com o nosso permanente apoio, para que essas obras 
ganhem prioridade no âmbito do Governo Federal.

No final de março eu, o Senador Moka e a maior 
parte dos Deputados Federais de Mato Grosso do Sul 
acompanhamos o Governador Puccinelli e o Secretá-
rio estadual de Meio Ambiente, do Planejamento, da 
Ciência e Tecnologia, Carlito, em mais uma audiência. 
Desta vez com o Presidente da Valec, José Castello. 
Ele e os técnicos da Valec expuseram as alternativas 
de traçado da ferrovia Norte-Sul, contemplando uma 
delas a nossa proposta. Saímos satisfeitos com a ga-
rantia do Dr. Castello Branco de que os estudos serão 
encaminhados considerando o grande potencial e a 
contribuição efetiva de carga de Mato Grosso do Sul.

Nossa reivindicação vai bem além de cálculos 
matemáticos. Estamos falando de um grande potencial 
de crescimento da melhoria da qualidade de vida do 
brasileiro, que será direta e indiretamente afetada pela 
escolha feita aqui em Brasília do traçado da ferrovia.

O Mato Grosso do Sul tem atraído diversos em-
preendimentos, como as fábricas de fertilizantes e de 
celulose. Além disso, produzimos dez milhões de tone-
ladas de grãos e mais de um bilhão de litros de etanol. 
Essa produção não pode ser escoada de caminhão. O 
que queremos é a garantia de infraestrutura logística 
adequada para impulsionar o crescimento do nosso 
Estado no Centro-Oeste do Brasil.

Há muito o que fazer em matéria de transporte 
ferroviário no País, mas é inegável a importância es-
tratégica que essas ferrovias terão para o País. É por 
isso que quero lançar aqui o meu apelo ao Sr. Ministro 

Paulo Passos, dos Transportes, e à própria Presidente 
Dilma Rousseff, para que vejam, com olhos de esta-
distas, esses projetos. Peço à União que se empenhe 
na construção dessas ferrovias como prioridade deste 
Governo. Mato Grosso do Sul e o Brasil agradecerão 
e terão muito a ganhar com elas.

Era o que eu tinha a dizer, Presidente.
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 

MT) – Muito obrigado, Senador Antonio Russo.
Eu concedo a palavra ao Senador Ivo Cassol, 

que terá... 
O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Descul-

pe, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 

MT) – Não, não. Desculpe. É o Senador Valdir Raupp. 
O senhor está inscrito. É que eu me confundi, porque 
você fez um aparte que parecia um discurso há pouco, 
não é? Então, desculpe.

E antes de passar a palavra a V. Exª, eu peço à 
Taquigrafia que faça uma correção no discurso que eu 
proferi anteriormente. Onde eu falei 3,2 bilhões, acres-
cente o ano de 1986, que foi o ano da renegociação. 
E na data de 2003, no lugar desses três bilhões, por 
favor, vocês coloquem R$6 bilhões. Muito obrigado.

Concedo a palavra ao Senador Valdir Raupp, 
Presidente do PMDB nacional. 

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores.

Muito obrigado, Sr. Presidente Blairo Maggi. Quando 
eu olhei o painel e vi que o Senador Antonio Russo tinha 
muito tempo, porque vinte minutos é muito tempo, eu fiz um 
aparte longo. E como tem poucos oradores também para 
concluir a sessão, fiz esse aparte longo, por ser um tema 
interessante: ferrovias, hidrovias, rodovias no nosso País.

Mas subo à tribuna, Sr. Presidente, para falar 
sobre transposição. E, quando falamos em transposi-
ção, muitos pensam que é a transposição do rio São 
Francisco, a transposição de algum rio importante do 
Brasil. Mas não é; é a transposição de servidores. Ser-
vidores sofridos, servidores que foram para Rondônia 
num chamamento para construir um Estado, para in-
tegrar o Estado de Rondônia ao País, para não entre-
gar. Esse era o lema do governo militar da época, que 
levou milhares e milhares de profissionais liberais, de 
trabalhadores de todas as partes do Brasil. Do Nordes-
te ao Rio Grande do Sul, de todas as partes do Brasil 
tem gente lá em Rondônia. Foram por causa de um 
sonho, e esse sonho era servir o País, servir Rondônia. 

Sempre falo que Roraima e outros Estados mais 
jovens conseguiram esse benefício na Constituinte de 
1988. Um benefício justo, que foi a transposição dos 
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servidores dos ex-Territórios de Roraima e Amapá para 
a União. Rondônia, por um lapso naquele momento, 
ficou de fora. Isso já faz 23 anos. 

Depois, a Senadora Fátima Cleide, que esteve em 
conversa com as lideranças do governo na época do 
Governo Lula, entrou com uma PEC aqui no Senado. Eu, 
o Senador Amir Lando e outros Senadores assinamos 
também essa PEC de transposição dos servidores de 
Rondônia para os quadros da União. De lá para cá, isso 
tem virou uma verdadeira novela, com muitos capítulos. 
Nunca vi uma novela durar tanto tempo como essa! 

E quero dizer da minha indignação: respeito a po-
sição do Governo, em alguns aspectos, do Ministério da 
Fazenda, do Ministério do Planejamento. Mas estive al-
gumas vezes em todos esses lugares – tanto eu quanto 
a Deputada Marinha, que é coordenadora da bancada; 
o Senador Cassol, que está aqui no plenário; o Senador 
Acir; os Senadores que já saíram e que não estão mais 
aqui,; os Deputados que já saíram e que estão aqui ain-
da –, todos nós já estivemos, por algumas vezes, afun-
dando caminho – Casa Civil, Ministério da Fazenda, do 
Planejamento, Advocacia-Geral da União e por aí vai, 
em todos os órgãos afins para resolver esse problema. 

E já falei aqui que, se não tivesse acontecido a 
morte súbita do Dr. Duvanier, Secretário Nacional de 
Recursos Humanos, talvez o desfecho teria sido dife-
rente, porque ele estava inteirado de tudo, ele sabia o 
que era possível ou não, poderia até orientar as lide-
ranças maiores do Governo. A Presidenta Dilma esteve 
em Rondônia junto com ele, assumiu compromisso, 
assinou decreto de regulamentação. Enfim, creio que 
se o Dr. Duvanier não tivesse nos deixado o desfecho 
teria já acontecido e seria muito diferente. Fato é que 
há resistência de setores do Governo em conceder 
esse benefício justo aos mais de 20 mil servidores de 
que já falei e que desbravaram Rondônia. 

Alertei, na semana passada, que estavam vindo em 
caravana – e já não é a primeira vez – novamente para 
Brasília mais de vinte ônibus. Em torno de 900 servidores 
estão em Brasília para protestar. Sei que 900 ou 1.000 
servidores não fazem muita pressão no Governo Fede-
ral, que trabalha com milhões de servidores em todo o 
Brasil, mas é uma forma que encontraram. Assim como 
vieram ao Congresso, à Câmara e ao Senado na época 
da aprovação desta PEC, estão vindo agora para protes-
tar e reivindicar seus direitos. E temos que dar apoio. Dei 
apoio a todas as manifestações até agora e continuo dando 
apoio; só não posso apoiar uma das manifestações que 
estão querendo fazer, se por acaso não resolverem com 
essa manifestação que estão fazendo em Brasília, que 
é o fechamento das entradas das usinas do rio Madeira. 
São dois empreendimentos gigantescos de Brasil, de País, 
embora em Rondônia, com mais de 30mil trabalhadores.

Apoiarei todo e qualquer tipo de protesto e mani-
festação, menos esse. E falei para eles, reunidos em 
dezoito sindicatos em Rondônia, há duas semanas, 
que, por ser uma autoridade federal, do Senado Fe-
deral, não poderia dar esse tipo de apoio, mas estou 
apoiando integralmente essa manifestação composta 
de mais de vinte ônibus que vieram de Rondônia para 
Brasília. Hoje me falaram que 28 sindicatos, Senador 
Cassol, estão aqui representando com esses quase 
mil servidores os servidores de Rondônia. 

Quero mais uma vez fazer um apelo. Conversei e 
agradeço, porque tem sido muito atencioso o Ministro 
Luís Adams, Advogado–Geral da União, assim como 
o Dr. Fernando Albuquerque, Advogado-Geral Adjunto. 
Ambos têm sido muito atenciosos conosco, inclusive 
nos recebendo diversas vezes. 

Desci no aeroporto às 17h e liguei para o Minis-
tro Luís Adams, que me atendeu ao telefone. Marcou 
uma audiência para amanhã, às 15h, para levar toda 
a bancada. A Deputada Marinha veio pedir-me, pela 
manhã, quando eu ainda estava em Porto Velho, para 
marcar essa audiência. Chegando aqui, liguei, e S. Exª 
imediatamente nos atendeu. Ficou para amanhã, às 
15h, uma reunião com os 11 Parlamentares de Rondô-
nia – três Senadores, oito Deputados Federais e uma 
representação de três ou quatro pessoas dos sindica-
tos, se não vai muita gente. Não dá para levar 40, 50 
pessoas, para uma sala de audiência, mas poderemos 
levar toda a bancada e uns três ou quatro represen-
tantes de sindicatos. A Deputada Marinha, juntamente 
com eles, deve tirar essa representação até amanhã. 

Soube também que houve um apelo, uma diretriz 
da Presidente da República para que esses órgãos se 
reunissem hoje. Parece-me que já se reuniram hoje à 
tarde para resolver essa questão. Houve uma determi-
nação do Palácio do Planalto para que o Ministério do 
Planejamento, da Fazenda, a Advocacia-Geral da União 
e a Casa Civil se sentassem para resolver o problema. 
Afinal de contas, a Presidente esteve em Rondônia no 
ano passado – vai fazer um ano agora no mês de julho 
–, onde assinou, em meio a mais de dez mil servidores 
e todas as autoridades do Estado e federais, um decreto 
de regulamentação. Falta apenas o parecer da AGU e 
a instrução normativa do Ministério do Planejamento. 

Então, não dá mais, como tenho falado, para aguen-
tar essa situação. É uma humilhação, uma desmorali-
zação. Ninguém acredita mais, já está virando chacota 
essa questão lá no meu Estado. Não queremos mais que 
isso continue dessa forma, sob pena de os manifestos 
– como aqui já falei – ficarem cada vez mais pesados, 
mais fortes. Então, não é bom que isso continue do jeito 
que está. Acho que é importante que essa questão seja 
resolvida o mais rapidamente possível, afinal de contas é 



24810  Terça-feira 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012

muito pouco para um País que tem trilhões de orçamen-
to, que tem US$400 bilhões em reservas, que é a sexta 
economia do mundo. Não pode ficar esticando a corda 
por anos e anos a fio com uma questão tão pequena 
quanto essa transposição de apenas vinte mil servidores 
do Estado para os quadros da União. A grande maioria 
desses servidores já está prestes a se aposentar. Muitos 
já se aposentaram, outros estão prestes a se aposentar. 
Logo os seus pagamentos irão para outros cofres que 
não mais os da União. Vão para a Previdência etc. Então, 
acho que é importante que se resolva essa questão o 
mais rapidamente possível. 

Fica aqui esse apelo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, e o nosso compromisso de continuar lu-
tando não só por essa causa da transposição, mas por 
todos os projetos do interesse do Estado de Rondônia 
e da nossa Nação. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – 

Obrigado, Senador Valdir Raupp.
Passo a palavra, agora, de verdade, ao Senador 

Ivo Cassol. 
Quase criei um conflito estadual. Peço desculpas 

ao Senador Valdir Raupp. 
O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, quero aqui cumprimentar 
este grande parceiro do povo do Mato Grosso, este gran-
de Governador que foi do Mato Grosso, o Governador 
Blairo Maggi, um dos maiores produtores de alimentos 
do mundo e do nosso Brasil. E, neste momento de pu-
jança que o Brasil vive, da produção agrícola, produção 
agropecuária, da agricultura, é com alegria que quero 
aqui mandar meu abraço a todos os amigos e às ami-
gas dos quatro cantos do meu Estado de Rondônia. 

E quero também, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, deixar o meu abraço, cumprimentar os amigos 
que me assistem, que me acompanham e que me ouvem 
lá no Estado do Rio Grande do Sul, Estado do Senador 
Paim, da Senadora Ana Amélia, que há poucos dias fez 
uma visita de trabalho pela Comissão de Agricultura ao 
nosso Estado de Rondônia, quando me visitou.

Mando um abraço especialmente a todos aqueles 
que me acompanham nos demais Estados desta Fe-
deração brasileira, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, 
o Nordeste, a todos os rincões brasileiros.

O Estado de Rondônia serviu de modelo da re-
forma agrária, Senador Raupp, e esse modelo serviu 
para que o Governo Federal, na época da ditadura 
militar, implantasse um dos projetos mais audaciosos 
de reforma agrária.

Temos mais de 17 mil pequenas propriedades e 
Rondônia era, na verdade, um território federal. Eu, jun-

tamente com a minha família, ao completar 18 anos de 
idade, deixei de fazer um curso de nível superior que que-
ria fazer – e eu fazia em Santa Maria, no Rio Grande do 
Sul o curso de Medicina – para acompanhar meus pais 
a Rondônia, na busca desse novo eldorado brasileiro. 

Nesses trinta e poucos anos de atividade parti-
cular, e já praticamente com mais de 16 anos na vida 
pública, acompanhei passo a passo o desenvolvimento 
e o progresso do meu Estado, e sempre lutei pelas rea-
lizações e compromissos que os homens públicos têm 
que ter com o nosso povo. Para quem não me conhe-
ce, eu sempre dizia para o meu pai, que foi Deputado 
Estadual, Deputado Federal, para o meu irmão César 
Cassol, que foi Prefeito de Santa Luzia e, hoje, é um 
pré-candidato a Prefeito da Cidade de Rolim de Moura, 
onde já fui Prefeito, eu não gostava de política, Sena-
dor Paim. Eu dizia para todo mundo que eu era o único 
lúcido da família. De tanto cobrar dos homens públicos 
estrada, saúde, educação e não ver resultado foi que 
entrei para a vida pública para descobrir se eu, Ivo Cas-
sol, era exigente demais, ou, na verdade, os homens 
públicos, boa parte deles, eram bons para tomar café, 
para bater nas costas, para enrolar. E consegui desco-
brir quando assumi a Prefeitura e o Governo do Estado 
de Rondônia que, infelizmente, boa parte dos políticos 
municipais, estaduais e federais, leva a gente com o pei-
to e empurra com a barriga. E, aí, não dá para admitir. 

Quando fui Prefeito de Rolim de Moura, transformei 
a cidade, fiz uma das 22 melhores saúdes do Brasil. Ro-
lim de Moura virou um pólo de saúde na zona da mata.

Em 2002, concorri ao Governo do Estado de Ron-
dônia contra grandes políticos que se perpetuavam ano 
após ano no nosso Estado. Bati no peito e disse que 
ia consertar e moralizar aquele Estado. Nessa cami-
nhada, levei esperança, credibilidade, expectativa e o 
povo pôde sonhar e realizar. Em toda a minha cami-
nhada política, todos os compromissos que eu fazia 
quando batia no peito, eu falava que ia fazer porque 
ia fazer e, quando não tinha condições, sempre fui um 
homem público que disse que não tinha condições de 
fazer. A pior coisa que existe na vida pública são os 
agentes públicos, sejam secretários, ministros, prefei-
tos, governadores, Presidente, quando assumem um 
compromisso com a sociedade e não realizam. Sou da 
base do Governo Federal, sou da base da Presidente 
Dilma, e sei da postura que ela tem no comando deste 
Brasil. Ela é, na verdade, mais técnica do que política. 
Ela tem o mesmo estilo meu. Como a gente sempre 
disse: “Nós somos muito práticos e muito objetivos e 
não somos muito de ficar mandando.” Um dia eu dis-
se a ela que ela era a Ministra do Presidente Lula que 
menos mandava. Ela mandava uma vez; da segunda 
vez, ela atropelava quem não fazia o serviço.
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E assim eu conduzi também o Estado de Ron-
dônia como Governador. Hoje, infelizmente, vejo com 
decepção um trabalho que não começou por mim, mas 
que começou lá atrás com a expectativa de agraciar 
mil e poucos servidores. E aqui nesta Casa a audácia 
do projeto era pequena, a expectativa era grande. O 
Deputado Federal Nilton Capixaba, naquela época em 
que ainda era Deputado, pois ficou fora quatro anos e 
agora voltou, fez um projeto na Câmara e começou, 
de lá para cá, de 1987 a 1991, a incluir servidores pú-
blicos do antigo Estado de Rondônia.

Os outros Estados da região amazônica já foram 
contemplados. O nosso Estado de Rondônia, infelizmen-
te, não foi contemplado. Por que a regra do jogo para um 
Estado, como Amapá e outros, é uma e para o Estado 
que serviu de berço para a reforma agrária é outra?

Eu me recordo, quando eu era Governador, e esta 
Casa, para poder aprovar a transposição, precisou que 
servidores públicos se deslocassem de nosso Estado 
e eu, como Governador do Estado de Rondônia, junta-
mente com Neudir e demais Deputados Estaduais, colo-
camos aqui em Brasília mais de mil servidores públicos; 
visitamos os gabinetes de cada Estado para convencer 
esses servidores de que o Estado de Rondônia precisava 
repassar ao quadro federal esses servidores públicos. 
E tivemos êxito, tivemos sucesso: a PEC foi aprovada.

Após a aprovação da PEC, até 1991 – o entendi-
mento foi até 1987 –novamente foi preciso fazer uma 
lei para regulamentar. Mas, num acordo na calada da 
noite, naquela época, no governo passado, feito lá no 
Palácio do Planalto com alguns de nossos represen-
tantes, que se dizem pai e mãe da transposição, eles 
apresentaram uma emenda dizendo que até os apo-
sentados iriam para a transposição.

Olha, minha gente, meu povo, não tenho diploma 
nenhum, o meu diploma é o da vida, mas, pelo menos 
um pouquinho de leis eu entendo. Quando a PEC dizia 
que vão para a transposição os servidores até 1991, 
não se discute se é preto, se é branco, se é amarelo, se 
é gordo, se é magro, em que partido está e se ele está 
aposentado ou não. Senador Raupp, infelizmente, alguns 
políticos que se dizem o pai da transposição, fizeram um 
acordo de apresentar essa emenda. E o ex-presidente 
Lula votou essa emenda que dizia que os aposenta-
dos também iam para a transposição. O resultado? 
Tirou direito dos servidores públicos do nosso Estado 
de Rondônia. Aqueles que vão se aposentar tão logo a 
transposição aconteça ficam na insegurança jurídica de 
quem vai pagar a aposentadoria, porque o Iperon não 
tem dinheiro, todo mundo sabe. Só entrou dinheiro no 
caixa do Iperon, no Estado de Rondônia, de 2003 para 
cá. A Previdência Social quer que alguém cubra esse 
débito e a equipe do Governo Federal está com muito 
peito e com muita barriga, porque nos domina com o 
peito e nos empurra com a barriga o tempo todo. 

Um dia eu visitei o Secretário Executivo Duva-
nier e disse a ele, Senador Raupp, nosso Presidente 
Blairo Maggi, que ele não poderia faltar com a ver-
dade com um Senador. Perguntei a ele até onde ele 
tinha interesse, na verdade, que essa transposição 
acontecesse. Ele falou: “Nenhum, mas você não pode 
tornar isso público” E eu disse: eu quero saber da ga-
rantia, Duvanier. Qual é a garantia que nós temos se 
é até 1987 ou até 1991? E ele me disse: “Até 1987, 
mas eu te peço encarecidamente que não fale isso na 
reunião.” Mas eu quero que você me responda mais 
uma pergunta audaciosa, Duvanier. Ele não está aqui, 
ele morreu por falta de atendimento em um hospital 
aqui em Brasília. Ele tinha um plano de saúde, mas 
um hospital não atendia e o outro deixou de atender. 
Ele foi claro e disse: “Infelizmente, nós não podemos 
assumir a aposentadoria dos servidores que vão para 
a transposição, só a partir do momento da aprovação 
da PEC para cá.” E muito me estranha que um dia, 
quando eu estava numa reunião com Deputados da 
nossa bancada, e um parlamentar do nosso Estado, o 
Deputado Federal que se diz defensor dos funcionários 
públicos, pediu que eu não fizesse pergunta difícil, que 
eu não levantasse a lebre, para que deixasse passar 
despercebido. É como se aqui em Brasília só houvesse 
bobo. Os mais bobos somos nós, que somos Senado-
res, Deputados Federais e a Presidente Dilma, que se 
elegeu Presidente do Brasil. Aqui não tem bobo, aqui 
tem gente que sabe conviver no dia a dia da socieda-
de, é brincar com quem está aqui em Brasília. 

Em nenhum momento eu criei expectativa falsa. 
No ano passado, quando a Presidente Dilma esteve no 
nosso Estado para assinar o decreto da transposição, 
alguns servidores, sindicalistas... Nenhum sindicalista 
me defendeu, porque eles também estão gostando que 
atrase um pouco tudo isso, porque eles ganham diá-
ria, ganham hotel, têm tudo. Podem achar ruim, mas 
é verdade. Prepararam uma vaia para mim em Porto 
Velho porque eu sou verdadeiro, eu não escondo, eu 
não fico enrolando. Porque lavar cabeça de burro per-
de água e sabão. Então, não adianta, tem que sempre 
dizer a verdade: quem quer é quem quer e quem não 
quer é quem não quer. E hoje, tudo aquilo que eu disse 
lá atrás está acontecendo, Sr. Presidente. Está aconte-
cendo. Não há interesse em fazer a transposição. Vão 
engolir goela abaixo e o Estado de Rondônia precisa. 

Eu poderia estar aqui fazendo um discurso ao 
contrário, mas é preciso que o Governo, que criou a 
expectativa de uma nova Rondônia – o que hoje, infe-
lizmente, é um pesadelo –, pelo menos crie expectativa 
de novos concursos. Só na Polícia Militar vão aposentar 
mil policiais. Se hoje há criminalidade – a exemplo de 
Ariquemes, cidade com maior criminalidade do País 
– imaginem amanhã, com menos mil policiais? E aí o 
que os servidores querem? Querem a garantia não 
só de ter um salário melhor, mas querem também, Sr. 
Presidente, a garantia de poderem ter uma aposenta-
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doria digna. A expectativa desses servidores – quem 
está me assistindo – é vir para o quadro da União e 
dobrar o salário. Mas quem vai pagar a aposentadoria 
de vocês? É uma pergunta que eu não deveria fazer. 
Eu não sou candidato a nada. Uns são candidatos na 
capital e ficam criando expectativa mentirosa. Eu sou 
verdadeiro, doa onde doer. Chega de, em época de 
eleição, político subir num tamborim, em cima de um 
poleiro, ficar fazendo em cima dessa transposição sem-
pre um palanque eleitoral e não acontecer. Por incrível 
que pareça, ainda tem gente que se ilude com isso. 

Servidores públicos, vocês já têm direito pelos 
votos que já deram; os servidores, os sindicalistas e os 
políticos que cumpram esse compromisso. “Ah, mas ago-
ra estão vindo 21 ônibus.” Ótimo, precisa. São mil servi-
dores. Também está bom. Mas que despesa extra estão 
dando para nós! Que despesa extra nos estão dando!

Os servidores, nesses dias, trancaram por uma 
hora a BR-364. Que transtorno já deram! Já está tudo 
programado para trancarem também as usinas. É o 
País que vai perder com isso, gente! Para que deixar 
o boi com corda e tudo para, depois, querer amarrá-
-lo num toco? Amarrem-no logo! Defina logo quem é o 
responsável por essa área: a Ministra do Planejamen-
to. Digam logo o que vocês querem! Até 1987? Então, 
façam logo até 1987, que, depois, vamos brigar na 
Justiça para ser até 1991!

Não pode ficar nesse chove não molha. É uma 
enganação, é uma enrolação, é como se nós, políticos, 
não tivéssemos nada o que fazer em Brasília, gente! 
Tem de haver um mínimo de respeito por nós, os três 
Senadores e os oito Deputados Federais.

Digam o que vão fazer! A pior coisa para um ho-
mem, a pior coisa para o ser humano é ele fazer papel 
de besta, papel de bobo. Não aceito esse tipo de papel! 
Nós queremos definição. O que nos derem no direito, nós 
vamos buscar na Justiça, porque a Justiça foi constituída 
nesta Casa para isso. Mas não podemos deixar o Estado 
estagnado, nessa expectativa, sem rumo e sem definição.

Ao mesmo tempo, há uma pergunta que não cala. 
Os servidores estão aqui, chegaram aqui mais de mil 
servidores. Estamos esperando o parecer da AGU, es-
tamos aguardando esse parecer enviado pelo Ministé-
rio do Planejamento, que é a instrução normativa para 
a assinatura, para definir isso de uma vez por todas. 
Mas só isso basta? Só isso basta? É o que pergunto. 
Não, não basta. Quero saber como vai ficar situação 
dos servidores que vão se aposentar. São quase 20 
mil servidores, gente. Desses 20 mil servidores, 80%, 
90%, Sr. Presidente, aposentam-se no outro dia. São 
pessoas que já poderiam ter se aposentado há dois 
ou três anos. Se for pelo veto, quem se aposenta não 
tem direito. E como vão fazer?

Espero que a nossa Presidente Dilma, essa mu-
lher guerreira, dê de presente para o povo do Estado de 
Rondônia essa compensação pelas usinas, assumin-
do de vez esses servidores, assumindo-os com mala, 
calça, cuia, tudo que tiverem de direito, passando-os 
para os quadros da União e pagando suas aposenta-
dorias, como compensação pelas usinas, porque as 
usinas estão deixando um déficit muito grande em nos-
so Estado. Há um déficit social, um déficit criminal. São 
compensações de todas as ordens e de toda natureza.

Esse será um grande presente. Nós ajudamos a 
fazer desse grande Território do passado esse grande 
Estado, que é hoje Rondônia.

Srªs e Srs. Senadores, no mês que vem, vai fa-
zer um ano que foi assinado esse decreto em Porto 
Velho, mas nenhum servidor foi para a transposição. 
Por acaso, alguém está aguardando para, na véspera 
da eleição, ir lá e fazer, mais uma vez, uma gracinha? 
Houve políticos que usaram isso nos quatro cantos 
de Rondônia para voltar para cá, para assumir o meu 
lugar, mas que não trabalharam nos outros oito anos, 
e o povo de Rondônia os mandou de volta, para que 
começassem do zero. Nem com a transposição no colo 
e nos ombros, nem como autora do projeto, obteve su-
cesso. Então, como parlamentar...

O projeto fundamental, o embrião, servia a pouco 
mais de mil pessoas, não a isso tudo, mas, no meio do 
caminho, foi mudado. Mas o pior de tudo isso é o fato 
de essas mesmas pessoas terem feito um acordo, na 
calada da noite, com técnicos e com a equipe do Pa-
lácio do Planalto, no governo passado, para colocar 
essa emenda de que aposentados não iriam para a 
transposição. Que belo presente de grego deram ao 
povo do Estado de Rondônia! E são as mesmas pes-
soas – aliás, não todos, porque um, infelizmente, fa-
leceu – que estão por lá e ainda posam de bonzinhos 
e de santinhos nos quatro cantos do nosso Estado.

Como Senador do Brasil pelo meu Estado, Rondô-
nia, peço à Ministra do Planejamento e ao nosso Ministro 
da AGU que deem uma atenção especial a essa questão.

A Presidente Dilma já determinou à sua equi-
pe que trabalhe diuturnamente para evitar que esses 
mesmos servidores venham a interromper o trabalho 
nas duas obras das usinas hidrelétricas do nosso Es-
tado, venham a trancar e a paralisar o nosso Estado. 
Essa não é melhor forma de agir; nisso, não têm meu 
apoio. Nós, Senadores, temos a obrigação de prevenir 
o que poderá acontecer amanhã sob pena de o custo 
ser muito maior para depois remendar o estrago feito 
no meio do caminho.

Mil servidores chegaram a Brasília. São mil ser-
vidores ainda da época do território de Rondônia. São 
mil servidores que aguardam pelo menos ter, com dig-
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nidade, na sua velhice, uma aposentadoria decente, 
Senador Raupp, Senador Blairo Maggi, Senador Paim.

Infelizmente, aqui, o que nós, que somos da base, 
vemos é isso ser empurrado com a barriga com descaso. In-
felizmente, isso ocorre e é triste. Mas a nossa luta não cala.

Quero pedir a todos os senhores, a todas as 
senhoras, aos jovens e às crianças que, na igreja ou 
mesmo em casa, nas suas orações, orem por isso.

Vou pedir só mais dois minutos ao Presidente, 
porque está encerrando o meu tempo. Se me permitir, 
já vou concluir.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – Está liberado.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Obriga-
do, Sr. Presidente.

Quero aqui fazer um pedido especial. Na próxima 
segunda-feira, dia 18, no nosso Estado – na época em 
que eu era governador, assinei um decreto –, será co-
memorado o Dia Estadual do Evangélico. Quero fazer 
um pedido especial não só aos evangélicos, mas tam-
bém aos protestantes, aos luteranos, aos adventistas, 
aos católicos, a todas as denominações religiosas, por-
que o nosso Pai Celestial é um só. Peço que, na igreja 
ou em casa, os senhores, as senhoras, os jovens e as 
crianças orem pelas nossas autoridades, orem pela 
Presidente Dilma e por toda a equipe, para que a gente 
possa ter sucesso, para que a gente possa avançar e, 
ao mesmo tempo, ter sucesso nessa expectativa criada 
não por um pai de família ou por uma mãe de família, 
mas por milhares de pais de família que fazem parte 
da administração e que ajudaram a fazer esse Estado 
tão pujante, que é o Estado de Rondônia.

Faço este pedido para que todo mundo continue 
orando também para o Senador Ivo Cassol e para os 
demais Senadores, para que possamos, nessa cami-
nhada pacífica e ordeira, reivindicar nossos direitos e 
fazer do nosso Estado de Rondônia um Estado res-
peitado, com os mesmos benefícios desfrutados pelos 
demais Estados da Federação brasileira.

Um abraço a todos!
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 

MT) – Obrigado, Senador Ivo Cassol. São reivindica-
ções e pontuações bem compreensíveis. Eu, que não 
sou do Estado de Rondônia, como eu estava falando 
ao Senador Valdir Raupp, já conheço a história da 
transposição há alguns anos, por ouvir os discursos e 
os pleitos a respeito desse assunto.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Peço a 
palavra pela ordem, Senador Blairo Maggi, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero fazer um 

registro sobre a situação dos funcionários da Empresa de 
Tecnologia e Informação da Previdência Social (Dataprev).

Na semana passada, em meu gabinete, recebi o 
Sr. Américo Campos e a Srª Socorro Lago, da Federa-
ção Nacional dos Trabalhadores em Empresas de Pro-
cessamento de Dados, e também o Sr. José Brandão 
Ferreiro, do Sindicato dos Trabalhadores em Processa-
mento de Dados e Tecnologia da Informação do Estado 
de São Paulo. Com eles conversamos sobre a recente 
onda de demissões imotivadas da empresa Dataprev.

O Movimento Sindical, ali presente, manifestou 
sua discordância e sua indignação contra a postura 
adotada pela empresa, especialmente porque, se-
gundo o Movimento, essa postura de demissão fere o 
acordo coletivo de trabalho e fere também a política 
de expansão da empresa.

Já foram demitidos 70 trabalhadores em menos 
de 40 dias. Os sindicalistas mostram que esse é um 
contrassenso se comparado com o lucro superior a 
R$150 milhões, ocorrido em 2011.

Em 2011, após uma grande greve durante a cam-
panha salarial, que acabou sendo julgada pelo Tribunal 
Superior do Trabalho, os trabalhadores conquistaram 
três meses de estabilidade, prazo que se encerrou em 
março de 2012. Logo após o término da estabilidade, as 
demissões recomeçaram em Santa Catarina, na Bahia, 
em Alagoas, no Rio de Janeiro, no Paraná e na Paraíba.

Enfim, o Movimento Sindical não aceita essas 
demissões da forma que estão sendo feitas, na con-
tramão do momento democrático que vive o País.

O que eles pretendem, Sr. Presidente, com esta 
minha fala, é apenas a abertura do diálogo, para que 
se encontre o entendimento para esse conflito instala-
do entre a direção e os trabalhadores, na linha do que 
manda o próprio acordo coletivo julgado pelo Tribunal 
Superior do Trabalho.

Os sindicatos foram orientados a não homologar 
as demissões, que estão sendo homologadas agora 
na Delegacia Regional do Trabalho.

Por fim, Sr. Presidente, quero fazer um apelo na 
busca do entendimento, do diálogo, do bom senso, para 
que empregados e empregadores cheguem a um acor-
do, a fim de que se evitem as demissões, apontando, a 
partir desse movimento, o sucesso da empresa e a ga-
rantia do ganha-pão de cada dia para os assalariados.

Era isso o que tinha a dizer.
Agradeço a tolerância de V. Exª, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 

MT) – Muito obrigado, Senador Paulo Paim.
Não há mais oradores inscritos.
O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 

MT) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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PARECER Nº 667, DE 2012

Da Comissão de Assuntos Sociais, so-
bre o Projeto de Lei do Senado n° 252, de 
2009, da Senadora Marisa Serrano, que as-
segura, nas empresas de mais de duzentos 
empregados, a eleição de um representante 
destes, na forma do art. 11 da Constituição 
Federal, e dá outras providências.

Relator: Senador Cícero Lucena

I – Relatório

É submetido a exame, para decisão terminativa, 
o Projeto de Lei do Senado nº 252, de 2009, da Se-
nadora Marisa Serrano. Pretende-se regulamentar a 
representação dos empregados nas empresas com 
mais de duzentos empregados, prevista no art. 11 da 
Constituição Federal.

A iniciativa tem a finalidade de promover o diálogo 
e o entendimento direto dos empregados com os empre-
gadores, assegurando a eleição de um representante 
e de um suplente, no local de trabalho, no âmbito das 
empresas que possuam, por estabelecimento, filial ou 
unidade, o número de empregados previsto no referido 
artigo da Constituição.

Regulamentando essa modalidade de represen-
tação, o projeto também introduz normas sobre as atri-
buições dos representantes e suplentes, o processo 
de eleição, requisitos para a candidatura, duração do 
mandato e garantias ao pleno exercício das funções 
dos representantes e suplentes, entre outras disposi-
ções complementares.

A autora afirma, ao justificar a iniciativa, que a 
redação do projeto foi feita, originalmente, por acadê-
micos do curso de Direito da Faculdade Estácio de 
Sá, da Cidade de Campo Grande, no Mato Grosso do 
Sul. O texto foi, na sequência, objeto de adaptações 
e à observância das normas técnicas que regem a 
elaboração de leis.

Entre os argumentos da autora, destacamos a 
afirmação de que “em face da controvérsia estabele-
cida na doutrina e na jurisprudência trabalhista, além 
da reconhecida insegurança jurídica dos empresários, 
gerada em grande parte pela ausência de parâmetros 
legais e normativos sobre os procedimentos e as ga-
rantias que devem ser assegurados aos representantes 
dos trabalhadores no local de trabalho e ao processo de 
sua eleição, a norma constitucional contida no art. 11 
da Constituição Federal restou praticamente ineficaz”

Também merece citação a referência que a no-
bre Senadora faz às normas internacionais: “No plano 
internacional, tais representantes gozam das garantias 
previstas na Convenção nº 135 da OIT e respectiva 
Recomendação nº 143, objetivando conceder facilida-

des aos representantes a fim de que possam cumprir, 
adequadamente, suas atribuições, podendo, ainda, 
alcançar a garantia de emprego como forma de livre 
exercício de suas atividades”.

Foram apresentadas, nesta Comissão, duas 
emendas de autoria do nobre Senador Roberto Ca-
valcanti.

Em 2009, o nobre Senador Cristovam Buarque, 
na qualidade de relator indicado da matéria, ofereceu 
minuta de parecer pela aprovação, com uma emenda 
de redação.

Em manifestação anterior, adotamos integral-
mente os argumentos e ponderações que constam 
do relatório do nobre Senador que nos antecedeu 
nessa análise.

Posteriormente, entretanto, reavaliamos o con-
teúdo da proposta e chegamos a um convencimento 
contrário à aprovação da matéria, pelas razões que 
vamos expor na sequência deste Parecer.

II – Análise

Em análise da proposição, não detectamos im-
pedimentos constitucionais, jurídicos ou regimentais. 
A iniciativa é a comum, prevista no art. 61 da Carta 
Magna, e a competência é do Congresso Nacional, nos 
termos do art. 48 do mesmo texto constitucional. Tam-
bém entendemos que houve observância das normas 
de técnica legislativa apropriadas à hipótese.

A matéria, representação dos empregados em 
empresas com mais de duzentos empregados, está no 
âmbito de competência desta Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS), já que está diretamente vinculada às 
relações de trabalho, que é um dos temas elencados 
no inciso I do art. 100 do Regimento Interno do Se-
nado Federal.

Nossa posição, quanto ao mérito, não é favorável 
à aprovação do texto proposto. Em primeiro lugar é pre-
ciso registrar que muitos doutrinadores entendem que o 
dispositivo constitucional, que se pretende regulamen-
tar, não depende de regulamentação. É autoaplicável. 
Não há sequer previsão de norma regulamentadora 
no texto constitucional.

Sendo assim, apesar os nobres propósitos da 
autora, trata-se da introdução de mais normas legais 
no campo das negociações coletivas o que, em nosso 
entendimento, além de ser desnecessário, pode gerar 
conflitos de atribuições e discussões sobre quem são 
os legítimos representantes dos trabalhadores, em 
cada instância de negociação.

Essa medida contraria, ademais, a tendência vi-
gente na América Latina no sentido de conceder aos 
sindicatos a exclusividade da representação dos tra-
balhadores. Eles detêm a competência para firmar os 



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 12  24839 

instrumentos de negociação coletiva. A criação de uma 
instância extra sindical, então, instituiria dois níveis di-
ferentes de negociação e de representação, dividindo 
ainda mais a classe trabalhadora. Chega, nos termos 
da proposição, a prever representantes diferentes para 
os trabalhadores da matriz e os trabalhadores de filiais 
ou unidades administrativas.

Tudo isso acaba por gerar insegurança jurídica, 
custos administrativos adicionais para os empregadores 
e fragilização do movimento sindical. Cria-se, ademais, 
uma estabilidade provisória para representantes dos 
empregados e seus suplentes. São novos encargos 
sociais que depois acabam causando perda de renda 
para todos os trabalhadores.

Sobretudo é preciso que haja amplo espaço e 
plena liberdade para o exercício das negociações co-
letivas. Quanto maior a ingerência legal nas tratativas 

entre as partes, maior será a ineficácia do processo 
negocial. É preciso que os acordos e convenções se-
jam firmados por quem tem competência para fazê-
-lo. Caso contrário, estaremos criando ilusões para 
os trabalhadores e demandas que irão sobrecarregar 
o Poder Judiciário.

Finalmente, em decorrência de nossa posição 
contrária à aprovação da proposta, ficam prejudicadas 
as emendas apresentadas.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela rejeição do 
Projeto de Lei do Senado nº 252, de 2009.

Sala da Comissão, 6 de junho de 2012. – Se-
nador Jayme Campos, Presidente da Comissão de 
Assuntos Sociais, – Senador Cícero Lucena, Relator. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Art. 11. Nas empresas de mais de duzentos em-
pregados, é assegurada a eleição de um representante 
destes com a finalidade exclusiva de promover-lhes o 
entendimento direto com os empregadores.
....................................................................................

Ofício nº 111/2012 – PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 6 de junho de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão rejeitou, em decisão termi-
nativa, o Projeto de Lei do Senado nº 252, de 2009, 
que assegura, nas empresas de mais de duzentos em-
pregados, a eleição de um representante destes, na 
forma do art. 11 da Constituição Federal, e dá outras 
providências, de autoria da Senadora Marisa Serrano.

Respeitosamente, Senador Jayme Campos, 
Presidente Comissão de Assuntos Sociais.

DOCUMENTOS ANEXADOS PELA SE-
CRETARIA-GERAL DA MESA, NOS TERMOS 
DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO RE-
GIMENTO INTERNO

Relator: Senador Cristovam Buarque

I – Relatório

Em análise nesta Comissão, em decisão termi-
nativa, o Projeto de Lei do Senado nº 252, de 2009, 
da Senadora Marisa Serrano. A iniciativa pretende 
regulamentar a representação dos empregados nas 
empresas com mais de duzentos empregados, prevista 
no art. 11 da Constituição Federal.

A proposta assegura a eleição de um represen-
tante e de um suplente, no local de trabalho, no âmbi-
to das empresas que possuam, por estabelecimento, 
filial ou unidade, o número de empregados previsto 
no referido artigo da Constituição. A finalidade dessa 
representação é a promoção do diálogo e do entendi-
mento direto dos empregados com os empregadores.

O projeto também dispõe sobre as atribuições 
dos representantes e suplentes, o processo de elei-
ção, requisitos para a candidatura, duração do man-
dato e garantias ao pleno exercício das funções dos 
representantes e suplentes, entre outras disposições 
complementares.

A autora registra, inicialmente, que a redação do 
projeto foi feita por acadêmicos do curso de Direito da 

Faculdade Estácio de Sá, da Cidade de Campo Grande, 
no Mato Grosso do Sul. Teriam sido efetivadas algumas 
adaptações de redação e o objetivo principal do aca-
tamento da sugestão é dar efetividade à norma, com 
a regulamentação do citado dispositivo constitucional.

Da justificação consta, além disso, a ressalva de 
que “em face da controvérsia estabelecida na doutri-
na e na jurisprudência trabalhista, além da reconhe-
cida insegurança jurídica dos empresários, gerada 
em grande parte pela ausência de parâmetros legais 
e normativos sobre os procedimentos e as garantias 
que devem ser assegurados aos representantes dos 
trabalhadores no local de trabalho e ao processo de 
sua eleição, a norma constitucional contida no art. 11 
da Constituição Federal restou praticamente ineficaz”.

Da argumentação exposta, finalmente, destaca-
mos a referência às normas internacionais: “No plano 
internacional, tais representantes gozam das garantias 
previstas na Convenção nº 135 da OIT e respectiva 
Recomendação nº 143, objetivando conceder facilida-
des aos representantes a fim de que possam cumprir, 
adequadamente, suas atribuições, podendo, ainda, 
alcançar a garantia de emprego como forma de livre 
exercício de suas atividades”.

No prazo regimental não foram apresentadas 
emendas.

II – Análise

Analisando os diversos dispositivos que cons-
tam da proposição, não detectamos impedimentos 
constitucionais, jurídicos ou regimentais. A iniciativa 
é a comum, prevista no art. 61 da Carta Magna, e a 
competência é do Congresso Nacional, nos termos do 
art. 48 do mesmo texto constitucional. Também enten-
demos que houve observância das normas de técnica 
legislativa apropriadas à hipótese.

A matéria, representação dos empregados em 
empresas com mais de duzentos empregados, está no 
âmbito de competência desta Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS), já que está diretamente vinculada às 
relações de trabalho, que é um dos temas elencados 
no inciso I do art. 100 do Regimento Interno do Se-
nado Federal.

No mérito, cremos que a regulamentação propos-
ta é extremamente oportuna, ainda que possa parecer 
tardia, dados os vinte e um anos da promulgação da 
Constituição Federal. Ocorre que, durante esse longo 
período de tempo, houve uma inegável evolução nas 
relações entre empregados e empregadores, o que 
torna a instituição da representação dos empregados 
nas empresas com mais de duzentos empregados 
ainda mais relevante e urgente.
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O movimento sindical passou a participar de forma 
mais ativa nas decisões políticas nacionais, mas é inegável 
que enfrenta problemas de representatividade. O número 
excessivo de entidades sindicais, as divisões dentro das 
categorias e a preocupação maior com as questões de 
âmbito nacional podem estar afastando as lideranças de 
suas bases. A própria democracia interna, nessas enti-
dades, vem sendo frequentemente questionada.

Nessas circunstâncias, reivindicações isoladas 
e condições específicas do ambiente de trabalho, em 
empresas com mais de duzentos empregados, aca-
bam não recebendo a atenção devida dos sindicatos 
maiores.

Ademais, muitas vezes, somente o grupo de em-
pregados que trabalha naquela filial ou estabelecimento 
é capaz de conhecer as demandas que realmente farão 
diferença na qualidade de vida dos profissionais e na 
salubridade do exercício do trabalho diuturno.

Além da necessidade reconhecida de uma repre-
sentação nas empresas, devemos destacar a qualidade 
do texto proposto. Cremos que as normas que cons-
tam da iniciativa são aquelas efetivamente necessárias 
para dar aos representantes dos empregados e seus 
suplentes as condições para o exercício pleno da re-
presentação e para assegurar a democracia interna 
nas escolhas e nas substituições, quando necessárias.

Para uma representação efetiva, por outro lado, é 
fundamental a proteção contra a despedida imotivada 
e contra transferências unilaterais, além da garantia de 
liberdade de opinião e de uma dispensa remunerada 
para o trabalho decorrente do exercício do mandato. 
Essas garantias constam do art. 12 do projeto.

Finalmente, outro mérito da proposta diz respei-
to à plena eficácia da norma constitucional. Sabe-se, 
e a autora registra o fato, que muitas categorias já 
conseguiram, em acordos ou convenções coletivas, 
a representação por estabelecimento ou filial. Entre-
tanto, as categorias menos organizadas ainda se res-
sentem da falta de representantes e são justamente 
elas que mais precisam deles e de uma sustentação 
legal para que o art. 11 da Constituição Federal deixe 
de ser apenas letra morta para um imenso contingente 
de trabalhadores.

Julgamos necessário apenas complementar o 
texto da ementa da proposição, de modo a explicitar 
com mais clareza o objeto da proposição, dando cum-
primento ao que determina o art. 5° da Lei Comple-
mentar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n° 252, de 2009, na forma 
do texto proposto, com a seguinte emenda.

EMENDA N° – CAS

Dê-se à ementa do PLS n° 252, de 2009, a se-
guinte redação:

Assegura, nas empresas de mais de du-
zentos empregados, a eleição de um represen-
tante destes com a finalidade de promover-lhes 
o entendimento direto com os empregadores, 
na forma do art. 11 da Constituição Federal, e 
dá outras providências – Senador Cristovam 
Buarque, Relator.

RELATÓRIO

Relator: Senador Cícero Lucena

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado n° 252, de 2009, da 
Senadora Marisa Serrano é submetido à nossa análise, 
para decisão terminativa. Pretende-se regulamentar 
a representação dos empregados nas empresas com 
mais de duzentos empregados, prevista no art. 11 da 
Constituição Federal.

Com a finalidade de promover o diálogo e o enten-
dimento direto dos empregados com os empregadores, a 
iniciativa assegura a eleição de um representante e de um 
suplente, no local de trabalho, no âmbito das empresas que 
possuam, por estabelecimento, filial ou unidade, o número 
de empregados previsto no referido artigo da Constituição.

Para regular essa forma de representação, o 
projeto também introduz normas sobre as atribuições 
dos representantes e suplentes, o processo de elei-
ção, requisitos para a candidatura, duração do man-
dato e garantias ao pleno exercício das funções dos 
representantes e suplentes, entre outras disposições 
complementares.

Na justificação, a autora afirma que a redação do 
projeto foi feita, originalmente, por acadêmicos do curso 
de Direito da Faculdade Estácio de Sá, da Cidade de 
Campo Grande, no Mato Grosso do Sul. O texto foi, 
na sequência, objeto de adaptações e à observância 
das normas técnicas que regem a elaboração de leis.

Entre os argumentos da autora destacamos a afir-
mação de que “em face da controvérsia estabelecida na 
doutrina e na jurisprudência trabalhista, além da reco-
nhecida insegurança jurídica dos empresários, gerada 
em grande parte pela ausência de parâmetros legais 
e normativos sobre os procedimentos e as garantias 
que devem ser assegurados aos representantes dos 
trabalhadores no local de trabalho e ao processo de 
sua eleição, a norma constitucional contida no art. 11 
da Constituição Federal restou praticamente ineficaz.”

Também merece citação a referência que a no-
bre Senadora faz às normas internacionais: “No plano 
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internacional, tais representantes gozam das garantias 
previstas na Convenção n° 135 da OIT e respectiva 
Recomendação n° 143, objetivando conceder facilida-
des aos representantes a fim de que possam cumprir, 
adequadamente, suas atribuições, podendo, ainda, 
alcançar a garantia de emprego como forma de livre 
exercício de suas atividades.”

Foram apresentadas, nesta Comissão, duas 
emendas de autoria do nobre Senador Roberto Ca-
valcanti.

Em 2009, o nobre Senador Cristovam Buarque, 
na qualidade de relator indicado da matéria, ofereceu 
minuta de parecer pela aprovação, com uma emenda 
de redação. Adotamos integralmente os argumentos 
e ponderações que constam do respectivo relatório.

II – Análise

Em análise da proposição, não detectamos im-
pedimentos constitucionais, jurídicos ou regimentais. 
A iniciativa é a comum, prevista no art. 61 da Carta 
Magna, e a competência é do Congresso Nacional, nos 
termos do art. 48 do mesmo texto constitucional. Tam-
bém entendemos que houve observância das normas 
de técnica legislativa apropriadas à hipótese.

A matéria, representação dos empregados em 
empresas com mais de duzentos empregados, está no 
âmbito de competência desta Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS), já que está diretamente vinculada às 
relações de trabalho, que é um dos temas elencados 
no inciso I do art. 100 do Regimento Interno do Se-
nado Federal.

Nossa posição, quanto ao mérito, é favorável à 
aprovação da proposta.

A regulamentação da norma constitucional cita-
da é oportuna, ainda que possa parecer tardia, dados 
os vinte e três anos da promulgação da Constituição 
Federal. Durante este período de tempo, houve uma 
inegável evolução nas relações entre empregados e 
empregadores, o que torna a instituição da represen-
tação dos empregados nas empresas com mais de 
duzentos empregados ainda mais relevante e urgente.

O movimento sindical passou a participar de for-
ma mais ativa nas decisões políticas nacionais, mas é 
inegável que enfrenta problemas de representatividade. 
O número excessivo de entidades sindicais, as divisões 
dentro das categorias e a preocupação maior com as 
questões de âmbito nacional podem estar afastando 
as lideranças de suas bases. A própria democracia 
interna, nessas entidades, vem sendo frequentemen-
te questionada.

Recentemente obras do Programa de Acelera-
ção do Crescimento — PAC foram paralisadas em face 
de manifestações espontâneas dos trabalhadores da 

construção civil, esquecidos pelos seus representan-
tes sindicais. É perceptível que reivindicações isoladas 
e condições específicas do ambiente de trabalho, em 
empresas com mais de duzentos empregados, aca-
bam não recebendo a atenção devida dos sindicatos 
maiores.

E mesmo que as entidades sindicais redobras-
sem o cuidado com o contexto interno das empresas, 
somente o grupo de empregados que trabalha naquela 
filial ou estabelecimento é capaz de conhecer as de-
mandas que realmente farão diferença na qualidade 
de vida dos profissionais e na salubridade do exercício 
do trabalho diuturno.

Destaque-se a qualidade do texto proposto. As 
normas que constam da iniciativa são necessárias 
para dar aos representantes dos empregados e seus 
suplentes as condições para o exercício pleno da re-
presentação e para assegurar a democracia interna 
nas escolhas e nas substituições, quando necessárias. 
Por sua vez, a proteção contra a despedida imotivada 
e contra transferências unilaterais, além da garantia de 
liberdade de opinião e de uma dispensa remunerada 
para o trabalho decorrente do exercício do mandato, 
são importantes para a eficácia das normas.

Serão as categorias menos organizadas, que ain-
da se ressentem da falta de representantes, as maiores 
beneficiárias da regulamentação do art. 11 da Cons-
tituição Federal. Só com a aprovação de dispositivos 
regulamentadores o direito constitucional deixará de 
ser apenas letra morta para um imenso contingente 
de trabalhadores.

Na linha da análise efetuada pelo Senador Cris-
tovam Buarque, julgamos também necessário com-
plementar o texto da ementa da proposição, de modo 
a explicitar com mais clareza o objeto da proposição, 
dando cumprimento ao que determina o art. 5° da Lei 
Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

A Emenda n° 1, do Senador Roberto Cavalcanti, 
propõe a supressão do inciso VIII do art. 3° do PLS. O 
referido dispositivo prevê, como atribuição do suplente, 
“fiscalizar e acompanhar o cumprimento das leis tra-
balhistas e previdenciárias e dos acordos, convenções 
e contratos coletivos de trabalho”. Argumenta o autor 
que a fiscalização é prerrogativa do Poder Público. Em 
nosso entendimento, o termo “fiscalizar” pode e deve 
ser entendido em sentido estrito como “tomar conhe-
cimento” dos fatos e denunciá-los, se for o caso, às 
autoridades competentes.

Por sua vez, a Emenda n° 2, do mesmo Senador, 
suprime o inciso IV do art. 12 do PLS, que assegura 
ao representante “dispensa remunerada do trabalho 
por pelo menos quatro horas semanais destinadas 
ao pleno exercício de seu mandato”. Segundo o au-
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tor da Emenda, esse direito deveria ser previsto em 
negociação coletiva e não deveria ser estendido aos 
suplentes que, afinal, não estão sempre no exercício 
das atribuições.

Para nós, a negociação coletiva para esse di-
reito é desnecessária dado o reduzido impacto das 
quatro horas semanais de dispensa nos resultados 
do trabalho e, quanto, aos suplentes, eles na verdade 
atuam como parceiros dos titulares, que nem sem-
pre podem estar presentes em todos os momentos 
e locais dos eventos.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado n° 252, de 2009, na for-
ma do texto proposto, com a seguinte emenda de re-
dação e pela rejeição das Emendas n°s 1 e 2 (CAS), 
justificada na análise delas.

EMENDA N° — CAS

Dê-se à ementa do PLS n° 252, de 2009, a se-
guinte redação:

Assegura, nas empresas de mais de du-
zentos empregados, a eleição de um represen-
tante destes com a finalidade de promover-lhes 
o entendimento direto com os empregadores, 
na forma do art. 11 da Constituição Federal, 
e dá outras providências.– Senador Cícero 
Lucena.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR 
– MT) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 109 a 
111, de 2012, do Presidente da Comissão de Assuntos 
Sociais, que comunica a apreciação, em caráter termi-
nativo, dos Projetos de Lei do Senado nºs 476, de 
2008; 614, de 2011; e 252, de 2009, respectivamente.

São os seguintes os Ofícios:

Ofício nº 109/2012 – PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 6 de junho de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão aprovou, em decisão terminativa, o 
Projeto de Lei do Senado nº 476, de 2008, de autoria 
do Senador Paulo Paim, que altera a Lei nº 8.213, de 
24 de julho de 1991, que dispõe sobre o Plano de Be-
nefícios da Previdência Social e dá outras providências 
para dispor sobre o valor mínimo do Auxílio-Acidente, 
e as Emendas nºs 1-CAS e 2-CAS.

Respeitosamente, – Senador Jayme Campos, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

Ofício nº 110/2012 – PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 6 de junho de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão aprovou, em decisão terminativa, o 
Projeto de Lei do Senado nº 614, de 2011, de autoria 
do Senador Paulo Davim, que altera a Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para tornar obrigató-
ria a vacinação antitetânica para os trabalhadores da 
construção civil, e a Emenda nº 1-CAS.

Respeitosamente, – Senador Jayme Campos, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

Ofício nº 111/2012 – PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília 6 de junho de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão rejeitou, em decisão termi-
nativa, o Projeto de Lei do Senado nº 252, de 2009, 
que assegura, nas empresas de mais de duzentos em-
pregados, a eleição de um representante destes, na 
forma do art. 11 da Constituição Federal, e dá outras 
providências, de autoria da Senadora Marisa Serrano.

Respeitosamente, – Senador Jayme Campos, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – Com referência aos Ofícios nºs 109 a 111, de 
2012, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para in-
terposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que os Projetos de Lei do Senado nºs 
476, de 2008; 614, de 2011; e 252, de 2009, sejam 
apreciados pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º 
a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – O Senado Federal recebeu o seguinte Aviso do 
Ministro de Estado de Minas e Energia:

– Nº 80, de 6 de junho de 2012, em resposta ao Re-
querimento nº 1.477, de 2011, de informações, 
de autoria do Senador Aécio Neves.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
ao Requerente.

O Requerimento vai ao arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs Senadoras 
e aos Srs. Senadores que constará da próxima ses-
são deliberativa ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 
horas, a seguinte:
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ORDEM DO DIA

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 63, DE 2011 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 63, de 2011, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Valdir Raupp, que altera a redação do art. 
3º da Emenda Constitucional nº 62, de 9 de 
dezembro de 2009, para ampliar o prazo de 
adesão ao regime especial de precatório até 
a data de 31 de dezembro de 2012.

Parecer sob nº 689, de 2011, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Demóstenes Torres, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 33, DE 2009

Terceira sessão de discussão, em segun-
do turno, da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 33, de 2009, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Valadares, 
que acrescenta o art. 220-A à Constituição 
Federal, para dispor sobre a exigência do di-
ploma de curso superior de comunicação so-
cial, habilitação jornalismo, para o exercício 
da profissão de jornalista.

Parecer sob nº 1.354, de 2011, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador João Ribeiro, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 103, DE 2011 
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda  

à Constituição nºs 56, 103 e 113, de 2011)

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 103, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Delcídio do Amaral, que acrescenta 
o inciso VIII-A ao § 2º do art. 155 da Constitui-
ção Federal, para modificar a sistemática de 
cobrança do imposto sobre operações relativas 
à circulação de mercadorias e sobre presta-
ções de serviços de transporte interestadual 
e intermunicipal e de comunicação incidente 
sobre as operações e prestações realizadas 
de forma não presencial e que destinem bens 

e serviços a consumidor final localizado em 
outro Estado.

Parecer sob nº 486, de 2012, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Renan Calheiros, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários da Senadora 
Marta Suplicy e dos Senadores Eduardo Su-
plicy e Aloysio Nunes Ferreira.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 56, DE 2011 
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda  

à Constituição nºs 56, 103 e 113, de 2011)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
56, de 2011, tendo como primeiro signatário o 
Senador Luiz Henrique, que altera os incisos 
VII e VIII do § 2º do art. 155 da Constituição 
Federal para dispor sobre a alíquota interes-
tadual do Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Presta-
ções de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação, quando 
a operação ou a prestação ocorrer no âmbito 
do comércio eletrônico.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 113, DE 2011 
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda  

à Constituição nºs 56, 103 e 113, de 2011)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
113, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Lobão Filho, que altera o inciso VII 
do § 2º do art. 155 da Constituição Federal 
para dispor sobre a alíquota interestadual do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circu-
lação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Inter-
municipal e de Comunicação nas operações 
e prestações de serviços interestaduais que 
destinem bens e serviços a consumidor final 
não contribuinte.

6 
REQUERIMENTO Nº 448, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 448, de 2012, do Senador Cyro Miranda, 
solicitando que, sobre os Projetos de Lei do 
Senado nºs 369 e 552, de 2011, que tramitam 
em conjunto, além da Comissão constante do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
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também, a de Assuntos Econômicos (férias 
para empregados de uma mesma família).

7 
REQUERIMENTO Nº 450, DE 2012

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 450, de 2012, do Senador Delcídio 
do Amaral, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 144, de 2012, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Assun-
tos Econômicos (veda promoção e comercia-
lização de refeição rápida acompanhada de 
outras vantagens).

8 
REQUERIMENTO Nº 472, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 472, de 2012, do Senador João Durval, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 155, de 2010; e, 577, 

de 2011 - Complementares, por regularem 
matéria correlata (adicional de insalubridade 
e aposentadoria especial a trabalhador que 
exerça atividades de coleta de lixo).

9 
REQUERIMENTO Nº 476, DE 2012

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 476, de 2012, da Senadora Vanes-
sa Grazziotin, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 582, de 2011, além das 
Comissões constantes do despacho de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Assuntos 
Econômicos (obrigatoriedade de equipamen-
tos elétricos e eletrônicos para uso doméstico 
serem bivolts).

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – Está encerrada a presente sessão. 

Boa noite a todos!

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 53 
minutos.)
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25010  Terça-feira 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 12  25011 



25012  Terça-feira 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 12  25013 



25014  Terça-feira 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 12  25015 



25016  Terça-feira 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 12  25017 



25018  Terça-feira 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 12  25019 



25020  Terça-feira 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 12  25021 



25022  Terça-feira 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 12  25023 



25024  Terça-feira 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 12  25025 



25026  Terça-feira 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 12  25027 



25028  Terça-feira 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 12  25029 



25030  Terça-feira 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 12  25031 



25032  Terça-feira 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 12  25033 



25034  Terça-feira 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 12  25035 



25036  Terça-feira 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 12  25037 



25038  Terça-feira 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 12  25039 
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